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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI

EDITAL DE REGISTRO DE PREÇOS

PREÂMBULO:

O Estado de Pernambuco, por intermédio da Secretaria de Administração, através do Pregoeiro Cirilo Veloso, designado pelo Exmº Senhor Secretário Executivo de Compras e Licitações através da Portaria SAD nº 2.900 de 28/10/2016 publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, edição do dia 29/10/2016, torna público, para conhecimento dos interessados, que em atendimento ao Ofício Nº 360/2016 – PRE, da Agência Estadual de Tecnologia da Informação - ATI, e com a respectiva autorização do Secretário Executivo de Compras e Licitações, realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sob o regime de execução indireta por preço unitário, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Estadual nº 12.986, de 17/03/2006, Decreto Estadual nº 32.539 de 24/10/2008, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, Lei Estadual nº 12.525/2003, Decreto Estadual nº 42.530 DE 22/12/2015, e respectivas alterações posteriores, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 27/01/2017 às 10 horas e 50 minutos

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27/01/2017 às 10 horas e 55 minutos

	INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27/01/2017 às 11 horas

	SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: REDECOMPRAS 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.pe.gov.br

	Dados para contato

	Pregoeiro (a): Cirilo Veloso
	e-mail: ccple7@sad.pe.gov.br

	Fone: (81) 3183-7956

	Endereço: Avenida Antônio de Góes, nº 194, 5º Andar - Bairro Pina - Recife/PE - CEP: 51010-000 

	Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.



DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para contratação de empresas especializadas em prestação de serviços de Elicitação, Documentação, Desenvolvimento, Manutenção em sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, nas plataformas JAVA, NET, MAKERALL, PHP e SCRIPTCASE, utilizando a técnica de Análise de Pontos de Função (PF) em regime de fábrica de software, e contratação de empresa para prestação de serviços de contagem de pontos de função em sistemas e aplicativos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I deste edital.

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema REDECOMPRAS e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.3. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 19.447.339,56 (dezenove milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta e seis centavos), assim distribuídos:
 


	LOTE I

	Item
	Código  
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295409-5
	serviço de desenvolvimento - técnico especializado de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos tendo JAVA como tecnologia predominante, executados em regime de fabrica de software, em plataforma framework DEMOISELLE
	Pontos de Função
	23.845
	R$ 506,67
	R$ 12.081.546,15

	2
	432620-2
	Serviço de treinamento na área de informática - do tipo treinamento de sistema ou aplicação desenvolvidos predominantemente na plataforma JAVA, com carga horária a definir
	Horas
	396
	R$ 123,17
	R$ 48.775,32

	3
	432625-3
	Serviço de suporte - técnico especializado para operação assistida de sistema desenvolvido, predominantemente na plataforma JAVA
	Horas
	736
	R$ 104,83
	R$ 77.154,88

	VALOR TOTAL 
	R$ 12.207.476,35




	LOTE II

	Item
	Código 
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295411-7
	Serviço de desenvolvimento - técnico especializado de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos, tendo .NET como tecnologia predominante (versão 1.1 ou superior), em plataforma .NET
	Pontos de Função
	1.979
	R$ 473,67/ Nat 150
	R$ 937.392,93

	2
	432621-0
	Serviço de treinamento na área de informática - do tipo treinamento de sistema ou aplicação desenvolvidos predominantemente na plataforma .NET, com carga horária a definir
	Horas
	64
	R$ 106,50
	R$ 6.816,00

	3
	432628-8
	Serviço de suporte - técnico especializado para operação assistida de sistema desenvolvido, predominantemente na plataforma .NET
	Horas
	136
	R$ 71,63
	R$ 9.741,68

	VALOR TOTAL 
	R$ 953.950,61




	LOTE III

	Item
	Código 
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295396-0
	Serviço de desenvolvimento - técnico especializado de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos tendo JAVA como tecnologia predominante, executados em regime de fabrica de software, em plataforma MAKER ALL
	Pontos de Função
	2.750
	R$ 380,00
	R$ 1.045.000,00

	2
	432622-9
	Serviço de treinamento na área de informática - do tipo treinamento de sistema ou aplicação desenvolvidos predominantemente na plataforma MAKERALL, com carga horária a definir
	Horas
	40
	R$ 180,00
	R$ 7.200,00

	3
	432629-6
	Serviço de suporte - técnico especializado para operação assistida de sistema desenvolvido, predominantemente na plataforma MAKERALL
	Horas
	88
	R$ 100,00
	R$ 8.800,00

	VALOR TOTAL 
	R$ 1.061.000,00




	LOTE IV

	Item
	Código 
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	379213-7
	Serviço de desenvolvimento - do tipo técnico especializado de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos, tendo PHP como tecnologia predominante, executados em regime de fabrica de software, plataforma PHP
	Pontos de Função
	7.762
	R$ 550,00
	R$ 4.269.100,00

	2
	432623-7
	Serviço de treinamento na área de informática - do tipo treinamento de sistema ou aplicação desenvolvidos predominantemente na plataforma PHP, com carga horária a definir
	Horas
	152
	R$ 123,00
	R$ 18.696,00

	3
	432630-0
	Serviço de suporte - técnico especializado para operação assistida de sistema desenvolvido, predominantemente na plataforma PHP
	Horas
	272
	R$ 106,00
	R$ 28.832,00

	VALOR TOTAL
	R$ 4.316.628,00




	LOTE V

	Item
	Código 
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	432615-6
	Serviço de desenvolvimento - técnico especializado de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos tendo SCRIPTCASE como tecnologia predominante, executados em regime de fabrica de software, em plataforma SCRIPTCASE
	Pontos de Função
	1.152
	R$ 177,30/ 172,97 /127
	R$ 204.249,60

	2
	432624-5
	Serviço de treinamento na área de informática - do tipo treinamento de sistema ou aplicação desenvolvidos predominantemente na plataforma SCRIPTCASE, com carga horária a definir
	Horas
	24
	R$ 115,00
	R$ 2.760,00

	3
	432631-8
	Serviço de suporte - técnico especializado para operação assistida de sistema desenvolvido, predominantemente na plataforma SCRIPTCASE
	Horas
	40
	R$ 73,00
	R$ 2.920,00

	VALOR TOTAL
	R$ 209.929,60




	[bookmark: OLE_LINK6]LOTE VI

	Item
	Código 
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	432612-1
	Serviço de contagem de pontos de função - do tipo serviço técnico especializado de contagem de pontos de função, segundo padrão do IFPUG (International Function Point Users Group)
	Pontos de Função
	31.038
	R$ 22,50
	R$ 698.355,00

	VALOR TOTAL
	R$ 698.355,00



1.4. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para exercício de 2016, na classificação abaixo:

Elementos de despesa: 3.3.90 
Fonte: 0101

1.5. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no início de cada exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato. 
DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

1.6. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação, e que estejam obrigatoriamente cadastrados no sistema eletrônico utilizado neste processo.

1.7. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.

1.8. Como requisito para a participação no Pregão eletrônico, a licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas neste Edital.

1.9. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual deverá fazer a declaração, conforme o item anterior, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal.

1.10. A empresa enquadrada na condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual que pretender utilizar-se das prerrogativas asseguradas pela Lei Complementar nº 123/2006, DEVERÁ assinalar em campo próprio do Sistema que atende aos requisitos dos artigos 3º e 18-A da Lei mencionada.

1.11. A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual no processo licitatório, porém será considerada como desistência da empresa do exercício das referidas prerrogativas.

1.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

1.13. Não poderão participar deste Pregão:

1.13.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Estado de Pernambuco, durante o prazo da sanção aplicada;

1.13.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

1.13.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

1.13.4. Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;

1.13.4.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

1.13.5. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

1. 
2. 
3. 
DO CONSÓRCIO 

1.14. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, atendidas as condições previstas no art. 33 da Lei nº 8.666/93 e no presente Edital;

1.14.1. A participação de consórcios em certames licitatórios vai ao encontro da finalidade da licitação que é a obtenção da melhor relação benefício-custo para atender à necessidade da Administração. Os consórcios constituem instrumentos de ampliação da competitividade, na medida em que possibilitam as empresas que os integram somar capacidades técnica, econômico-financeira e know-how para participar de procedimento licitatório em que, individualmente, não teriam condições.

1.15. Na constituição de consórcio deverão ser atendidas as seguintes exigências:

1.15.1. Indicação da empresa líder do Consórcio, que deverá atender às seguintes condições de liderança:

a. No consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira; 

b. No caso de consórcio com empresa estrangeira a empresa líder será responsável por todas as providências que forem necessárias para atender a legislação nacional nos aspectos legais e de comércio exterior; 

1.16. À empresa líder caberão as seguintes obrigações:

a. Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do Consórcio;

b. Administrar o contrato;

c. Apresentar Termo de Compromisso público ou particular de constituição em Consórcio, subscrito pelas consorciadas, contendo a indicação da empresa líder responsável pelo consórcio e as seguintes responsabilidades:

I. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação;

II. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de sua execução;

III. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência da contratante, até a conclusão dos trabalhos ou serviços que vierem a ser contratados;

IV. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente das suas consorciadas;

V. Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das consorciadas, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como, o percentual de participação de cada uma em relação ao fornecimento dos serviços previstos.

1.17. A empresa consorciada fica impedida de participar nesta licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente.

1.18. Não poderá participar do consórcio empresa ou firma na qual figure, entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado na CONTRATANTE. 

1.19. Para o fim de comprovar a habilitação jurídica e a regularidade fiscal e trabalhista, cada consorciado deve apresentar os documentos exigidos nos subitens 15.2 e 15.3 deste Edital.

1.20. Para a prova da qualificação técnica, cada empresa consorciada deverá apresentar o documento previsto no subitem 15.4.1 Quanto ao subitem 15.4.1.1., referentes à habilitação técnico-operacional, será admitido o simples somatório do acervo de cada consorciado para a constituição do todo.

1.21. A fim de comprovar a qualificação econômico-financeira, exige-se que cada consorciado apresente Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial prevista neste Edital.

1.22. No atendimento da exigência de Patrimônio Líquido Mínimo, contemplada no subitem 15.5.4. deste Edital, será admitido o somatório na proporção da participação de cada um dos consorciados.

1.23. O prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior do que o prazo de vigência do contrato, conforme item 19.3.1 do presente Edital.

DA REFERÊNCIA DE TEMPO

1.24. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS

5 
1.25. Para participar das licitações realizadas através do pregão eletrônico no Estado de Pernambuco, o interessado deverá realizar o credenciamento junto ao sistema REDECOMPRAS e na Caixa Econômica Federal.

1.25.1. Os interessados ainda não credenciados no sistema eletrônico deverão providenciar o credenciamento preferencialmente no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data limite de apresentação das propostas iniciais.

1.26. O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através do credenciamento online no Portal Eletrônico da Secretaria Executiva de Administração, no endereço www.sad.pe.gov.br/seadm, através do link “Acesso Fornecedores”.

1.27. Após a conclusão do cadastro online, o interessado deverá comparecer, em até 48 horas, a uma das agências da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por ele indicada, sediadas no País, para dar continuidade ao processo de credenciamento com a apresentação de documentos comprobatórios e recebimento do login pessoal de acesso ao sistema.

6.1 
6.2 
1.27.1. São documentos comprobatórios necessários para receber o login na agência da CEF: a) Cópias do contrato social e alterações, CNPJ e comprovante de endereço da empresa (Caso não seja correntista da Caixa Econômica Federal); b) Cópias da identidade, CPF e comprovante de endereço dos sócios e/ou representantes;

1.27.2. Os interessados poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações nos sistemas de compras eletrônicas utilizados nas licitações;

1.27.3. O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações.

1.28. Após o recebimento do login, o fornecedor deverá entrar em contato com a Gerência de Sistemas Integrados de Gestão - GESIG, pelos telefones (81) 3183-7746/7958/7863/7748/7823/7866/7826/7721/7794, para confirmar seus dados e ativar o cadastro.

1.29. O interessado receberá por email, uma senha provisória, que deverá ser substituída no primeiro acesso ao sistema.

1.30. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Governo do Estado, devidamente justificado.

1.31. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Governo do Estado a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

1.32. Em caso de dificuldade junto à Instituição Financeira acima, ou na operacionalização do sistema REDECOMPRAS, as licitantes deverão entrar em contato com a Gerência de Sistemas Integrados de Gestão - GESIG, pelos telefones (81) 3183-7746/7958/7863/7748/7823/7866/7826/7721/7794.

1.33. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. Para fins de credenciamento e operacionalização do sistema REDECOMPRAS, as licitantes deverão utilizar o navegador "Google Chrome", responsabilizando-se por eventual ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância desta disposição.

DA PROPOSTA

1.44. A licitante deverá encaminhar proposta de preços expressa em moeda nacional, em algarismos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados no preâmbulo do edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

1.45. A proposta de preços será elaborada, com base no Termo de Referência (Anexo I) e respectivos anexos, assim como no Modelo de Proposta (Anexo V) deste edital.

1.46. Para fins de cadastramento no sistema eletrônico, a licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS DE CADA ITEM DO LOTE do objeto licitado, os quais serão totalizados automaticamente pelo sistema, resultando no preço final do lote; 

1.47. Deverão estar incluídos nos preços todos os custos da mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, uniformes, tributos, taxas, contribuições, insumos, equipamentos e quaisquer outros encargos que incidam sobre a prestação do serviço a ser executado.

1.48. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

1.48.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

1.48.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

1.49. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração do licitante.

1.49.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

1.50. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Estado de Pernambuco, credenciado na função de Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas utilizado pela Administração Direta, disponível no Portal Eletrônico de Compras Governamentais, no endereço www.compras.pe.gov.br.

1.51. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.

1.52. A partir do horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste edital, passando o pregoeiro a examinar as propostas.

1.53. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

1.54. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

1.55. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

1.56. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

1.57. A licitação será processada e julgada de acordo com as disposições da Lei nº 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, observando-se ainda o Decreto Estadual nº 32.539/2008, a Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas aplicáveis à espécie.

1.58. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE, admitindo-se como critério de aceitabilidade os preços compatíveis com os preços praticados no mercado.

1.59. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

1.60. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances.

1.61. As licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

1.62. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

1.63. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

1.64. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

1.65. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

1.66. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

1.67. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

1.68. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

1.69. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no endereço www.compras.pe.gov.br.

1.70. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 0 (zero) segundo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

1.71. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação da proposta de menor preço.

1.72. Encerrada a fase de lances, a licitante que apresentar o menor preço final deverá encaminhar a proposta de preços adequada ao lance final, assim como os documentos de habilitação, na forma prevista neste Edital.

1.73. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e documentos de habilitação, cabendo ao pregoeiro informar, através do Sistema, a data e horário para retomada do pregão para divulgação da aceitabilidade de proposta e resultado da habilitação;

1.74. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade, após exame da proposta de preços.

1.75. Decidida a aceitação da proposta, o pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, com resultado da verificação da documentação exigida neste Edital para habilitação.

1.76. O pregoeiro poderá efetuar consulta, no portal de compras governamental e nas páginas oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, acerca da regularidade fiscal e trabalhista da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, bem como a situação cadastral no CADFOR-PE. A licitante que estiver com documentação vencida no CADFOR poderá encaminhar as certidões atualizadas para o pregoeiro, através do e-mail da comissão, constante do preâmbulo deste edital.

1.77. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

1.78. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

1.79. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.

1.80. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

1.81. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco.

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1.82. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

1.82.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;
1.82.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

1.82.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;

1.83. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.

DA NEGOCIAÇÃO

1.84. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

1.85. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.86. Após a etapa de lances, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE E DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A HABILITAÇÃO, DIGITALIZADOS, CONFORME ITEM 14 E 15 DESTE EDITAL, para fins de exame de aceitabilidade do preço e de habilitação, para o e-mail da comissão indicado no preâmbulo deste edital, no prazo MÁXIMO de 01 (uma) hora, contada a partir da solicitação do pregoeiro, com posterior encaminhamento dos originais.

1.86.1. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas propostas e declarações;

1.86.2. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo pregoeiro/comissão dos documentos encaminhados por email, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro no sistema;

1.86.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de habilitação DIGITALIZADOS no prazo previsto no item 13.1 será desclassificada ou inabilitada do certame e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

1.87. Após ser declarada vencedora, a licitante deverá apresentar os documentos encaminhados por email, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, sob pena de responsabilização.

1.87.1. Os documentos originais ou autenticados deverão ser entregues fisicamente, diretamente ao pregoeiro ou comissão de licitação, no endereço indicado no preâmbulo do Edital, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da declaração do vencedor, que pode ser prorrogado por razões de fato ou de direito, no interesse da Administração.

1.87.2. A não entrega dos documentos originais ou autenticados conforme subitem acima ensejará a nulidade da decisão do pregoeiro que declarou o licitante habilitado e vencedor, e, consequentemente, o retorno do processo à fase de negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, submetendo o licitante às penalidades previstas neste Edital.

1.88. É fundamental que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

1.89. A licitante classificada provisoriamente em 1º lugar no certame deverá apresentar proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo V – Modelo de Proposta de Preços, nos termos e prazos previstos neste edital.

1.90. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

1.90.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da SAD ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

1.90.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

1.90.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

1.90.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados.

1.90.5. Não serão aceitas propostas com valores unitários ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis. 

a. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

b. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.

1.91. Erros de natureza formal ou material, assim considerados as falhas presentes na proposta de preços que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos serviços nos termos desta licitação, não ensejarão a desclassificação.

1.92. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.93. Para fins de habilitação neste processo, encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante classificada provisoriamente em 1º lugar no certame deverá comprovar a situação de habilitação, apresentando a documentação comprobatória abaixo discriminada, nos termos e prazo previstos neste edital.

1.94. Habilitação Jurídica:

1.94.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

1.94.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

1.94.3. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV do Edital.

1.95. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

1.95.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

1.95.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;

1.95.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante. Considerando-se o licitante com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco;

1.95.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante.

1.95.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

1.96. Qualificação Técnica:

1.96.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, demonstrando os serviços executados pelo licitante.

a. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no mínimo, para fins de ampliação da competitividade, 20% (vinte por cento) das quantidades estimadas de ponto de função para cada lote, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote.

1) Para efeito do item “a”, será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou mais atestados apresentados. 
2) 	Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital.

b. Para todos os lotes 1 a 5:

1) 	Será considerada a parte relevante, qual seja a contagem de pontos de função para desenvolvimento das ferramentas, não se levando em consideração as horas de repasse tecnológico, treinamento ou operação assistida;

2) 	Serão aceitos atestados cujos quantitativos estejam expressos em horas, devendo ser convertidas para pontos de função de acordo com sua produtividade mínima, conforme disposto no item 10.4.2 deste Termo de Referência;

3) 	Será também permitida a apresentação de atestados em Pontos de Função e Horas conjuntamente, sendo as horas comprovadas transformadas em PF para realização do somatório total de PF comprovados, respeitada a disposição do subitem anterior.

c. Para o lote 6:

1) Serão aceitos atestados cujos quantitativos estejam expressos em horas, devendo ser convertidas para pontos de função de acordo com sua produtividade mínima, conforme disposto no item 10.5.1 deste Termo de Referência;

1.96.2. A licitante deverá apresentar atestado(s) fornecido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado comprovando a experiência na utilização de ponto de função como métrica de software;

1.96.3. O percentual exigido item “a” é considerado satisfatório para comprovação da capacidade técnica, especialmente sobre o volume considerável de cada item. Ademais, o aumento desse percentual poderá restringir a competitividade.

1.97. Qualificação Econômico-Financeira:

1.97.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório;

1.97.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio;

1.97.2.1. A certidão descrita no subitem 15.5.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio (subitem 15.5.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

1.97.3. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de seu domicílio.

1.97.4. Comprovação de Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação para o respectivo lote, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, conforme estabelecido no art. 31, § 3° da Lei nº 8.666/93;

a. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido, o licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento);

b. Os balanços e demonstrações devem conter os registros no órgão competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento; 

1.97.5. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios. 

1.97.6. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO (IPCA). 

1.98. Caso o licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação técnica e econômico financeira para todos os lotes em que seja classificado provisoriamente em primeiro lugar, caberá a Administração especificar, considerando a maior economia obtida em valores absolutos de cada lote, os respectivos lotes para os quais o licitante será habilitado. 

1.99. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo pregoeiro ou por membro da equipe de apoio da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

1.100. Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação.

1.101. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos documentos relacionados neste Edital;

1.102. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.

1.103. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

1.103.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

1.104. O Certificado de Registro de Fornecedores – CRF emitido pela Gerência de Cadastro de Fornecedores, Materiais e Serviços da Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco substitui os documentos de habilitação enumerados nos itens 15.3.1. a 15.3.5. e 15.5.1 deste edital quanto às informações disponibilizadas no Portal Eletrônico da Secretaria Executiva de Administração no sitio www.sad.pe.gov.br/seadm, podendo a Comissão de Licitação/Pregoeiro consultar o banco de dados do CADFOR/PE para apuração da situação da licitante, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.

1.105. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

1.106. Será inabilitado a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e o disposto no subitem 15.12.
1.107. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

1.108. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

1.109. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

1.110. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, devendo a Administração julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei nº 8.666/93;

1.111. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo próprio no sistema, até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para abertura da sessão pública. 

1.112. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até decisão definitiva a ela pertinente;

1.113. A decisão do pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada eletronicamente, preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para realização do pregão, podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro na ata.

1.114. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

1.115. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o e-mail da comissão, identificado no preâmbulo deste edital.

1.116. O pregoeiro disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos por email e no Painel de Licitações (www.licitacoes.pe.gov.br), até um dia útil antes da data limite para abertura da sessão pública.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.117. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformado com o resultado poderá manifestar, imediata e motivadamente, ao final da sessão pública virtual, a intenção de recorrer contra decisões do pregoeiro, através de campo próprio do sistema eletrônico, com o registro da motivação do recurso, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões do recurso, que devem ser enviados para o pregoeiro.

1.117.1. As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema em até 10 (dez) minutos após a declaração do vencedor.

1.117.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

1.117.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema eletrônico.

1.118. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos deste processo licitatório franqueada aos interessados.
1.119. A falta de manifestação imediata e motivadamente, importará a decadência do direito de recurso, e a adjudicação do objeto do certame pelo pregoeiro à licitante vencedora.

1.120. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

1.121. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado para decisão final.

1.122. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

1.123. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora.

1.124. Verificada a regularidade dos procedimentos, o pregoeiro encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação.

DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO REGISTRO DE PREÇO E VIGÊNCIA DA ATA 

1.125. A empresa detentora da Ata de Registro de Preços terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação da ATI, para a assinatura da Ata; 

1.126. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da convocação para a assinatura do registro de preços ou recuse a assiná-lo nas condições estabelecidas na proposta aceita, poderão ser convocados os participantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços; 

1.127. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, período no qual a Detentora da Ata se obriga a garantir o objeto e os preços registrados durante esse período; 

DO CONTRATO

1.128. DA FORMALIZAÇÃO

1.128.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

1.128.1.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

1.128.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades estabelecidas pela Administração Pública.

1.128.3. No ato da contratação, se for o caso, a licitante deverá apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa.

1.128.4. A contratação será precedida da inscrição da licitante no CADFOR e da emissão de nota de empenho, sendo convocada a adjudicatária para assinatura do termo de contrato.

1.129. DA GARANTIA
1.129.1. A CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, prestará no ato da assinatura do contrato, em favor da CONTRATANTE, garantia fixada no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, §2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no diploma legal citado.

1.129.2. A garantia terá o seu valor atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

1.129.3. Os serviços prestados têm uma garantia de 06 (seis) meses após o término do contrato.

1.129.4. A garantia consiste na assistência técnica e suporte aos produtos entregues pela CONTRATADA.

1.129.5. A garantia abrange a correção dos artefatos e de erros encontrados no código implementado, desde que o ambiente (configuração do Sistema Operacional, do Banco de Dados ou do Servidor de Aplicação) e o código fonte desses objetos não tenham sofrido alterações por parte do CONTRATANTE após aceitação. Para todas as correções citadas neste item não haverá ônus à CONTRATANTE.

1.129.6. Não está contemplado na garantia:

a. Análise e execução de manutenções evolutivas;
b. Ajustes no código para adequá-lo a novos padrões de desenvolvimento estabelecidos posteriormente ao início da demanda;
c. Ajuste no código para adequá-lo a alterações na plataforma tecnológica estipulada para a demanda, seja pela implantação de novas versões, seja pela inclusão ou exclusão de ferramentas ou produtos;
d. Esclarecimento de dúvidas do usuário final quanto ao uso do sistema.

1.129.7. A CONTRATADA disponibilizará atendimento de 2ª feira à 6ª feira das 08h00min às 18h00min, excetuando os feriados em observação ao calendário local da CONTRATANTE, para qualquer necessidade relacionada com as atividades de manutenção corretiva e ajustes de documentos durante o período da garantia estabelecido com a CONTRATANTE.

1.129.8. O atendimento padrão de solicitações deverá seguir o seguinte procedimento:

a. No momento em que for identificado algum problema nas funcionalidades do sistema ou documentos, os membros da equipe da CONTRATANTE deverão avaliar a severidade do problema, conforme item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO.
b. A CONTRATANTE deve registrar a ocorrência e encaminhá-la para confirmação da CONTRADADA através da ferramenta de gerência de mudança indicada ou adotada pela CONTRATANTE.
c. A CONTRATADA deverá realizar o atendimento conforme SLA correspondente ao tipo de serviço especificado no item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO.

1.130. DA VIGÊNCIA E VALIDADE
12 
13 
13.3 
12.2 

1.130.1. O contrato oriundo dessa licitação terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, observando-se os créditos orçamentários, podendo ser prorrogado, por interesse das partes e havendo disponibilidade orçamentária, em conformidade com o disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores.

1.131. DA RESCISÃO CONTRATUAL

1.131.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93;

1.131.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

1.131.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível.

1.131.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

1.132. DO PAGAMENTO

1.132.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se a licitante vencedora estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR;

1.132.2. O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante emissão de Notas Fiscais que poderão se referir a uma ou mais ordens de serviço que tenham sido devidamente homologadas e atestadas conforme aspectos contidos no item “CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO”.

1.132.3. Os pagamentos da CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços repassados, efetivamente executados e aceitos integralmente ou parcialmente, de acordo com as tabelas deste item, para cada Ordem de Serviço (OS).

1.132.4. No preço contratado estão incluídas todas e quaisquer despesas com mão de obra, hospedagem, deslocamento, material de consumo, equipamentos, treinamentos, prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto do contrato, além de auxílio alimentação ou refeição, vales-transporte e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados, enfim, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro.

1.132.5. Para o cronograma de desembolso para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção, fica estabelecido o seguinte percentual de desembolso no tocante ao valor do Ponto de Função contratado:

	Tipos de Serviço
	Serviços
	Produtos/artefatos esperados
	% Faturável por produto

	Definição
	I - Estudo preliminar
	Documento de visão do projeto
	1%

	
	II - Metrificação
	Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1
	0%

	
	III - Planejamento
	Cronograma de execução
	1%

	
	
	Plano de trabalho
	0%

	Elicitação
	IV - Modelagem do negócio
	Documento de requisitos
	4%

	
	
	Diagrama de Caso de uso
	1%

	Análise
	V - Análise e desenho da solução

	Especificação de caso de uso
	4%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de requisito x caso de uso
	2%

	
	
	Diagrama de classe
	2%

	
	
	Modelo de entidades e relacionamentos
	2%

	
	
	Dicionário de dados
	3%

	
	
	Protótipo
	2%

	
	
	Plano de Testes
	2%

	
	
	Especificação de caso de teste
	4%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2
	0%

	Construção
	VI - Execução
	Códigos fontes
	43%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de caso de uso x código fonte
	3%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3
	0%

	Testes do Software
	VII - Validação
	Caso de teste
	6%

	
	
	Scripts de testes
	6%

	
	
	Evidências de testes
	3%

	Documentação
	VIII – Manual do Usuário
	Manual do usuário
	5%

	
	IX – Manual do Produto
	Manual de Instalação
	0%

	
	X – Documento de Arquitetura
	Documento de arquitetura da aplicação
	3%

	
	
	Documento de arquitetura do framework
	3%

	Total
	100%



1.132.6. Os produtos/artefatos Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1, Plano de trabalho, Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3 e Manual de Instalação são de entrega obrigatória. Já o artefato Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2 pode ou não ser solicitado pela CONTRATANTE. Os valores desses produtos/artefatos, com percentual igual a 0% na tabela acima, devem ser considerados no próprio preço do ponto de função. 

1.132.7. Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

1.132.8. Para o pagamento dos produtos de cada projeto, a CONTRATADA considerará as seguintes medidas de Tamanho Funcional:

a. Para os tipos de serviço de Definição e Elicitação será considerada a “Estimativa Inicial” de Pontos de Função (v1), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
b. Para o Tipo de Serviço Análise será considerada a “Estimativa intermediária” de Pontos de Função (v2), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
c. Para os tipos de serviço construção, Testes do Software e Documentação será considerada a “Contagem Final” de pontos de função (v3) do aplicativo efetivamente entregue, pelo método de contagem CPM do IFPUG.

1.132.9. O quadro abaixo sintetiza a distribuição do pagamento ao longo da execução de um PROJETO, com as respectivas medidas de TAMANHO FUNCIONAL a serem adotadas pela CONTRATADA em cada fase:

	Fases
	Contagem
	% Distribuição do pagamento

	Definição
	v1
	2%

	Elicitação
	v1
	5%

	Análise
	v2
	21%

	Construção
	v3
	46%

	Testes de Software
	v3
	15%

	Documentação
	v3
	11%

	
	100%



1.132.10. Ao final do projeto, o valor remanescente a ser pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA corresponderá ao produto da contagem dos Pontos de Função da solução efetivamente entregue (v3) pelo valor unitário do Ponto de Função, descontados os valores pagos ao longo das entregas.

1.132.11. Para o tipo de serviço teste de software serão aplicadas as seguintes regras:

a. A CONTRATADA deverá fornecer os scripts de testes implementados na ferramenta indicada pela CONTRATANTE.
b. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 100% com relação ao fluxo principal dos Documentos de Casos de Uso.
c. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 70% com relação ao fluxo alternativo dos Documentos de Casos de Uso.
d. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 60% com relação ao fluxo exceção dos Documentos de Casos de Uso.
e. Se existir, pelo menos, um script que não seja executado no ambiente da CONTRATANTE, esta fica no direito de não efetuar o pagamento referente à etapa de testes, ou seja, 15% do valor da fatura.

1.132.12. O desembolso para o serviço de treinamento será feito no final da execução do serviço e mediante atendimento do nível mínimo exigido na avaliação do treinamento. Caso a CONTRATADA não atenda o nível mínimo de satisfação, esta deverá realizar novamente o treinamento, sem custos para a CONTRATANTE.

1.132.13. O desembolso para o serviço de operação assistida será feito no final da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas e mediante apresentação pela CONTRATADA do relatório das atividades. 

1.132.14. Para os serviços de contagem de Pontos de Função serão aplicadas as seguintes regras:

a. A CONTRATADA receberá os chamados para serviço de medição em conformidade com os prazos estabelecidos no item 15.5, e poderá executar os procedimentos de faturamento logo após o aceite da medição por parte da CONTRATANTE.
b. A remuneração de um chamado para serviço de medição será o produto entre a quantidade de pontos de função contada e o valor do ponto de função ofertado no certame.
c. Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

1.132.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida entre a data referida no item 19.5.3 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:
[image: ]

1.132.16. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

1.133. DO REAJUSTE

1.133.1. O preço somente será reajustado após decorrido 12 (doze) meses da data fixada para apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, de acordo com a Lei nº 12.525/2003. 
1.133.2. Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

1.133.3. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.
 
1.134. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1.134.1. Os serviços serão executados de acordo com o termo de referência e respectivos anexos, e observando-se as disposições contratuais, conforme minuta anexa a este edital.

DAS PENALIDADES

1.135. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e será descredenciada no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

1.135.1. Apresentar documentação falsa; 

1.135.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.135.3. Falhar na execução do contrato;

1.135.4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido;

1.135.5. Comportar-se de modo inidôneo;

1.135.6. Não mantiver a proposta;

1.135.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame;

1.135.8. Cometer fraude fiscal;

1.135.9. Fizer declaração falsa.

1.136. Para condutas descritas nos subitens 20.1.1, 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9, será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

1.137. O retardamento da execução previsto no subitem 20.1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:

1.137.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data constante na ordem de serviço;

1.137.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

1.138. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o subitem 20.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 20.7. 

1.139. A falha na execução do contrato prevista no subitem 20.1.3 estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 20.7 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

Tabela 1
	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10



1.140. O comportamento inidôneo previsto no subitem 20.1.5 estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

1.141. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	2
	0,4% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	3
	0,8% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	4
	1,6% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	5
	3,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	6
	4,0% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas



Tabela 3
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	2
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material licitado por outro de qualidade inferior.
	2
	Por ocorrência

	3
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados.
	6
	Por dia e por tarefa designada

	4
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Por ocorrência

	5
	Recusar a execução de serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	6
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	7
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização prévia.
	1
	Por item e por ocorrência


PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
	8
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	9
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	10
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	12
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.
	3
	Por item e por ocorrência

	13
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia



1.142. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 20.1 desta cláusula.

1.143. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;

1.144. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015;

1.145. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;

1.146. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;

1.147. Caso a faculdade prevista no item 20.11 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;

1.148. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 20.12 e 20.13 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;

1.149. Decorrrido o prazo previsto no item 20.14, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;

1.150. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante;

1.151. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.152. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

1.152.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

1.152.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

1.153. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

1.154. A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital.

1.155. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital.

1.156. Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer aspecto do serviço contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado.

1.157. A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação.

1.158. A Comissão de Licitação/Pregoeiro não se responsabilizará por informações que não lhe forem entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o edital.

1.159. As solicitações de cópia(s) de quaisquer documentos do processo deverão ser apresentadas por escrito, no período de 08h às 12 horas e de 13h às 17 horas, diretamente à Comissão de Licitação/Pregoeiro, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para a sua disponibilização digitalizada, mediante a entrega de 01 CD ROM ou pen drive, nos termos da lei que rege as licitações.

1.160. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:

1. Anexo I – Termo de Referência;

1. Anexo II – Minuta do Contrato;

1. Anexo III - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte ou de Microempreendedor Individual;

1. Anexo IV - Declaração de cumprimento do inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93;

1. Anexo V- Modelo de Proposta de Preço;

1.161. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e demais normas que regem a matéria.
  
1.162. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da SAD, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

 DO FORO

1.163. Fica eleito o foro do Recife - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


Recife, 22 de novembro de 2016.



Cirilo Veloso
Pregoeiro da Comissão VII

PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 

Registro de Preços para contratação de empresas especializadas em prestação de serviços de Elicitação, Documentação, Desenvolvimento, Manutenção em sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, nas plataformas JAVA, NET, MAKERALL, PHP e SCRIPTCASE, utilizando a técnica de Análise de Pontos de Função (PF) em regime de fábrica de software, e contratação de empresa para prestação de serviços de contagem de pontos de função em sistemas e aplicativos.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificativa para a Contratação

Pela arquitetura do Sistema Estadual de Informática de Governo, o Estado necessita contratar desenvolvimento de software e manutenção aos seus sistemas legados. A Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, de acordo com suas atribuições e competências, objetiva o atendimento dessa necessidade através da formação dessa ata de registro de preços. Segue, abaixo, justificativa por tipo de serviço contemplado:

· Elicitação, Documentação, Desenvolvimento e Manutenção (em PF): Item necessário para atendimento à demanda de construção de novos sistemas de informação dos órgãos que compõem APE – Administração Pública Estadual. Também diversos sistemas de informação já estão em uso nos vários órgãos do governo de Pernambuco. Esses sistemas precisam continuar funcionando de forma satisfatória e adequada às necessidades atuais dos órgãos. A disponibilização desses serviços como item de ata de registro de preço favorece a padronização da tecnologia e da forma de contratação. Foram disponibilizados lotes nas tecnologias JAVA, .NET, MAKERALL, PHP e SCRIPTCASE para contemplar as plataformas já utilizadas na APE.

· Treinamento de sistemas: Foi constatada a dificuldade dos órgãos que fizeram adesão às atas anteriores de fábrica de software da ATI em colocar os sistemas construídos em produção ou uso, por não dispor de pessoal com perfil adequado ou em número suficiente para realizar as tarefas posteriores ao desenvolvimento. A contratação de outra empresa para realizar essas tarefas mostrou-se também ineficiente, uma vez que a mesma não dispunha inicialmente do conhecimento necessário para efetuá-las, provocando atrasos nos prazos para início do uso do sistema e consequentemente prejudicando as áreas de negócio envolvidas. Para solucionar esse problema, a ATI inseriu o serviço de treinamento de sistemas, com pagamento condicionado à execução desse serviço pela Contratada.

· Operação assistida: O serviço de operação assistida foi inserido para garantir que o sistema construído, mediante adesão a essa ata, possa entrar em produção com o acompanhamento inicial e suporte necessários pela empresa que o desenvolveu, favorecendo o alcance dos objetivos que motivaram a construção do sistema. O pagamento desse serviço, assim como todos os outros dessa Ata, está condicionado à execução do mesmo por parte da Contratada.

· Repasse tecnológico: Consiste na transferência integral e irrestrita dos conhecimentos adquiridos e das competências necessárias e suficientes para promover a continuidade dos serviços, em caso de rescisão ou não renovação contratual. 

· Mensuração de software: Com a padronização da métrica por pontos de função para contratação de desenvolvimento de sistemas, exigida pelos órgãos de controle do Estado, o serviço de mensuração de software, ou seja, contagem de pontos de função, tornou-se imprescindível para garantir o pagamento do valor corretamente devido à empresa que realizou o serviço de desenvolvimento do sistema. Para atingir esse objetivo, a contratada para o serviço de mensuração de software não deve ser a mesma contratada para o serviço de desenvolvimento do sistema.
2.2. Justificativa para Escolha do Sistema de Registro de Preços 

Este Registro de Preços encontra respaldo nas hipóteses previstas no art. 3º, incisos I, III e V, do Decreto Estadual nº 42.530/2015, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no âmbito da administração direta e indireta do Estado de Pernambuco (previsto no art. 15 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993) e define as hipóteses para a adoção do Registro de Preços pela Administração Pública Estadual:

“Decreto nº 42.530, de 22 de dezembro de 2015:
...
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços, sempre que possível, deve ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração; ou
V - quando, por conveniência da administração ou características dos bens ou serviços, houver necessidade de uniformização dos processos de aquisição de bens ou contratação de serviços.”

2.3.  Justificativa dos Quantitativos Estimados

2.3.1. Os quantitativos estimados para o registro de preços estão especificados no item 19 e no Anexo A deste Termo de Referência e foram obtidos a partir de pesquisa de demanda realizada com os Órgãos que compõem a Administração Pública Estadual:

2.3.2. Por se tratar de registro de preços, o quantitativo dos serviços discriminados no item 18, bem como a existência de dotação orçamentária, não vinculará o Contratante à sua total execução, uma vez que tais serviços serão realizados, eventualmente, conforme a demanda dos Órgãos da Administração Pública Estadual.

2.4. Modelo de Solução Proposto

2.4.1. Na contratação em epígrafe o modelo utilizado será a métrica por Pontos de Função para a contratação de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção. O treinamento, repasse tecnológico e operação assistida terão cargas horárias proporcionais ao tamanho do sistema em pontos de função. 

2.4.2. Para dimensionamento das demandas será utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Práticas de Contagem (CPM) e o Guia de contagem da ATI versão 2.0 (https://www.portaisgoverno.pe.gov.br/web/site-ati/guia-de-contagem), conforme itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.

2.4.3. O Ponto de Função é uma unidade de medida de software reconhecida pela ISO para estimar o tamanho de um sistema de informação, baseando-se na funcionalidade percebida pelo usuário do sistema. De acordo com o Manual de Práticas de Contagem de Pontos de Função (parte 01, capítulo 02, pág. 02) do IFPUG (International Function Point Users Group), as organizações podem aplicar a Análise de Pontos de Função como: 

I. Uma ferramenta para determinar o tamanho de um pacote de software adquirido, através da contagem de todas as funções incluídas no pacote; 
II. Uma ferramenta para ajudar os usuários a determinarem os benefícios de um pacote aplicativo para sua organização, através da contagem das funções que correspondam especificamente aos seus requisitos; 
III. Uma ferramenta para medir as unidades de um produto de software, a fim de dar suporte a análises de qualidade e produtividade; 
IV. Um meio para estimar custo e recursos requeridos para o desenvolvimento e manutenção do software; ou,
V. Um fator de normalização para a comparação de software.

2.4.4. De acordo com o descrito no item acima, a métrica de Ponto de Função não se aplica diretamente à prestação de serviços de treinamento, repasse tecnológico e operação assistida. Para esses serviços, a ATI está adotando o modelo de contratação de serviços especializados, utilizando tabelas de conversão entre pontos de função e quantidade de horas para o dimensionamento de suas demandas, com aferição e medição de qualidade por meio de indicadores de níveis mínimos de serviços, com o intuito de impedir o paradoxo ineficiência-lucro, seguindo a recomendação do Parecer nº 0298/2013, da Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco – PGE.

2.5. Benefícios a Serem Alcançados

· Garantia da continuidade dos negócios do CONTRATANTE por meio de melhorias, e manutenções das soluções de software existentes.
· Suporte aos negócios do CONTRATANTE por meio do aumento de capacidade da Tecnologia da Informação no atendimento e execução das solicitações das áreas de negócios pelo desenvolvimento e melhoria de soluções de software.
· Redução de impactos para as áreas de negócio decorrentes de defeitos das soluções de software ou da restrição de capacidade de atendimento de demandas e incidentes.
· Melhoria na confiabilidade das aferições de pontos de função (PF) de projetos, manutenções e sistemas, com a contratação do serviço de mensuração de software, que necessariamente será executado por empresa distinta daquelas cujas atividades são mensuradas em PF.
 
3. GLOSSÁRIO

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	.NET
	Tecnologia de construção de software .Net da Microsoft.

	CMMI
	(Capability Maturity Model Integration) é um modelo de referência que contém práticas (Genéricas ou Específicas) necessárias à maturidade em disciplinas específicas Systems Engineering (SE), Software Engineering (SW), Integrated Product and Process Development (IPPD), Supplier Sourcing (SS). Desenvolvido pelo SEI (Software Engineering Institute) da Universidade Carnegie Mellon, o CMMI é uma evolução do CMM e procura estabelecer um modelo único para o processo de melhoria corporativo, integrando diferentes modelos e disciplinas.

	CPM
	(Counting Practices Manual) É um manual de práticas de contagem que estabelece os padrões para calculo dos pontos de função. Publicado pelo IFPUG encontra-se atualmente na versão 4.3.1.

	Demoiselle
	O Framework livre Demoiselle implementa o conceito de framework integrador. Seu objetivo é facilitar a construção de aplicações sem o investimento de tempo em escolha e integração de frameworks especialistas, o que resulta no aumento da produtividade e garante a manutenibilidade dos sistemas. www.frameworkdemoiselle.gov.br 

	Framework
	Arcabouço. É uma abstração que une códigos comuns entre vários projetos de software provendo uma funcionalidade genérica. 

	IFPUG
	International Function Point Users Group – Instituição responsável pela normatização do uso da análise e contagem de Pontos de Função.

	JAVA
	Linguagem de programação independente de plataforma, criada pela Sun Microsystems. Linguagem orientada a objetos, com sintaxe similar a C++, porém com biblioteca bastante distinta, que permite o desenvolvimento de aplicações e applets java. Gera código intermediário (byte codes) que são interpretados em tempo de execução, o que, juntamente com a sua biblioteca, torna a linguagem multi-plataforma, permitindo que seu código seja executado nas mais diversas máquinas e sistemas operacionais, sem a necessidade de adaptação.

	Ponto de Função
	É uma unidade de medida de software reconhecida para estimar o tamanho de um sistema de informação baseando-se na funcionalidade percebida pelo usuário do sistema, independentemente da tecnologia usada para implementá-lo. O método é mantido atualizado por grupos de usuários da APF que cooperam internacionalmente, como o IFPUG.

	MakerAll
	Plataforma de desenvolvimento de aplicações Java da empresa Softwell Solutions. 

	PHP
	A linguagem PHP é uma linguagem de programação de domínio específico, ou seja, seu escopo se estende a um campo de atuação que é o desenvolvimento web.

	Release
	Liberação de uma nova versão de um programa ao qual foram adicionadas correções e melhorias.

	Scripts
	Conjunto de instruções em código, ou seja, escritas em linguagem de computador. É uma linguagem de programação que executa diversas funções no interior de um programa de computador.

	Scriptcase
	Plataforma de desenvolvimento de aplicações PHP da empresa Netmake.



4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

4.1. LOTE 01 - JAVA

4.1.1. Os serviços desse lote se fazem necessários para atendimento de demandas em sistemas que utilizam a Plataforma JAVA.

4.1.2. Consiste na prestação de serviços técnicos especializados de elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção de sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, que tenham JAVA como tecnologia predominante, a serem executados em regime de Fábrica de Software, utilizando o FrameWork Demoiselle. 

4.1.3. A não utilização do FrameWork Demoiselle será permitida, se justificada e mediante autorização da ATI, para os órgãos que compõem a APE (Administração Pública Estadual). Essa justificativa deverá acompanhar o pedido de adesão à ata.

4.1.4. Esse Lote é composto dos seguintes itens: Item 1 – Elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção em sistemas e repasse tecnológico, Item 2 – Treinamento e Item 3 – Operação assistida. A descrição de cada serviço está contida no item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS.

4.1.5. A prestação do serviço dar-se-á de acordo com as necessidades de demanda da CONTRATANTE. Esta se dá ao direito de quando da efetiva contratação, definir os serviços que serão contratados. 

4.1.6. Os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção serão pagos por Ponto de Função (mediante aplicação dos percentuais de pagamento do valor do Ponto de Função), já os serviços de treinamento e operação assistida serão pagos por Hora. O serviço de repasse tecnológico está incluso no valor do ponto de função, não havendo pagamento distinto para esse serviço.

4.1.7. Para dimensionamento das demandas será utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Contagem e Práticas (CPM) e o Guia de Contagem da ATI na versão 3.0 ou mais atualizada, conforme itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.

4.1.8. Uma aplicação é composta por um Back-end e um ou mais Front-ends, conforme ilustração:
[image: Aplicacao]

4.1.9. Serão permitidos front-ends para as seguintes tecnologias: WEB, Nativo IOS, Nativo Android, Nativo Windows Phone e Híbrido (WEB, IOS, Android e Windows Phone).

4.1.10. Para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas o volume total estimado será de 23845 (vinte e três mil oitocentos e quarenta e cinco) pontos de função não ajustados, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR. 

4.1.11. Para os serviços de operação assistida, o volume total estimado será de 736 (setecentos e trinta e seis) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.1.12.  Para os serviços de treinamento, o volume total estimado será de 396 (trezentos e noventa e seis) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.1.13. Os serviços serão formalizados e executados conforme descrito no item PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS desse TR. 

4.1.14. [bookmark: _Ref326657602]É de responsabilidade da CONTRATADA, a elaboração dos artefatos conforme descritos no item ARTEFATOS, e que atendam os critérios de aceitação conforme descrito no item CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO.

4.1.15. Para contratos cujo tipo de serviço Elicitação foi demandado, é obrigação da CONTRATANTE avaliar o produto final deste tipo de serviço, devendo a CONTRATADA aguardar o aceite formal deste produto final para continuar a execução dos trabalhos. Caso não haja pronunciamento em até 20 (vinte) dias úteis, o produto final da elicitação será considerado aceito.

4.2. LOTE 02 - .NET

4.2.1. Os serviços desse lote se fazem necessários para atendimento de demandas em sistemas que utilizam a Plataforma .NET.

4.2.2. Consiste na prestação de serviços técnicos especializados de elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção de sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, que tenham .NET como tecnologia predominante, a serem executados em regime de Fábrica de Software. 

4.2.3. Esse Lote é composto dos seguintes itens: Item 1 – Elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção em sistemas e repasse tecnológico, Item 2 – Treinamento e Item 3 – Operação assistida. A descrição de cada serviço está contida no item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS.

4.2.4. A prestação do serviço dar-se-á de acordo com as necessidades de demanda da CONTRATANTE. Esta se dá ao direito de quando da efetiva contratação, definir os serviços que serão contratados. 

4.2.5. Os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção serão pagos por Ponto de Função (mediante aplicação dos percentuais de pagamento do valor do Ponto de Função), já os serviços de treinamento e operação assistida serão pagos por Hora. O serviço de repasse tecnológico está incluso no valor do ponto de função, não havendo pagamento distinto para esse serviço.

4.2.6. Para dimensionamento das demandas será utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Contagem e Práticas (CPM) e o Guia de Contagem da ATI na versão 3.0 ou mais atualizada, conforme itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.

4.2.7. Uma aplicação é composta por um Back-end e um ou mais Front-ends, conforme ilustração:
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4.2.8. Serão permitidos front-ends para as seguintes tecnologias: WEB, Nativo IOS, Nativo Android, Nativo Windows Phone e Híbrido (WEB, IOS, Android e Windows Phone).

4.2.9. Para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas o volume total estimado será de 1979 (um mil novecentos e setenta e nove) pontos de função não ajustados, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR. 

4.2.10. Para os serviços de operação assistida, o volume total estimado será de 136 (cento e trinta e seis) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.2.11.  Para os serviços de treinamento, o volume total estimado será de 64 (sessenta e quatro) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.2.12. Os serviços serão formalizados e executados conforme descrito no item PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS desse TR. 

4.2.13. É de responsabilidade da CONTRATADA, a elaboração dos artefatos conforme descritos no item ARTEFATOS, e que atendam os critérios de aceitação conforme descrito no item CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO.

4.2.14. Para contratos cujo tipo de serviço Elicitação foi demandado, é obrigação da CONTRATANTE avaliar o produto final deste tipo de serviço, devendo a CONTRATADA aguardar o aceite formal deste produto final para continuar a execução dos trabalhos. Caso não haja pronunciamento em até 20 (vinte) dias úteis, o produto final da elicitação será considerado aceito.

4.3. LOTE 03 - MAKERALL

4.3.1. Os serviços desse lote se fazem necessários para atendimento de demandas em sistemas que utilizam a Plataforma MAKERALL.

4.3.2. Consiste na prestação de serviços técnicos especializados de elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção de sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, que tenham MAKERALL como tecnologia predominante, a serem executados em regime de Fábrica de Software. 

4.3.3. Esse Lote é composto dos seguintes itens: Item 1 – Elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção em sistemas e repasse tecnológico, Item 2 – Treinamento e Item 3 – Operação assistida. A descrição de cada serviço está contida no item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS.

4.3.4. A prestação do serviço dar-se-á de acordo com as necessidades de demanda da CONTRATANTE. Esta se dá ao direito de quando da efetiva contratação, definir os serviços que serão contratados. 

4.3.5. Os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção serão pagos por Ponto de Função (mediante aplicação dos percentuais de pagamento do valor do Ponto de Função), já os serviços de treinamento e operação assistida serão pagos por Hora. O serviço de repasse tecnológico está incluso no valor do ponto de função, não havendo pagamento distinto para esse serviço.

4.3.6. Para dimensionamento das demandas será utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Contagem e Práticas (CPM) e o Guia de Contagem da ATI na versão 3.0 ou mais atualizada, conforme itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.

4.3.7. Uma aplicação é composta por um Back-end e um ou mais Front-ends, conforme ilustração:
[image: Aplicacao]
4.3.8. Serão permitidos front-ends para as seguintes tecnologias: WEB, Nativo IOS, Nativo Android, Nativo Windows Phone e Híbrido (WEB, IOS, Android e Windows Phone).

4.3.9. Para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas o volume total estimado será de 2.750 (dois mil, setecentos e cinquenta) pontos de função não ajustados, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR. 

4.3.10. Para os serviços de operação assistida, o volume total estimado será de 88 (oitenta e oito) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.3.11.  Para os serviços de treinamento, o volume total estimado será de 40 (quarenta) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.3.12. Os serviços serão formalizados e executados conforme descrito no item PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS desse TR. 

4.3.13. É de responsabilidade da CONTRATADA, a elaboração dos artefatos conforme descritos no item ARTEFATOS, e que atendam os critérios de aceitação conforme descrito no item CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO.

4.3.14. Para contratos cujo tipo de serviço Elicitação foi demandado, é obrigação da CONTRATANTE avaliar o produto final deste tipo de serviço, devendo a CONTRATADA aguardar o aceite formal deste produto final para continuar a execução dos trabalhos. Caso não haja pronunciamento em até 20 (vinte) dias úteis, o produto final da elicitação será considerado aceito.

4.4. LOTE 04 - PHP

4.4.1. Os serviços desse lote se fazem necessários para atendimento de demandas em sistemas que utilizam a Plataforma PHP.

4.4.2. Consiste na prestação de serviços técnicos especializados de elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção de sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, que tenham PHP como tecnologia predominante, a serem executados em regime de Fábrica de Software. 

4.4.3. Esse Lote é composto dos seguintes itens: Item 1 – Elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção em sistemas e repasse tecnológico, Item 2 – Treinamento e Item 3 – Operação assistida. A descrição de cada serviço está contida no item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS.

4.4.4. A prestação do serviço dar-se-á de acordo com as necessidades de demanda da CONTRATANTE. Esta se dá ao direito de quando da efetiva contratação, definir os serviços que serão contratados. 
4.4.5. Os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção serão pagos por Ponto de Função (mediante aplicação dos percentuais de pagamento do valor do Ponto de Função), já os serviços de treinamento e operação assistida serão pagos por Hora. O serviço de repasse tecnológico está incluso no valor do ponto de função, não havendo pagamento distinto para esse serviço.

4.4.6. Para dimensionamento das demandas será utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Contagem e Práticas (CPM) e o Guia de Contagem da ATI na versão 3.0 ou mais atualizada, conforme itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.

4.4.7. Uma aplicação é composta por um Back-end e um ou mais Front-ends, conforme ilustração:
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4.4.8. Serão permitidos front-ends para as seguintes tecnologias: WEB, Nativo IOS, Nativo Android, Nativo Windows Phone e Híbrido (WEB, IOS, Android e Windows Phone).

4.4.9. Para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas o volume total estimado será de 7762 (sete mil setecentos e sessenta e dois) pontos de função não ajustados, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR. 

4.4.10. Para os serviços de operação assistida, o volume total estimado será de 272 (duzentos e setenta e dois) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.4.11.  Para os serviços de treinamento, o volume total estimado será de 152 (cento e cinquenta e dois) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.4.12. Os serviços serão formalizados e executados conforme descrito no item PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS desse TR. 

4.4.13. É de responsabilidade da CONTRATADA, a elaboração dos artefatos conforme descritos no item ARTEFATOS, e que atendam os critérios de aceitação conforme descrito no item CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO.

4.4.14. Para contratos cujo tipo de serviço Elicitação foi demandado, é obrigação da CONTRATANTE avaliar o produto final deste tipo de serviço, devendo a CONTRATADA aguardar o aceite formal deste produto final para continuar a execução dos trabalhos. Caso não haja pronunciamento em até 20 (vinte) dias úteis, o produto final da elicitação será considerado aceito.

4.5. LOTE 05 – SCRIPTCASE

4.5.1. Os serviços desse lote se fazem necessários para atendimento de demandas em sistemas que utilizam a Plataforma SCRIPTCASE.

4.5.2. Consiste na prestação de serviços técnicos especializados de elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção de sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, que tenham SCRIPTCASE como tecnologia predominante, a serem executados em regime de Fábrica de Software. 

4.5.3. Esse Lote é composto dos seguintes itens: Item 1 – Elicitação, documentação, desenvolvimento, manutenção em sistemas e repasse tecnológico, Item 2 – Treinamento e Item 3 – Operação assistida. A descrição de cada serviço está contida no item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS.

4.5.4. A prestação do serviço dar-se-á de acordo com as necessidades de demanda da CONTRATANTE. Esta se dá ao direito de quando da efetiva contratação, definir os serviços que serão contratados. 

4.5.5. Os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção serão pagos por Ponto de Função (mediante aplicação dos percentuais de pagamento do valor do Ponto de Função), já os serviços de treinamento e operação assistida serão pagos por Hora. O serviço de repasse tecnológico está incluso no valor do ponto de função, não havendo pagamento distinto para esse serviço.

4.5.6. Para dimensionamento das demandas será utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Contagem e Práticas (CPM) e o Guia de Contagem da ATI na versão 3.0 ou mais atualizada, conforme itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.

4.5.7. Uma aplicação é composta por um Back-end e um ou mais Front-ends, conforme ilustração:
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4.5.8. Serão permitidos front-ends para as seguintes tecnologias: WEB, Nativo IOS, Nativo Android, Nativo Windows Phone e Híbrido (WEB, IOS, Android e Windows Phone).

4.5.9. Para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção de sistemas o volume total estimado será de 1152 (um mil cento e cinquenta e dois) pontos de função não ajustados, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR. 

4.5.10. Para os serviços de operação assistida, o volume total estimado será de 40 (quarenta) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.5.11.  Para os serviços de treinamento, o volume total estimado será de 24 (vinte e quatro) horas, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.5.12. Os serviços serão formalizados e executados conforme descrito no item PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS desse TR. 

4.5.13. É de responsabilidade da CONTRATADA, a elaboração dos artefatos conforme descritos no item ARTEFATOS, e que atendam os critérios de aceitação conforme descrito no item CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO.

4.5.14. Para contratos cujo tipo de serviço Elicitação foi demandado, é obrigação da CONTRATANTE avaliar o produto final deste tipo de serviço, devendo a CONTRATADA aguardar o aceite formal deste produto final para continuar a execução dos trabalhos. Caso não haja pronunciamento em até 20 (vinte) dias úteis, o produto final da elicitação será considerado aceito.

4.6. LOTE 06 – CONTAGEM DE PONTOS DE FUNÇÃO

4.6.1. Consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de contagem de Pontos de Função - PF, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Práticas de Contagem (CPM). 

4.6.2. O volume total de serviço estimado será de 31038 (trinta e um mil e trinta e oito) de unidades de pontos de função não ajustados a serem contados, conforme resultado de pesquisa detalhado no item VOLUME deste TR.

4.6.3. Os serviços serão formalizados e executados conforme descrito no item PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS desse TR. 

4.6.4. O resultado/produto deste serviço será o calculo do tamanho funcional em PF da demanda de desenvolvimento ou manutenção, bem como, a entrega da documentação completa que fundamenta e detalha as respectivas medições.

4.6.5. Deverá ser utilizada a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG na versão 4.3.1 do Manual de Práticas de Contagem (CPM) e o Guia de contagem da ATI versão 2.0 (https://www.portaisgoverno.pe.gov.br/web/site-ati/guia-de-contagem).

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS

A(s) CONTRATADA(S) vencedora(s) dos lotes 01, 02, 03, 04 e 05 desse TR, deverá(ao) executar os seguintes serviços: 

5.1. Item 1: Elicitação

5.1.1. Consiste na busca do entendimento das necessidades dos usuários e dos requisitos de negócios. A elicitação não trata apenas o levantamento de requisitos, mas também a identificação dos fatos que os compõem e os problemas a serem solucionados.

5.1.2. O faturamento desse serviço se dará conforme detalhado no item PAGAMENTO.

5.2. Item 1: Documentação

5.2.1. Consiste na produção de um conjunto de documentos dos sistemas. Esses documentos devem estar claros e legíveis, pois serão utilizados para entendimento e manutenção do(s) sistema(s).

5.2.2. As documentações exigidas estão descritas no item ARTEFATOS.


5.2.3. O faturamento desse serviço se dará conforme detalhado no item PAGAMENTO.

5.3. Item 1: Desenvolvimento

5.3.1. Consiste na implementação do sistema, isto é, transformar a necessidade do usuário em um produto de software.

5.3.2. Além dos serviços de elicitação e documentação, destacados nos itens 10.1 e 10.2, respectivamente, o desenvolvimento do software deve abranger os seguintes outros tipos de serviços:

· Análise; 
· Construção; 
· Teste;

5.3.3. As seguintes atividades devem ser executadas durante o todo processo de desenvolvimento do software, incluindo atividades de elicitação (item 10.1) e documentação (10.2):

1. Levantamento de Requisitos;
2. Análise de Requisitos;
3. Projeto;
4. Implementação;
5. Testes;
6. Documentação;
7. Configuração do(s) sistema(s) no(s) ambiente(s) da CONTRATANTE;
8. Participar de reuniões de acompanhamento;
9. Participar de atividades decorrentes da necessidade de integração com outros sistemas de informação;
10. Gerar relatórios gerenciais com indicadores de desempenho e de qualidade dos serviços que estão sendo prestados;
11. Utilizar as melhores práticas de Desenvolvimento de sistemas;
12. Promover e participar de reuniões técnicas;
13. Realizar a gestão de projetos por meio da elaboração de cronogramas, planos de trabalho, gestão de riscos e de recursos;
14. Utilizar e alimentar os sistemas definidos pela CONTRATANTE com informações sobre o projeto.

5.3.4. Excepcionalmente, para os lotes 01, 02 e 04, em caso da impossibilidade de contagem dos serviços em pontos de função, o esforço necessário será calculado com base na estimativa de horas de esforço para execução do serviço, devendo ser acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. O total acordado em horas será convertido em pontos de função para pagamento de acordo com a tabela abaixo:

	Plataforma
	Quantidade de horas por ponto de função

	JAVA Deimoselle
	08

	.NET
	08

	PHP
	08



5.3.5. As contagens em ponto de função devem seguir as regras definidas nos itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.

5.3.6. As possíveis integrações com outros sistemas legados poderão ser implementadas por SOAP (Simple Object Access Protocol), arquivos, componente desenvolvido para este fim ou Rest (Representational State Transfer).

5.3.7. Qualquer alteração na programação e/ou nos padrões de execução dos serviços, quando proposta pela CONTRATADA, deverá ser feita por escrito e só será executada se for previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela CONTRATANTE;

5.3.8. As homologações dos sistemas serão realizadas no ambiente da CONTRATANTE, podendo, a critério desta, serem realizadas em outro ambiente quando necessário.

5.3.9. A CONTRATANTE se reserva o direito de auditar o código-fonte entregue pela CONTRATADA, seja de forma direta ou por empresa designada. Para isso, utilizará como insumos: o código-fonte, a especificação de programas, o modelo de arquitetura de solução, os padrões de codificação definidos e os artefatos produzidos.

5.3.10. O prazo para o desenvolvimento dos sistemas deve seguir o SLA de desenvolvimento definido no item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO.

5.4. Item 1: Manutenção em sistemas

5.4.1. As manutenções serão: corretiva; evolutiva; adaptativa.

5.4.2. Manutenção Corretiva: consiste na correção de defeitos no sistema em produção. Abrange comportamentos inadequados que causem problemas de uso ou funcionamento do sistema e quaisquer desvios em relação aos requisitos aprovados pela CONTRATANTE.
5.4.3. Manutenção Evolutiva: consiste em inclusão, alteração e exclusão de características e/ou funcionalidades no sistema em produção, decorrentes de alterações de regras de negócio.

5.4.4. Manutenção Adaptativa: consiste em adequação do sistema às mudanças de ambiente operacional de produção e adequação às legislações vigentes. Alterações de hardware e software básico, mudanças e atualizações de versão de sistemas operacionais e Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados - SGBD, otimizações em sistemas operacionais 	para questão de desempenho e segurança, mudanças e atualizações de normativos legais.

5.4.5. As seguintes atividades devem ser executadas, com o objetivo de garantir a entrega dos serviços contratados e o cumprimento dos Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos:

1. Análise da manutenção a ser realizada nos sistemas de informação;
2. Planejar atendimento;
3. Execução das alterações no código-fonte do sistema;
4. Execução de possíveis integrações entre sistemas;
5. Execução das alterações na base de dados;
6. Testes de verificação das manutenções realizadas e de requisitos não-funcionais, envolvendo planejamento, documentação e execução dos testes, considerando os devidos controles de acesso, integridade e segurança da informação;
7. Documentação das manutenções realizadas no sistema;
8. Realizar o controle de versões do sistema e disponibilizar as versões geradas no repositório da CONTRATANTE;
9. Atualização dos manuais do produto e do usuário das alterações realizadas;
10. Manter disponível equipe de Desenvolvimento que deverá ter a dimensão adequada e o conhecimento necessário nas ferramentas e no negócio, possibilitando a correção de erros dentro dos Acordos de Níveis Mínimos de Serviço firmados;
11. Participar de reuniões de acompanhamento;
12. Participar de atividades decorrentes da necessidade de integração com outros sistemas de informação;
13. Gerar relatórios gerenciais com indicadores de desempenho e de qualidade dos serviços que estão sendo prestados;
14. Gerar propostas de melhorias;
15. Utilizar as melhores práticas de Desenvolvimento de sistemas;
16. Promover e participar de reuniões técnicas;
17. Realizar a gestão de projetos por meio da elaboração de cronogramas, planos de trabalho, gestão de riscos e de recursos;
18. Levantamento e gerência de requisitos, análise de projetos lógicos e codificação do sistema;
19. Utilizar e alimentar os sistemas definidos pela CONTRATANTE com informações sobre o projeto.

5.4.6. Toda solicitação à CONTRATADA será apresentada em pontos de função.

5.4.7. Excepcionalmente, para os lotes 01, 02 e 04, em caso da impossibilidade de contagem dos serviços em pontos de função, o esforço necessário será calculado com base na estimativa de horas de esforço para execução do serviço, deve ser acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. O total acordado em horas será convertido em pontos de função para pagamento de acordo com a tabela abaixo:

	Plataforma
	Quantidade de horas por ponto de função

	JAVA Deimoselle
	08

	.NET
	08

	PHP
	08



5.4.8. As contagens em ponto de função devem seguir as regras definidas nos itens MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS e CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO deste TR.
5.4.9. As possíveis integrações com outros sistemas legados poderão ser implementadas por SOAP (Simple Object Access Protocol), arquivos, componente desenvolvido para este fim ou Rest (Representational State Transfer).

5.4.10. O serviço de manutenção consiste na elicitação, documentação, desenvolvimento/manutenção e teste do software na tecnologia e padrões definidos a partir de necessidades identificadas pela equipe da CONTRATANTE.

5.4.11.  É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração dos artefatos conforme descritos no item ARTEFATOS e que atendam as exigências descritas no item CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO.

5.4.12. Para o tipo de manutenção evolutiva e adaptativa, este último quando aplicável, a CONTRATADA deve seguir os seguintes tipos de serviços: definição, elicitação, análise, construção, testes do software e documentação.

5.4.13. Para o tipo de manutenção corretiva a CONTRATADA deve seguir os seguintes tipos de serviços: análise, construção, testes do software e atualização da documentação.

5.4.14. Os tipos de serviços e artefatos estão detalhados no item ARTEFATOS.

5.4.15. Toda manutenção que implique ou apresente risco de interrupção da operação do sistema deve ser realizada em dia e horário adequado e previamente acordado entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, podendo ser fora do horário comercial.

5.4.16. Qualquer alteração na programação e/ou nos padrões de execução dos serviços, quando proposta pela CONTRATADA, deverá ser feita por escrito e só será executada se for previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela CONTRATANTE;

5.4.17. As homologações das manutenções serão realizadas no ambiente da CONTRATANTE, podendo, a critério desta, serem realizadas em outro ambiente quando necessário.

5.4.18. A CONTRATANTE se reserva o direito de auditar o código-fonte entregue pela CONTRATADA, seja de forma direta ou por empresa designada. Para isso, utilizará como insumos: o código-fonte, a especificação de programas, o modelo de arquitetura de solução, os padrões de codificação definidos e os artefatos produzidos.

5.4.19. O prazo para a manutenção dos sistemas deve seguir o SLA definido no item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO, conforme o tipo de manutenção.

5.4.20. A correção de erros e problemas decorrentes de desenvolvimento ou manutenção anterior pela CONTRATADA, ainda no prazo de garantia (vide item GARANTIA), não serão remunerados, ou seja, a CONTRATADA não receberá pagamento por essas manutenções.

5.5.  Item 1: Repasse tecnológico

5.5.1. O serviço de repasse tecnológico consiste em repasse de todo o conhecimento adquirido ou desenvolvido durante a execução dos serviços para um terceiro indicado 	pela CONTRATANTE, para transferência integral e irrestrita dos conhecimentos adquiridos e das competências necessárias e suficientes para promover a continuidade dos serviços, em caso de rescisão ou não renovação contratual.

5.5.2. O serviço poderá não ser solicitado caso a nova empresa contratada seja a mesma da atual contratação, definida vencedora através de processo licitatório posterior ou caso a CONTRATANTE não julgue necessário.

5.5.3. O Plano de Transição Final é o documento que deverá conter todos os prazos, atividades, formatos, conteúdos, papéis, responsabilidades, artefatos e equipe executora, bem como outras informações que a CONTRATANTE julgue necessárias sobre a execução do serviço de Repasse Tecnológico. 
5.5.4. O plano deve também conter a definição da data para execução da “reunião de alinhamento”, atividade inicial do repasse tecnológico, na qual deverão participar no mínimo, integrantes da CONTRATANTE, CONTRATADA e novo licitante vencedor.

5.5.5. A CONTRATADA deverá elaborar e entregar o Plano de Transição Final, sem ônus adicionais a CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias após a solicitação da CONTRATANTE. 

5.5.6. O atraso na entrega do Plano de Transição Final dentro do prazo previsto de 30 (trinta) dias sujeitará às penalidades descritas no item PENALIDADES.

5.5.7. A CONTRATADA será responsável, integralmente, pela execução do Plano de Transição Final, sendo que deverá garantir o repasse bem sucedido de todas as informações necessárias à continuidade dos serviços.

5.5.8. É de responsabilidade da CONTRATANTE a disponibilização dos profissionais qualificados que serão receptores dos serviços previstos no repasse de conhecimento descrito no Plano de Transição, podendo estes, ser do quadro da CONTRATANTE ou terceiros por ele designado.

5.5.9. O não cumprimento dos prazos previstos no Plano de Transição sujeitará a CONTRATADA às penalidades descritas no item PENALIDADE, inclusive multa por inexecução contratual.

5.5.10. A elaboração e execução do Plano de Transição Final ocorrerão em paralelo ao atendimento das Ordens de Serviços demandadas pela CONTRATANTE, sem prejuízo aos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

5.5.11. O serviço será iniciado, a qualquer tempo, conforme solicitação da CONTRATANTE, independente do cronograma previsto neste instrumento, pois este se trata apenas de uma previsão.

5.5.12. O tempo de execução do repasse tecnológico está relacionado ao tamanho do sistema em pontos de função e será utilizada a mesma tabela utilizada para os serviços de treinamento (item 10.6.12).

5.5.13. A remuneração ou pagamento pelo serviço de repasse tecnológico está incluso no valor do ponto de função, portanto não haverá pagamento distinto para essa atividade.
 
5.6.  Item 2: Treinamento

5.6.1. Consiste na prestação de serviços técnicos especializados de treinamento com o objetivo de capacitar servidores ou funcionários da CONTRATANTE nas soluções desenvolvidas e/ou mantidas pela CONTRATADA.

5.6.2. Realizar treinamento presencial teórico e prático dos usuários de acordo com seu contexto de atuação na solução, dessa forma, a CONTRATADA deve ter amplo conhecimento da solução desenvolvida e/ou mantida por ela.

5.6.3. Será de responsabilidade da CONTRATANTE a disponibilização de infraestrutura física e de equipamentos para treinamento.

5.6.4. Os serviços de treinamento deverão ser executados de segunda a sexta-feira no horário comercial de 8h as 18h, em locais definidos pela CONTRATANTE, desde que situados na Região Metropolitana de Recife, sem qualquer diferenciação no preço pago pelos mesmos. As exceções deverão ser acordadas entre as partes.

5.6.5. A CONTRATANTE deverá montar turmas com no máximo 20 (vinte) participantes.

5.6.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar um plano de treinamento que será aprovado pela CONTRATANTE. O plano de treinamento deverá conter ao menos os itens descritos abaixo:

1. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;
2. Público alvo;
3. Conteúdo programático;
4. Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, documentação técnica, etc.;
5. Carga horária de cada módulo do treinamento;
6. Processo de avaliação de aprendizado;
7. Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, livros, fotos, etc.).

5.6.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar o manual do usuário em formato digital (pdf, doc, docx ou odt) de acordo com o perfil de acesso a ser treinado. O manual tem como objetivo ensinar o usuário a utilizar a solução, devendo conter todo o detalhe das funções oferecidas e seu uso. Todo o conteúdo deverá ser disponibilizado no idioma Português. A CONTRATADA deverá disponibilizar o manual também em formato de vídeo, caso seja solicitado pela CONTRATANTE;

5.6.8. Ao final do treinamento a CONTRATADA deverá aplicar aos usuários o relatório de avaliação formal do treinamento. Deverão fazer parte dos critérios de avaliação, dentre outros, o conteúdo abordado, o instrutor e o material didático;

5.6.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar o relatório de avaliação formal do treinamento, consolidado e detalhado. O relatório deverá indicar o nível de adequação do treinamento, conforme os indicadores descritos abaixo:

1. I (insatisfatório) – 0 a 25%;
2. R (regular) – 25 a 50%;
3. B (bom) – 50 a 75%;
4. MB (muito bom) – 75 a 100%.

5.6.10. A CONTRATANTE apenas emitirá o Termo de Aceite Definitivo do Serviço de treinamento caso pelo menos 60% das avaliações indicarem os graus B (bom) e/ou MB (muito bom).

5.6.11. As despesas decorrentes da prestação do serviço de treinamento, tais como: hospedagem, transporte, diárias, etc. da equipe da CONTRATADA serão de sua responsabilidade;

5.6.12. O tempo de treinamento dos sistemas varia conforme seu tamanho e leva em consideração as funcionalidades que serão treinadas. A tabela a seguir detalha a variação de tamanho com suas respectivas cargas horárias: 

	Tamanho do Serviço em PF
	Carga Horária (horas)

	01 a 600
	08

	601 a 900
	12

	901 a 1200
	16

	1201 a 1500
	20

	1501 a 1800
	24

	1801 a 2100
	28

	2101 a 2400
	32

	2401 a 2700
	36

	2701 a 3000
	40

	3001 a 3300
	44

	3301 a 3600
	48

	3601 a 3900
	52

	3901 a 4200
	56

	4201 a 4500
	60

	4501 a 4800
	64

	4801 a 5100
	68

	5101 a 5400
	72

	5401 a 5700
	76

	5701 a 6000
	80



5.6.13. Funcionalidades consideradas como DADOS DE CÓDIGO, na qual a estimativa em PF é zero, para efeito de treinamento, serão consideradas com quantidade de PF igual a 19.

5.7. Item 3: Operação Assistida

5.7.1. Consiste no acompanhamento in loco, realizado pela Equipe Técnica da CONTRATADA, da utilização e operação do sistema no ambiente de produção da CONTRATANTE, transferindo todo o conhecimento e experiência necessária para a utilização dos sistemas desenvolvidos/mantidos pela CONTRATADA.

5.7.2. A operação assistida consiste no atendimento de demandas utilizando as instalações da CONTRATANTE. Esse tipo de serviço será realizado quando for solicitado pela CONTRATANTE, de acordo com o tamanho do sistema, conforme tabela abaixo:

	Tamanho do Serviço em PF
	Quantidade de horas da Op. Assistida

	01 a 500
	16

	501 a 1000
	24

	Acima de 1000
	40



5.7.3. Mediante autorização da CONTRATANTE o serviço de operação assistida poderá ser realizado remotamente.

5.7.4. Durante a prestação de serviço de operação assistida, a CONTRATADA deverá prover aos usuários do sistema suporte funcional e técnico.

5.7.5. Entende-se por suporte funcional e técnico, a execução das seguintes atividades pela Contratada:

1. Apoio à CONTRATANTE na operação do sistema;
2. Novo treinamento complementar para capacitação de usuário(s) nos casos em que a CONTRATANTE identificar a necessidade;
3. Acompanhamento de atualizações;
4. Apoio e acompanhamento nos treinamentos aos usuários finais;
5. Parametrizações e configurações necessárias para a devida performance e funcionamento da ferramenta;
6. Sanar dúvidas relacionadas com a instalação, configuração e uso do software em especial na configuração de parâmetros;
7. Solucionar falhas, erros ou defeitos, identificados no funcionamento da solução.
8. Instalação, configuração e otimização do sistema;
9. Instalação, configuração e otimização dos servidores e ambientes do sistema;
10. Correção de problemas operacionais e tecnológicos do sistema ou de seus servidores;
11. Avaliações, diagnósticos e proposições de melhorias do ambiente; 
12. Carga e/ou migração de dados;
13. Analisar e solucionar tempestivamente os incidentes de TI, responder questionamentos relativos ao funcionamento técnico dos sistemas sustentados, realizar o acompanhamento das rotinas dos sistemas em produção, bem como a providenciar a retomada dos serviços devido a falhas, instabilidade operacional da solução e paralisações;
14. Implementar soluções de contorno devido ao resultado de análise de um incidente de TI;
15. Acompanhar processo de implantação de uma nova versão com o objetivo de evitar ou minimizar problemas na implantação, bem como realização de testes mínimos que garantam a continuidade de operação do sistema;
16. Auxiliar na alteração de componentes arquiteturais;
17. Atuar na resolução de problemas arquiteturais relacionados com mudança de plataformas, servidores ou versões de softwares;
18. Auxiliar nas atividades de migração de bases de dados, seja entre sistemas internos como para sistemas de DataMart, Datawarehouse, Data Minning ou qualquer solução baseada nos conceitos e metodologias de Business Intelligence.

5.7.6. A CONTRATADA deverá enviar ao local definido pela CONTRATANTE ao menos uma pessoa que faça parte de sua equipe, com comprovada capacidade, para o atendimento da demanda solicitada.

5.7.7. Sendo a CONTRATADA acionada pela CONTRATANTE, esta deverá prestar serviço de operação assistida em dias úteis de segunda a sexta-feira no horário comercial de 08h00min as 18h00min, conforme o calendário e horário local da CONTRATANTE.

5.7.8. A solicitação da operação assistida quando realizada pela CONTRATANTE deverá ser realizada com uma antecedência mínima de 48 horas.

6. ARTEFATOS

6.1.  A CONTRATANTE não está obrigada a exigir todos os produtos/artefatos discriminados nessa seção, podendo selecionar os que forem de seu interesse e realizar o pagamento de acordo com o que for solicitado por ela e entregue pela CONTRATADA.

6.2. Tabela de artefatos. Vale ressalvar que alguns artefatos não constam na lei, porém poderão ser exigidos.
[bookmark: _Ref326683761]
	Tipos de Serviço
	Serviços
	Produtos/artefatos esperados
	Descrição

	Definição
	I - Estudo preliminar
	Documento de visão do projeto
	Descreve uma visão de alto nível do produto a ser desenvolvido

	
	II - Metrificação
	Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1
	Planilha de Contagem Inicial

	
	III - Planejamento
	Cronograma de execução
	Cronograma com a execução do projeto

	
	
	Plano de trabalho
	Plano de Projeto

	Elicitação
	IV - Modelagem do negócio
	Documento de requisitos
	Descreve os requisitos funcionais e não funcionais do projeto, bem como o escopo não contemplado;

	
	
	Diagrama de Caso de uso
	Diagramas de Caso de uso sem especificações de Fluxos

	Análise
	V - Análise e desenho da solução

	Especificação de caso de uso
	Casos de Uso Detalhados com Fluxos delimitados

	
	
	Matriz de rastreabilidade de requisito x caso de uso
	Instrumento utilizado para auxiliar na análise de impacto

	
	
	Diagrama de classe
	Diagrama contendo todas as classes do sistema.

	
	
	Modelo de entidades e relacionamentos
	Modelo de Dados Entidade Relacionamento


	
	
	Dicionário de dados
	Descreve a nomenclatura dos elementos do banco de dados em conformidade com o padrão de nomenclatura da CONTRATANTE;

	
	
	Protótipo
	Protótipo de Interface e Funcional do sistema

	
	
	Plano de Testes
	Descreve o plano de teste que será seguido na etapa de testes da aplicação.

	
	
	Especificação de caso de teste
	Descreve os casos de testes que devem ser executados na aplicação.

	
	
	Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2
	Planilha de Contagem Intermediária

	Construção
	VI - Execução
	Códigos fontes
	Implementação dos requisitos na forma de conjunto de palavras ou símbolos escritos de maneira ordenada, contendo instruções na linguagem acordada.

	
	
	
	Relatório com o resultado da inspeção do código fonte. A inspeção deve analisar os padrões de desenvolvimento, tais como: comentário, uso de constantes, nomenclatura das funções e das variáveis, variáveis sem uso, aderência à arquitetura definida para o projeto, métodos e classes extensos e métodos com número alto de estruturas condicionais e repetições aninhadas;
Scripts com comandos (DML, DDL e DCL) de execução do banco de dados.

	
	
	Matriz de rastreabilidade de caso de uso x código fonte
	Instrumento utilizado para auxiliar na análise de impacto

	
	
	Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3
	Planilha de Contagem Final

	Testes do Software
	VII - Validação
	Caso de testes
	Documento que define conjunto de condições usadas para teste de software

	
	
	Scripts de testes
	Instruções passo a passo que permitem a execução de um teste. Os Scripts de Teste podem assumir a forma de instruções de texto documentadas e executadas manualmente ou de instruções que podem ser lidas pelo computador para ativar a execução automática do teste.

	
	
	Evidências de testes
	Documento que apresenta a execução dos testes.

	Documentação
	VIII – Manual do Usuário
	Manual do usuário
	Manual de uso do sistema para auxílio a usuários.

	
	IX – Manual do Produto
	Manual de Instalação
	Manual explicativo sobre a correta instalação do sistema.

	
	X – Documento de Arquitetura
	Documento de arquitetura da aplicação
	Documentos que detalha a arquitetura da aplicação e do framework.

	
	
	Documento de arquitetura do framework
	



6.3. Para os serviços de contagem de pontos de função o artefato exigido será a "Planilha de Contagem", que deve conter o cálculo do tamanho funcional em PF da demanda de desenvolvimento ou manutenção, bem como, a entrega da documentação completa que fundamenta e detalha as respectivas medições.


7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

7.1. Para as entregas de versões acordadas com a CONTRATANTE e referente aos lotes 01, 02, 03, 04 e 05, a CONTRATADA deverá seguir os critérios de aceitação conforme itens abaixo:

7.1.1. Os serviços deverão ser realizados respeitando as políticas de segurança da informação, usabilidade e acessibilidade da ATI vigente no momento da abertura da demanda, disponíveis no REGULAMENTO DO COMITÊ GESTOR DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DA AGÊNCIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ATI. Estas políticas estarão sempre atualizadas e disponíveis no site da ATI (http://www2.ati.pe.gov.br/web/site-ati/comite-gestor-de-seguranca). As aplicações deverão passar por processo de homologação para verificação de aderência às políticas, antes de sua disponibilização em ambiente de produção.

7.1.2. A CONTRATADA deverá apresentar a estimativa em ponto de função de cada entrega para aprovação da CONTRATANTE.

7.1.3. A aceitação será considerada definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666.

7.1.4. A CONTRATADA deverá entregar um relatório apresentando uma cobertura de 100% dos testes de unidade das funcionalidades solicitadas pela CONTRATANTE e de suas dependências, conforme matriz de rastreabilidade.

7.1.5. Caso a CONTRATADA não cumpra os critérios de aceitação, a CONTRATANTE não receberá a versão do sistema e poderá reter o pagamento da fatura até que os critérios sejam atendidos.

7.1.6. No aceite, a quantidade de Pontos de Função contratados será reavaliada pela CONTRATANTE, visando sua adequação aos requisitos e características reais do serviço executado. Existindo divergências, estas deverão ser tratadas entre as partes conforme as regras de medição ou contagem, definidas neste TR.

7.2. A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum, a exoneração da CONTRATADA da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos mesmos.

8. MEDIÇÃO DO TAMANHO DAS DEMANDAS

8.1. Os serviços serão demandados através de Ordens de Serviços – OS.

8.2. O tamanho das ordens de serviço será medido em Pontos de Função.

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE as contagens em Pontos de Função dos projetos nos seguintes momentos:

1. No início do projeto, a “Estimativa Inicial” do Tamanho Funcional do projeto;
2. Ao fim da fase de Análise, a “Estimativa intermediária” do Tamanho Funcional do projeto (esta contagem não será realizada em caso da não contratação do serviço de análise);
3. Ao fim da fase de Construção, a “Contagem Final” do Tamanho Funcional do projeto efetivamente entregue.

8.4. Para todas as contagens em ponto de função, a CONTRATADA deverá adotar a metodologia descrita no Manual de Práticas de Contagem (CPM) do IFPUG na versão 4.3.1 e as recomendações e regras do Guia de contagem da ATI versão 3.0, que está disponível no sítio do Governo de Pernambuco: <https://www.portaisgoverno.pe.gov.br/web/site-ati/guia-de-contagem>.

8.5. A utilização de novas versões do CPM deverá ser previamente acordada e formalizada entre as partes.
8.6. As atualizações ou novas versões do Guia de Contagem da ATI poderão ser utilizadas desde que sejam do interesse da CONTRATANTE.

8.7. A CONTRATANTE adotará como métrica os Pontos de Função Não Ajustados do CPM.

8.8. As medições de contagem de Pontos de Função serão registradas em Planilhas de Contagem disponibilizadas pela CONTRATADA. A CONTRATANTE deverá validar o modelo de planilha utilizado pela CONTRATADA, solicitando alterações caso julgar necessário. 

8.9. A documentação necessária fornecida na abertura de uma Ordem de Serviço deve ser suficiente para que a CONTRATADA realize a "Estimativa Inicial" do tamanho funcional do projeto, de acordo com o(s) tipo(s) de serviço contratado. Para tal é necessária a definição entre CONTRATANTE e CONTRATADA a respeito da suficiência da documentação. 

8.10. Para algumas funcionalidades, sobre as quais a documentação ainda não é possível descrever detalhes suficientes, serão utilizadas a complexidade média para as funções transacionais (Entrada Externa, Consulta Externa e Saída Externa) e a complexidade simples para as funções de dados (Arquivo Lógico Interno e Arquivo de Interface Externa). 

8.11. A contagem de Estimativa Inicial deverá ser refinada ao fim da fase de elicitação, gerando a "Estimativa Intermediária", quando a maior parte dos requisitos já estará detalhada, ou ao final do projeto, gerando a “Contagem Final”. A “Estimativa Inicial” não deve ser considerada para fins de remuneração à CONTRATANTE, exceto para os tipos de serviço de Definição e Elicitação.

8.12. Para cada Projeto, a CONTRATANTE, ou terceiro por ela designada, realizará no mesmo momento que a CONTRATADA, a “Estimativa Inicial” e a “Contagem Final” de Pontos de Função do projeto efetivamente entregue. Opcionalmente a CONTRATANTE pode realizar a Estimativa Intermediária para verificação. Todas as contagens devem estar de acordo com a metodologia descrita no CPM do IFPUG versão 4.3.1.

8.13. Havendo divergências entre os valores calculados pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE em cada uma das contagens descritas neste item, deste TR, as partes deverão entrar em acordo, podendo para isso utilizar um terceiro mediador.

a. As partes interessadas terão o prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da verificação da divergência para indicar uma solução conjunta para o impasse.
b. Persistindo a divergência após o prazo estabelecido prevalecerá a contagem do terceiro mediador quando este existir. Para os casos onde não há o terceiro mediador prevalece a contagem da CONTRATANTE.

8.14. Compreende-se por terceiro mediador, uma empresa especializada em APF (Analise de Pontos de Função) que funcionará como árbitro no processo de decisão das contagens de PF (Ponto de Função).

8.15. A ocorrência de divergências nas contagens não implicará na interrupção dos projetos de desenvolvimento e manutenção.

8.16. Na ocorrência de um evento de pagamento, durante o período de resolução das divergências de contagem, o pagamento do projeto em questão será postergado até que a divergência seja resolvida.

8.17. A CONTRATADA deverá contribuir com insumos que visem manter atualizado o Guia de Contagem da CONTRATANTE no tocante a incorporação de situações de dúvidas encontradas durante a execução das contagens, bem como, soluções adotadas para os casos omissos nos guias adotados como referência. 

9. CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CONTAGENS EM PONTOS DE FUNÇÃO

9.1. As Contagens de Pontos de Função das ordens de serviço serão realizadas seguindo as regras de Contagem do CPM versão 4.3.1 do IFPUG e o Guia de contagem da ATI na versão 3.0 ou mais atualizada. Assim, as funcionalidades serão contadas com base no conceito de processo elementar e não de implementações, como, por exemplo, tela ou caso de uso. As funções devem ser identificadas a partir dos requisitos funcionais e para isso documentos como prototipagem, modelo entidade relacional e especificação de caso de uso podem ser utilizados.

9.2. Será utilizado o método de deflator de acordo com o Guia de contagem da ATI para funções incluídas, alteradas e excluídas.

9.3. O Fator de Impacto (FI) a ser aplicado na contagem dos pontos de função dependerá do tipo de manutenção:

a. Para Manutenções Evolutivas o FI será: 1,00 para as funcionalidades INCLUÍDAS; 0,50 para funcionalidades ALTERADAS; e 0,40 para funcionalidades EXCLUÍDAS;
b. Para Manutenções Adaptativas o FI será de 0,50;
c. Para Manutenções Corretivas fora da garantia (conforme disposto em item específico deste instrumento) o FI será de 0,50.

9.4. O total de pontos de função referentes a uma ordem de serviço (PMT) é obtido com o somatório entre as manutenções evolutivas e adaptativas (PME) e as manutenções corretivas (PMC), PMT = PME + PMC.

9.5. Os “Dados de Código” (CODE DATA) e as transações que os mantém não contam para o tamanho funcional da aplicação, conforme definido no CPM do IFPUG, portanto, não serão contados separadamente, devendo estar incluídos no custo do Ponto de Função.

9.6. As tabelas estáticas sem manutenção realizada pelos USUÁRIOS por meio de um ou mais processos da aplicação serão identificadas como CODE DATA e não serão contadas. Assim, as list boxes que apresentarem dados recuperados de entidades classificadas como CODE DATA não serão contadas.

9.7. “Multiple Media”: uma consulta (Consulta Externa ou Saída Externa) que for disponibilizada em diversos formatos (.doc, .txt. ,pdf, xls, tela e papel) será contada apenas uma vez.

9.8. As funções de conversão de dados, muitas vezes denominadas de migração de dados pelos desenvolvedores, deverão ser contadas seguindo as regras de contagem do CPM, ou seja, como parte do PROJETO de desenvolvimento ou de manutenção em questão.

9.9. As páginas estáticas como, por exemplo, Help estático, contidas nos APLICATIVOS, não serão contadas.

9.10. Uma função de dados (Arquivo Lógico Interno ou Arquivo de Interface Externa) será considerada alterada quando a alteração contemplar mudanças de item de dados, inclusão ou exclusão de item de dados ou mudança de tamanho (número de posições) ou tipo de campo (por exemplo: mudança de numérico ou alfanumérico). Esta última ocorre por mudança de regra de negócio do usuário.
	
9.11. Uma função transacional (Entrada Externa, Consulta Externa e Saída Externa) será considerada alterada, quando a alteração contemplar:

a. Mudança de itens de dados em uma função existente;
b. Mudança de arquivos referenciados;
c. Mudança de lógica de processamento, segundo as ações das lógicas de processamento do CPM 4.3.1.

9.12. Apuração Especial: são funcionalidades executadas apenas uma vez para corrigir problemas de dados incorretos na base de dados das aplicações ou gerar um relatório específico para o usuário. Estes projetos deverão ser contados como uma MANUTENÇÃO EVOLUTIVA, conforme as regras do Guia de Contagem da ATI, considerando-se as funcionalidades desenvolvidas. Destaca-se que estes projetos deverão ser documentados, assim como os demais.

9.13. A partir do desenvolvimento do segundo front-end em diante de uma aplicação, exceto tipo híbrido, com os mesmos dados e funcionalidades do anterior, deverão ser contados os pontos de função e aplicado o percentual de 50% para pagamento.
9.14. Para o desenvolvimento de aplicações mobiles tipo híbrido, apenas será contado os pontos de função referentes à aplicação web de origem.

10. NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO - NMS

10.1. Os SLAs serão classificados conforme o tipo de serviço a ser prestado.

10.2. Nos casos em que o sistema já exista e a contratação seja para dar continuidade operacional do mesmo, a CONTRATADA terá um prazo de 03 (três) meses para adquirir conhecimento técnico e funcional. Durante esse prazo de conhecimento, os SLAs para solução/conclusão da Ordem de Serviço terão seus prazos acrescidos em 100%.

10.3. NMS - manutenção corretiva e suporte técnico

10.3.1. As manutenções corretivas e o suporte técnico terão os SLAs definidos conforme nível de severidade.

	Severidade
	Prazo para iniciar o atendimento
(horas úteis)
	Prazo para solução do problema
(horas úteis)

	Crítica
	Imediato
	Até 08 horas

	Alta
	Até 04 horas
	Até 12 horas

	Média
	Até 08 horas
	Até 16 horas

	Baixa
	Até 24 horas
	Até 32 horas



As severidades estão descritas abaixo:

· Crítica: Problema que impeça a continuidade do uso do sistema como um todo.
· Alta: Problema que impeça o uso de determinada funcionalidade ou degrade o desempenho do sistema.
· Média: Problema moderado que restringe, mas não impede o usuário de realizar a função desejada.
· Baixa: Problema que não restringe e não impede o usuário de realizar a função desejada. Ex: erro ortográfico, posicionamento de campos, mensagens, etc.

10.3.2. Caso seja constatada a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, em decorrência da abrangência do problema, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa e propor novo prazo, submetendo-o a CONTRATANTE para aprovação, em até 01 (um) dia útil, sem gerar qualquer impacto ao atendimento.

10.3.3. Caso a nova proposta de prazo seja negada, o prazo estabelecido pela CONTRATANTE deverá ser mantido, ficando a CONTRATADA sujeita as penalidades previstas pelo não cumprimento.

10.3.4. No prazo estipulado para entrega do serviço, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades previstas abaixo, bem como apresentar a CONTRATANTE todas as ações de contingência realizadas, no caso de existir:

a. Diagnosticar o problema;
b. Analisar o escopo e criticidade do problema;
c. Identificar as alternativas de solução;
d. Eliminar o problema detectado e disponibilizar para a CONTRATANTE as correções necessárias sem que estas comprometam qualquer outro sistema ou qualquer funcionalidade do sistema;
e. Documentar as correções implementadas;
f. Realizar os testes de unidade das correções implementadas.


10.4. NMS - desenvolvimento, manutenção evolutiva e adaptativa

10.4.1. Os prazos para a execução do desenvolvimento e das manutenções evolutivas e adaptativas serão apurados em função do tamanho do serviço em Pontos de Função.

10.4.2. Para definição dos prazos deve-se levar em consideração a produtividade mínima em cada tecnologia. Essa produtividade é por integrante da equipe e será:

JAVA Deimoselle: 8 horas por PF
.Net: 8 horas por PF
MAKERALL: 2 horas por PF
PHP: 8 horas por PF
SCRIPTCASE: 2 horas por PF

10.4.3. Os prazos máximos para a conclusão dos serviços discriminados em uma OS estão descritos nas tabelas abaixo e classificados por tecnologia. Os prazos expostos considera uma alocação de no mínimo dois técnicos da CONTRATADA e oito horas de trabalho por dia. Caso sejam alocados mais que dois técnicos no projeto, os prazos serão reduzidos proporcionalmente ao tamanho da equipe.

10.4.4. Prazos - JAVA Deimoselle, .NET e PHP

	Tamanho do Serviço em PF
	Prazo Máximo em meses

	50
	25 dias

	100
	01 mês e 20 dias

	150
	02 meses e 15 dias

	200
	03 meses e 10 dias

	250
	04 meses e 05 dias

	300
	05 meses 

	350
	05 meses e 25 dias

	400
	06 meses e 20 dias

	450
	07 meses e 15 dias

	500
	08 meses e 10 dias

	550
	09 meses e 05 dias

	600
	10 meses 

	650
	10 meses e 25 dias

	700
	11 meses e 20 dias

	750
	12 meses e 15 dias

	800
	13 meses e 10 dias

	850
	14 meses e 05 dias

	900
	15 meses

	950
	15 meses e 25 dias

	1000
	16 meses e 20 dias



10.4.5. Prazos – MAKERALL e SCRIPTCASE

	Tamanho do Serviço em PF
	Prazo Máximo em meses

	50
	04 dias

	100
	07 dias

	150
	10 dias

	200
	13 dias

	250
	16 dias

	300
	19 dias

	350
	22 dias

	400
	25 dias

	450
	29 dias

	500
	01 mês e 02 dias

	550
	01 mês e 05 dias

	600
	01 mês e 08 dias

	650
	01 mês e 11 dias

	700
	01 mês e 14 dias

	750
	01 mês e 17 dias

	800
	01 mês e 20 dias

	850
	01 mês e 24 dias

	900
	01 mês e 27 dias

	950
	02 meses

	1000
	02 meses e 03 dias



10.4.6. Nos prazos das tabelas acima, 01 (um) mês equivale a 30 dias corridos. 

10.4.7. Para os tamanhos em pontos de função não contemplados nas tabelas acima, o prazo máximo deve ser calculado de acordo com a produtividade descrita no item 10.4.2.

10.5. NMS - Contagem de Pontos de Função

10.5.1. Para definição do prazo de contagem de Ponto de Função, deve-se considerar a produtividade de 150 PF a cada 8 horas. Essa produtividade é por integrante da equipe.

10.5.2. A faixa de pontos de função que determinará o prazo somente será conhecida após a execução do serviço por parte da CONTRATADA.

10.5.3. O prazo exposto considera uma alocação de 1 (um) técnico da CONTRATADA. 

10.5.4. O prazo máximo de execução será determinado, em dias úteis, conforme a tabela a seguir:

	Tamanho do Serviço em PF
	Prazo Máximo 

	150
	01 dia

	300
	02 dias

	450
	03 dias

	600
	04 dias

	750
	05 dias

	900
	06 dias

	1050
	07 dias

	1200
	08 dias

	1350
	09 dias

	1500
	10 dias

	1650
	11 dias

	1800
	12 dias

	1950
	13 dias

	2100
	14 dias

	2250
	15 dias

	2400
	16 dias

	2550
	17 dias

	2700
	18 dias

	2850
	19 dias

	3000
	20 dias



10.5.5. Para os tamanhos em pontos de função não contemplados na tabela acima, o prazo máximo deve ser calculado de acordo com a produtividade descrita no item 10.5.1.


10.6. NMS - Operação Assistida

10.6.1. A operação assistida terá sempre o mesmo prazo máximo para sua inicialização de 48 horas ou 02 (dois) dias úteis.

10.7. Descumprimento de NMS

10.7.1. Antes de efetuar o pagamento das Ordens de Serviço deve-se verificar o cumprimento do Nível Mínimo de Serviço especificado no Item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO, com base em relatórios de controle e acompanhamento que evidenciem a efetiva prestação dos serviços nas condições e no nível preconizado neste Termo de Referência.

10.7.2. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sansões cabíveis, ocorrerá quando a CONTRATADA não produzir os resultados ou não executar com a qualidade mínima exigida às atividades contratadas.

10.7.3. Descumprimento de NMS - Manutenção corretiva
Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado, haverá um desconto na fatura conforme tabela abaixo, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Ordem de Serviço:

	Severidade
	Percentual de Retenção por hora útil de atraso da solução do problema
	Prazo para solução do problema (horas úteis)

	Crítica
	6% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 08 horas

	Alta
	3% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 12 horas

	Média
	2% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 16 horas

	Baixa
	1% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 32 horas



10.7.4. Descumprimento de NMS - Desenvolvimento, manutenção evolutiva e adaptativa
Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado em dias, haverá um desconto na fatura correspondente a 1% (um por cento) do valor da Ordem de Serviço, por dia útil de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da Ordem de Serviço.

10.7.5. Descumprimento de NMS - Contagem de Pontos de Função
Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado em dias, haverá um desconto na fatura correspondente a 3% (três por cento) do valor da Ordem de Serviço, por dia útil de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Ordem de Serviço.

10.7.6. Descumprimento de NMS - Operação assistida e treinamento
Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado em dias, haverá um desconto na fatura correspondente a 6% (seis por cento) do valor da Ordem de Serviço, por dia útil de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Ordem de Serviço.

10.7.7. O não cumprimento de quaisquer atividades/exigências previstas na seção 10 – Descrição dos serviços técnicos, não inclusas nos itens 10.7.1 a 10.7.6, acarretará o desconto de 0,5% do valor da OS por atividade/exigência não cumprida.

11. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. A ordem de serviço se inicia a partir da criação de uma requisição de mudança em sistema próprio da CONTRATANTE de uso obrigatório pela CONTRATADA. Através deste sistema, será feito o acompanhamento do andamento das ordens de serviços.

11.2. As Ordens de Serviço, a critério da CONTRATANTE, poderão ser divididas em função das Fases do Ciclo de Desenvolvimento ou produtos intermediários.

11.3. Os serviços objeto desta licitação serão dimensionados e contratados conforme as necessidades da CONTRATANTE.

11.4. A CONTRATADA deverá informar por escrito, em no máximo 07 (sete) dias antes da entrega, à área técnica da CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato ou condição que, justificadamente, possa atrasar ou impedir a execução do objeto, sugerindo à CONTRATANTE as medidas necessárias para a solução do impasse.

11.5. Nos casos de qualquer fato ou condição que impeça a implantação do serviço, a CONTRATADA deverá informar e justificar por escrito à CONTRATANTE o ocorrido e acordar um prazo para solucionar o problema.  Esse prazo não pode ser superior a 10 (dez) dias úteis.

11.6. A CONTRATADA será responsável por disponibilizar/instalar as versões desenvolvidas nas dependências da CONTRATANTE, nos ambientes de homologação, treinamento e produção.

11.7. Durante a execução do serviço existirão pontos de controle através de reuniões onde serão executadas as seguintes atividades:

a. esclarecimentos de dúvidas sobre o serviço demandado;
b. replanejamento e redefinições de prioridades;
c. verificação do atendimento do escopo;
d. realização de possíveis repactuações de escopo, prazo e custo;

11.8. A CONTRATADA deverá configurar o projeto de desenvolvimento no ambiente da CONTRATANTE a cada entrega realizada, se for necessário.

11.9. No momento da adesão deverá ser enviado para o órgão gestor da Ata o Projeto Básico conforme anexo II.

11.10. Para cada entrega de release realizada pela CONTRATADA, os scripts de testes existentes no ambiente da CONTRATANTE poderão ser executados pela própria CONTRATANTE, e nos casos de detecção de algum erro, constante na versão atual ou em versões anteriormente entregues, os Tipos de Serviços “Construção” e “Testes do Software” não serão faturados pela CONTRATADA até que as devidas providências (correções) sejam tomadas.

11.11. Caso uma entrega impacte negativamente nas funcionalidades do sistema, a CONTRATADA deve realizar as correções sem ônus para a CONTRATANTE.

11.12. A CONTRATADA deverá ter um ambiente de testes (SGBD, plataforma de desenvolvimento, Sistema Operacional, etc.) com requisitos mínimos que espelhem o ambiente de produção da CONTRATANTE.

11.13. A CONTRATADA deverá submeter todos os artefatos entregues no repositório adotado pela CONTRATANTE.

11.14. Caso haja necessidade de alterações na estrutura do banco de dados durante a entrega dos serviços, estas devem ser realizadas apenas através de scripts. Esses scripts devem ser versionados da mesma forma que as fontes do sistema.

11.15. Todos os serviços a serem executados deverão ser precedidos de emissão de Ordem de Serviço, que deve, quando couber:

a. conter a identificação do serviço;
b. conter a descrição do serviço, assim como (documentos e diagramas), necessários à execução;
c. conter a quantificação em pontos de função;
d. estabelecer seu cronograma e pontos de controle;
e. conter a lista de artefatos e produtos a serem entregues;
f. outras informações julgadas necessárias.

11.16. Respeitadas as necessidades da CONTRATANTE, a alocação das Ordens de Serviço à CONTRATADA dar-se-á de forma gradativa, devendo esta, em função do volume total de serviço estimado, estar preparada para atender às solicitações da CONTRATANTE, dentro do prazo máximo estimado no item “NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO”.

11.17. Todas as despesas de locomoção, estada, diárias e quaisquer outras relacionadas à execução dos serviços serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

11.18. As Ordens de Serviço repassadas à CONTRATADA serão desempenhadas, preferencialmente, na Região Metropolitana do Recife. Com o intuito de dinamizar os serviços prestados, a CONTRATANTE, quando necessário, reserva-se o direito de autorizar a realização destas Ordens de Serviço em unidades da CONTRATADA fora da RMR, caso existam.

11.19. O analista responsável pela contagem de pontos de função para uma Ordem de Serviço específica poderá ser solicitado a comparecer às dependências da CONTRATANTE, em horário comercial, desde que receba comunicação prévia de 02 (dois) dias úteis. 

11.20. O tipo de serviço elicitação, quando contratado, será realizado, por causa de suas características especificas, nas instalações da CONTRATANTE. Caso a atividade demande contato com usuários finais, a equipe da CONTRATADA sempre exercerá suas atribuições sob acompanhamento e orientação do profissional da CONTRATANTE responsável pelo projeto.

11.21. A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução do objeto licitado 15 dias após a data da assinatura do contrato. Caso ocorra algum evento que impossibilite a CONTRATADA a iniciar a execução dos serviços no prazo estabelecido, esta deverá justificar os motivos à CONTRATANTE, por escrito e com antecedência mínima de 48 horas. A CONTRATANTE definirá o novo prazo para início da execução dos serviços.

11.22. A CONTRATANTE reserva-se o direito de contratar os serviços de forma total ou parcial. Entende-se por total a contratação de um projeto completo, compreendendo todos os tipos de serviço. Contratação parcial é a execução de qualquer um dos tipos de serviço existentes na ata de forma isolada.

11.23. A CONTRATADA se responsabilizará pela disponibilização de toda a infraestrutura e ferramentas necessárias para execução do serviço em sua sede, excetuando as que demandem conectividade ou estejam alojadas na CONTRATANTE.

11.24. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a aquisição dos softwares de apoio e de sua infraestrutura necessária para a prestação dos serviços, não havendo nenhuma responsabilidade reversa à CONTRATANTE concernente à titularidade dos direitos de propriedade, inclusive os direitos autorais e outros direitos de propriedade intelectual sobre os produtos.

11.25. Os softwares de apoio utilizados pela CONTRATADA para auxiliar no desenvolvimento/manutenção dos serviços deverão ser conhecidos e aprovados formalmente e previamente pela CONTRATANTE.

11.26. Quando a CONTRATANTE optar pela atualização ou troca de versão dos softwares por versão superior, a CONTRATADA será previamente informada e deverá adaptar-se à mudança, às suas expensas.

11.27. Em razão da especificidade inerente aos serviços requisitados, os profissionais que exercerão as funções técnicas deverão integrar o quadro permanente da CONTRATADA (ou terceiro subcontratado por esta). Tal vínculo deverá ser comprovado na época da prestação dos serviços através de cópia de carteira profissional ou ficha funcional devidamente assinada ou constar o nome do técnico em seu contrato social. 

11.27.1. Entende-se por integrantes do quadro permanente da empresa os profissionais que tenham vinculo empregatício ou societário com a licitante e aqueles que sejam a elas vinculadas mediante contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

11.28. Todos os produtos resultantes dos serviços desenvolvidos pela CONTRATADA deverão ser entregues à CONTRATANTE, que terá direito de propriedade sobre os mesmos, inclusive códigos fonte, framework, documentação, componentes básicos e bibliotecas, utilizados no desenvolvimento.

11.29. A CONTRATADA se compromete a alocar, em todos os serviços contratados, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo do Ata de Registro de Preços todas as condições que garantiram sua habilitação e qualificação neste processo licitatório. A qualificação dos profissionais deverá ser comprovada através da apresentação dos currículos dos profissionais, sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

11.30. A CONTRATADA deverá prover à CONTRATANTE informação detalhada da execução dos serviços, por meio de ferramenta indicada pela CONTRATANTE, em tempo real, protegida por senha.

11.31. A CONTRATADA deve apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, o plano de trabalho das manutenções evolutivas ao final do serviço de Definição que conduzirá a execução do projeto, bem como o registro das reuniões de acompanhamento que devem ser realizadas na sede da CONTRATANTE.

11.32. As reuniões de acompanhamento ocorrerão sob demanda da CONTRATANTE e o registro de cada reunião deverá ser entregue formalmente à CONTRATANTE pela CONTRATADA.

11.33. A eficiência e eficácia dos serviços serão medidas por indicadores, que devem ser analisados em conjunto com a CONTRATANTE. São exemplos destes indicadores:

a. Entregas no Prazo, que tem por objetivo avaliar se as entregas planejadas estão ocorrendo dentro do prazo. Entende-se por entrega, qualquer artefato planejado para ser entregue num determinado marco;
b. Densidade de Defeitos, que tem por objetivo avaliar o número de erros detectados pela CONTRATANTE durante os testes de homologação;
c. Produtividade, que tem por objetivo avaliar a eficácia da CONTRATADA nas diversas fases, se aplicável, do projeto;
d. Usabilidade, que tem por objetivo avaliar a facilidade de uso dos sistemas fornecidos pela CONTRATADA;
e. Tempo de Suporte, que tem por objetivo avaliar o tempo do suporte técnico local ou remoto pela equipe da CONTRATADA.
f. Avaliação dos Treinamentos, que tem por objetivo avaliar o nível de satisfação dos usuários treinados no sistema.

12. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

12.1. Para acompanhamento e planejamento dos serviços serão realizadas reuniões periódicas entre a CONTRATANTE e os representantes da CONTRATADA. 

12.2. As reuniões serão obrigatoriamente registradas em ata assinada pelos presentes e juntada aos autos do processo de acompanhamento do contrato.

12.3. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, para fins de encaminhamento de demandas ocorrerá via preposto ou substituto designado pela CONTRATADA.

12.4. Serão utilizados como instrumentos formais de comunicação entre o CONTRATANTE e CONTRATADA, os seguintes meios:

a. Atas de Reunião;
b. E-mails;
c. Ofícios;
d. Ordem de Serviço – OS;
e. Plano de Trabalho e Cronograma;
f. Relatórios de Controle de Mudanças.


13. PAGAMENTO

13.1.  O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante emissão de Notas Fiscais que poderão se referir a uma ou mais ordens de serviço que tenham sido devidamente homologadas e atestadas conforme aspectos contidos no item “CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO”.

13.2. Os pagamentos da CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços repassados, efetivamente executados e aceitos integralmente ou parcialmente, de acordo com as tabelas deste item, para cada Ordem de Serviço (OS).

13.3. No preço contratado estão incluídas todas e quaisquer despesas com mão de obra, hospedagem, deslocamento, material de consumo, equipamentos, treinamentos, prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto do contrato, além de auxílio alimentação ou refeição, vales-transporte e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados, enfim, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro.

13.4. Para o cronograma de desembolso para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção, fica estabelecido o seguinte percentual de desembolso no tocante ao valor do Ponto de Função contratado:

	Tipos de Serviço
	Serviços
	Produtos/artefatos esperados
	% Faturável por produto

	Definição
	I - Estudo preliminar
	Documento de visão do projeto
	1%

	
	II - Metrificação
	Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1
	0%

	
	III - Planejamento
	Cronograma de execução
	1%

	
	
	Plano de trabalho
	0%

	Elicitação
	IV - Modelagem do negócio
	Documento de requisitos
	4%

	
	
	Diagrama de Caso de uso
	1%

	Análise
	V - Análise e desenho da solução

	Especificação de caso de uso
	4%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de requisito x caso de uso
	2%

	
	
	Diagrama de classe
	2%

	
	
	Modelo de entidades e relacionamentos
	2%

	
	
	Dicionário de dados
	3%

	
	
	Protótipo
	2%

	
	
	Plano de Testes
	2%

	
	
	Especificação de caso de teste
	4%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2
	0%

	Construção
	VI - Execução
	Códigos fontes
	43%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de caso de uso x código fonte
	3%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3
	0%

	Testes do Software
	VII - Validação
	Caso de teste
	6%

	
	
	Scripts de testes
	6%

	
	
	Evidências de testes
	3%

	Documentação
	VIII – Manual do Usuário
	Manual do usuário
	5%

	
	IX – Manual do Produto
	Manual de Instalação
	0%

	
	X – Documento de Arquitetura
	Documento de arquitetura da aplicação
	3%

	
	
	Documento de arquitetura do framework
	3%

	Total
	100%



13.5. Os produtos/artefatos Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1, Plano de trabalho, Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3 e Manual de Instalação são de entrega obrigatória. Já o artefato Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2 pode ou não ser solicitado pela CONTRATANTE. Os valores desses produtos/artefatos, com percentual igual a 0% na tabela acima, devem ser considerados no próprio preço do ponto de função. 

13.6. Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

13.7. Para o pagamento dos produtos de cada projeto, a CONTRATADA considerará as seguintes medidas de Tamanho Funcional:

a. Para os tipos de serviço de Definição e Elicitação será considerada a “Estimativa Inicial” de Pontos de Função (v1), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
b. Para o Tipo de Serviço Análise será considerada a “Estimativa intermediária” de Pontos de Função (v2), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
c. Para os tipos de serviço construção, Testes do Software e Documentação será considerada a “Contagem Final” de pontos de função (v3) do aplicativo efetivamente entregue, pelo método de contagem CPM do IFPUG.

13.8. O quadro abaixo sintetiza a distribuição do pagamento ao longo da execução de um PROJETO, com as respectivas medidas de TAMANHO FUNCIONAL a serem adotadas pela CONTRATADA em cada fase:

	Fases
	Contagem
	% Distribuição do pagamento

	Definição
	v1
	2%

	Elicitação
	v1
	5%

	Análise
	v2
	21%

	Construção
	V3
	46%

	Testes de Software
	v3
	15%

	Documentação
	v3
	11%

	
	100%



13.9. Ao final do projeto, o valor remanescente a ser pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA corresponderá ao produto da contagem dos Pontos de Função da solução efetivamente entregue (v3) pelo valor unitário do Ponto de Função, descontados os valores pagos ao longo das entregas.

13.10. Para o tipo de serviço teste de software serão aplicadas as seguintes regras:

a. A CONTRATADA deverá fornecer os scripts de testes implementados na ferramenta indicada pela CONTRATANTE.
b. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 100% com relação ao fluxo principal dos Documentos de Casos de Uso.
c. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 70% com relação ao fluxo alternativo dos Documentos de Casos de Uso.
d. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 60% com relação ao fluxo exceção dos Documentos de Casos de Uso.
e. Se existir, pelo menos, um script que não seja executado no ambiente da CONTRATANTE, esta fica no direito de não efetuar o pagamento referente à etapa de testes, ou seja, 15% do valor da fatura.

13.11. O desembolso para o serviço de treinamento será feito no final da execução do serviço e mediante atendimento do nível mínimo exigido na avaliação do treinamento. Caso a CONTRATADA não atenda o nível mínimo de satisfação, esta deverá realizar novamente o treinamento, sem custos para a CONTRATANTE.

13.12. O desembolso para o serviço de operação assistida será feito no final da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas e mediante apresentação pela CONTRATADA do relatório das atividades. 

13.13. Para os serviços de contagem de Pontos de Função serão aplicadas as seguintes regras:

a. A CONTRATADA receberá os chamados para serviço de medição em conformidade com os prazos estabelecidos no item 15.5, e poderá executar os procedimentos de faturamento logo após o aceite da medição por parte da CONTRATANTE.
b. A remuneração de um chamado para serviço de medição será o produto entre a quantidade de pontos de função contada e o valor do ponto de função ofertado no certame.
c. Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

14. PROPRIEDADE INTELECTUAL

14.1. A CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE toda e qualquer documentação gerada em função da prestação de serviços, objeto deste Termo de Referência.

14.2. A CONTRATADA declara que é da CONTRATANTE, em caráter definitivo, o direito patrimonial e a propriedade intelectual dos sistemas mantidos e dos resultados produzidos durante a vigência do contrato, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, especificações, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e documentação didática em papel e em mídia eletrônica.

14.3. A CONTRATADA fica proibida de veicular e comercializar os produtos e informações geradas, relativas ao objeto da prestação dos serviços, salvo se houver prévia autorização por escrito da CONTRATANTE.

14.4. A inclusão de componentes de software proprietários é vedada em qualquer das etapas de desenvolvimento de sistemas, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. Somente após a efetiva avaliação de custos e viabilidade realizada pela CONTRATANTE, tais componentes poderão ser utilizados.

15. SIGILO

15.1. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, códigos-fonte e artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE, tais documentos.

15.2. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto sem autorização por escrito da CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

15.3. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de responsabilidade e sigilo, conforme modelo definido pela ATI baseado na IN04 – Instrução Normativa MP/SLTI Nº 4/2014, comprometendo-se a não divulgar nenhum assunto tratado nas dependências da CONTRATANTE ou a serviço dessa, salvo se expressamente autorizado.

15.4. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo, conforme modelo definido pela ATI baseado na IN04 – Instrução Normativa MP/SLTI Nº 4/2014, declarando estar ciente de que a estrutura computacional disponibilizada pela CONTRATANTE não poderá ser utilizada para fins particulares e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço da CONTRATANTE ou acessadas a partir dos seus equipamentos, poderão ser auditadas.

15.5. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso, conforme modelo definido pela ATI baseado na IN04 – Instrução Normativa MP/SLTI Nº 4/2014, declarando ciência às normas de segurança vigentes ou que venham a ser implantadas, a qualquer tempo, na CONTRATANTE.

16. GARANTIA

16.1. Os serviços prestados têm uma garantia de 06 (seis) meses após o término do contrato.

16.2. A garantia consiste na assistência técnica e suporte aos produtos entregues pela CONTRATADA.

16.3. A garantia abrange a correção dos artefatos e de erros encontrados no código implementado, desde que o ambiente (configuração do Sistema Operacional, do Banco de Dados ou do Servidor de Aplicação) e o código fonte desses objetos não tenham sofrido alterações por parte do CONTRATANTE após aceitação. Para todas as correções citadas neste item não haverá ônus à CONTRATANTE.

16.4. Não está contemplado na garantia:

e. Análise e execução de manutenções evolutivas;
f. Ajustes no código para adequá-lo a novos padrões de desenvolvimento estabelecidos posteriormente ao início da demanda;
g. Ajuste no código para adequá-lo a alterações na plataforma tecnológica estipulada para a demanda, seja pela implantação de novas versões, seja pela inclusão ou exclusão de ferramentas ou produtos;
h. Esclarecimento de dúvidas do usuário final quanto ao uso do sistema.

16.5. A CONTRATADA disponibilizará atendimento de 2ª feira à 6ª feira das 08h00min às 18h00min, excetuando os feriados em observação ao calendário local da CONTRATANTE, para qualquer necessidade relacionada com as atividades de manutenção corretiva e ajustes de documentos durante o período da garantia estabelecido com a CONTRATANTE.

16.6. O atendimento padrão de solicitações deverá seguir o seguinte procedimento:
d. No momento em que for identificado algum problema nas funcionalidades do sistema ou documentos, os membros da equipe da CONTRATANTE deverão avaliar a severidade do problema, conforme item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO.
e. A CONTRATANTE deve registrar a ocorrência e encaminhá-la para confirmação da CONTRADADA através da ferramenta de gerência de mudança indicada ou adotada pela CONTRATANTE.
f. A CONTRATADA deverá realizar o atendimento conforme SLA correspondente ao tipo de serviço especificado no item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO.

17. OBRIGAÇÕES

Quando da efetiva contratação para a prestação dos serviços, serão as seguintes as obrigações das partes:

17.1. Obrigações da Contratada

17.1.1. Recrutar, em seu nome e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, os empregados/contratados necessários à perfeita execução dos serviços, de acordo com os perfis profissionais dispostos no item 27 deste Termo de Referência, encaminhando somente aqueles portadores de boa conduta e demais referências para a execução dos serviços contratados;

17.1.2. As Contratadas referentes aos lotes 1, 2, 3, 4 e 5 deverão adotar processo de desenvolvimento de software compatível com os padrões do CMMI 3 V1.3 ou MPS-BR D V1.2;

17.1.3. Garantir a execução dos serviços sem interrupção;

17.1.4. Nos casos de contratação para manutenção, adotar os padrões já utilizados no sistema;

17.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

17.1.6. Assumir a responsabilidade por todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratual que não tenham sido objeto de ressalva em outras cláusulas;
17.1.7. Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos em virtude de omissões ou atrasos de sua responsabilidade;

17.1.8. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação, estando entendidas as referentes a: supervisão, direção, administração, transporte de pessoal, impostos, taxas, emolumentos  fiscais,  encargos  trabalhistas,  securitários,  previdenciários e  tributários, outras despesas e lucros necessários à perfeita execução dos serviços, inclusive salários e encargos sociais dos empregados, férias, despesas com demissões, faltas justificadas, acidentes de trabalho e por tudo quanto às demais exigências contidas na legislação que regule os serviços do objeto contratado, inclusive transporte e alimentação que se façam necessários;

17.1.9. Apresentar mensalmente junto com o faturamento, as certidões e demais documentações exigidas e necessárias à efetiva liquidação da fatura;

17.1.10. Assumir as obrigações fiscais e os recolhimentos de imposto, taxas, contribuições e demais ônus federais, estaduais e municipais e todos os demais, bem como toda e qualquer despesa que incidia ou venham a incidir sobre a execução do objeto;

17.1.11. Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de atraso quando da realização do objeto;

17.1.12. Entregar à contratante toda a documentação produzida durante a execução dos serviços em formato eletrônico editável;

17.1.13. Entregar à CONTRATANTE todos os artefatos produzidos e agregados ao software original em formato eletrônico editável;

17.1.14. Responsabilizar-se pelo sigilo sobre as informações e documentos, que não sejam de conhecimento/disponibilidade pública, a que venham a ter acesso ou conhecimento, ou ainda que lhe seja confiado para o bom cumprimento do trabalho;

17.1.15. A CONTRATADA fará aquisição ou obterá permissão de uso dos softwares e aplicativos que se façam necessários à execução do objeto;

17.1.16. Antes do término do contrato e mediante solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar a transferência de conhecimento (mentoring) para os profissionais indicados pela CONTRATANTE, no que diz respeito tanto ao funcionamento quanto a utilização da ferramenta, detalhando as peculiaridades das regras de negócio. A transferência dar-se-á através da realização de seminários técnicos realizados na dependência da CONTRATANTE, relativos aos aplicativos desenvolvidos. Quanto ao processo de mentoring devem ser observados os seguintes pontos:

a. O mentoring será realizado em dias úteis e horário comercial a ser acordado entre as partes;
b. Todo material didático deve ser entregue em formato eletrônico;
c. A CONTRATANTE poderá montar uma turma de até 20 (vinte) participantes.

17.2. Obrigações da Contratante

17.2.1. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços dentro das normas estabelecidas;

17.2.2. Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às instalações e eventuais alterações;

17.2.3. Notificar a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

17.2.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme for estabelecido;

17.2.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização do presente Contrato, comunicando à CONTRATADA, as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;

17.2.6. Comunicar à CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional que seja considerado inadequado para o exercício da função;

17.2.7. Avaliar os relatórios das atividades executadas pela CONTRATADA.

18. VOLUMES

Abaixo segue volumes resultantes da Pesquisa de demanda realizada com os Órgãos que compõem a Administração Pública Estadual:

	Órgão
	Qtd PF-Lote 01- item 1
	Qtd PF-Lote 02 – item 1
	Qtd PF-Lote 03 – item 1
	Qtd PF-Lote 04 – item 1
	Qtd PF-Lote 05 – item 1
	Qtd PF-Lote 06 – item 1

	SDS
	2905
	259
	1150
	460
	0
	4774

	ARPE
	0
	0
	0
	200
	0
	200

	FACEPE
	0
	0
	0
	2000
	0
	0

	FUNAPE
	500
	0
	0
	50
	0
	550

	GABGOV
	2190
	0
	0
	152
	152
	2494

	PGE
	0
	720
	0
	0
	0
	720

	SAD
	1000
	0
	0
	0
	0
	1000

	SEDSDH
	3500
	0
	0
	2000
	0
	5500

	SES
	1100
	0
	0
	0
	0
	1100

	PCIVIL
	6000
	0
	1000
	1000
	0
	8000

	APAC
	800
	0
	0
	300
	0
	1100

	SCGE
	3450
	0
	0
	1000
	0
	0

	ATI
	2400
	1000
	600
	600
	1000
	5600

	Total
	23845
	1979
	2750
	7762
	1152
	31038



	Lote 01

	Órgão
	Hr Treinamento (item 02)
	Hr Op Assistida (item 03)

	SDS
	80
	160

	FUNAPE
	8
	16

	GABGOV
	40
	80

	SAD
	24
	48

	SEDSDH
	48
	120

	SES
	16
	40

	PCIVIL
	80
	40

	APAC
	12
	24

	SCGE
	56
	112

	ATI
	32
	96

	Total
	396
	736



	Lote 02

	Órgão
	Hr Treinamento (item 02)
	Hr Op Assistida (item 03)

	SDS
	16
	32

	PGE
	16
	40

	ATI
	32
	64

	Total
	64
	136



	Lote 03

	Órgão
	Hr Treinamento (item 02)
	Hr Op Assistida (item 03)

	SDS
	16
	40

	PCIVIL
	16
	24

	ATI
	8
	24

	Total
	40
	88



	Lote 04

	Órgão
	Hr Treinamento (item 02)
	Hr Op Assistida (item 03)

	SDS
	8
	16

	ARPE
	8
	16

	FACEPE
	28
	40

	FUNAPE
	16
	32

	GABGOV
	8
	16

	SEDSDH
	28
	40

	PCIVIL
	16
	24

	APAC
	16
	32

	SCGE
	16
	32

	ATI
	8
	24

	Total
	152
	272



	Lote 05

	Órgão
	Hr Treinamento (item 02)
	Hr Op Assistida (item 03)

	GABGOV
	8
	16

	ATI
	16
	24

	Total
	24
	40



19. VALOR TOTAL ESTIMADO

Com base na expectativa de consumo e a proposta de preço dos fornecedores, o valor para o certame, utilizando como base o valor médio das propostas em anexo, é de R$ 19.447.339,56 (dezenove milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta e seis centavos), distribuídos da seguinte forma:

	Lote
	Item
	Código do Item 
E-Fisco
	Quantidade
	Unidade
	Preço Médio
	Valor Total do Item

	
1

	1
	295409 - 5
	23.845
	Pontos de Função
	R$ 506,67
	R$ 12.081.546,15

	
	2
	432620 - 2
	396
	Horas
	R$ 123,17
	R$ 48.775,32

	
	3
	432625 - 3
	736
	Horas
	R$ 104,83
	R$ 77.154,88

	
2

	1
	295411 - 7
	1.979
	Pontos de Função
	R$ 473,67
	R$ 937.392,93

	
	2
	432621 - 0
	64
	Horas
	R$ 106,50
	R$ 6.816,00

	
	3
	432628 - 8
	136
	Horas
	R$ 71,63
	R$ 9.741,68

	
3
	1
	295396 - 0
	2.750
	Pontos de Função
	R$ 380,00
	R$ 1.045.000,00

	
	2
	432622 - 9
	40
	Horas
	R$ 180,00
	R$ 7.200,00

	
	3
	432629 - 6
	88
	Horas
	R$ 100,00
	R$ 8.800,00

	
4

	1
	379213 - 7
	7.762
	Pontos de Função
	R$ 550,00
	R$ 4.269.100,00

	
	2
	432623 - 7
	152
	Horas
	R$ 123,00
	R$ 18.696,00

	
	3
	432630 - 0
	272
	Horas
	R$ 106,00
	R$ 28.832,00

	
5

	1
	432615 - 6
	1.152
	Pontos de Função
	R$ 177,30
	R$ 204.249,60

	
	2
	432624 - 5
	24
	Horas
	R$ 115,00
	R$ 2.760,00

	
	3
	432631 - 8
	40
	Horas
	R$ 73,00
	R$ 2.920,00

	6
	1
	432612 - 1
	31.038
	Pontos de Função
	R$ 22,50
	R$ 698.355,00



Quadro resumo
	Lote
	Valor Total do Lote

	1
	R$ 12.207.476,35

	2
	R$ 953.950,61

	3
	R$ 1.061.000,00

	4
	R$ 4.316.628,00

	5
	R$ 209.929,60

	6
	R$ 698.355,00



20.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para exercício de 2016, na classificação abaixo:

Elementos de despesa: 3.3.90 
Fontes: 0101

20.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no início de cada exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato;

20.3. Por se tratar de Registro de Preços, os recursos financeiros para fazer face às despesas da contratação correrão por conta dos órgãos e entidades, cujos elementos de despesas constarão nos respectivos contratos e nota de empenho, observadas as condições estabelecidas no processo licitatório.

21. [bookmark: _Toc459622965]CÓDIGO DO E-FISCO

21.1. Os códigos do E-Fisco se encontram descritos no item 19 deste Termo de Referência;

22. PENALIDADES

22.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e será descredenciada no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

22.1.1. Apresentar documentação falsa; 

22.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.3. Falhar na execução do contrato; 

22.1.4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido; 

22.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.6. Não mantiver a proposta;

22.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame;

22.1.8. Cometer fraude fiscal; 

22.1.9. Fizer declaração falsa.

22.2. Para condutas descritas nos subitens 22.1.1, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7, 22.1.8 e 22.1.9, será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
22.3. O retardamento da execução previsto no subitem 22.1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:

22.3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data constante na ordem de serviço;

22.3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

22.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o subitem 22.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 22.7. 

22.5. A falha na execução do contrato prevista no subitem 22.1.3 estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 22.7 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

Tabela 1
	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10



22.6. O comportamento inidôneo previsto no subitem 22.1.5 estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

22.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	2
	0,4% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	3
	0,8% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	4
	1,6% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	5
	3,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	6
	4,0% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas



Tabela 3
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	2
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material licitado por outro de qualidade inferior.
	2
	Por ocorrência

	3
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados.
	6
	Por dia e por tarefa designada

	4
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Por ocorrência

	5
	Recusar a execução de serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	6
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	7
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização prévia.
	1
	Por item e por ocorrência


PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
	8
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	9
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	10
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	12
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.
	3
	Por item e por ocorrência

	13
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia



22.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 1.1 desta cláusula.

22.9. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;

22.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015;

22.11. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;

22.12. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;

22.13. Caso a faculdade prevista no item 22.11 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;

22.14. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 22.12 e 22.13 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;

22.15. Decorrido o prazo previsto no item 22.14, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;

22.16. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante;

22.17. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

23. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA

A ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, período no qual a Detentora da Ata se obriga a garantir o objeto e os preços registrados;


24. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

Os contratos oriundos de adesão terão prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a demanda do serviço seja idealizada e justificada para os anos seguintes.
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25. CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE PREÇO E DOS CONTRATOS DELA ORIÚNDOS

25.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, onde constarão os preços a serem praticados, os fornecedores e órgãos participantes, bem como as demais cláusulas que caracterizam o compromisso assumido pelo licitante vencedor que, uma vez convocado, deverá celebrar contrato para a prestação do(s) serviço(s) licitado(s), nas condições definidas neste documento e seus anexos;

25.2. A licitante vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação da Secretaria de Administração, para assinatura da Ata de Registro de Preços;

25.3. A ATI convocará formalmente os fornecedores, informando o local, dia e hora para a assinatura da Ata de Registro de Preços;

25.4. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da convocação para a assinatura do registro de preços ou se recuse a assiná-lo nas condições estabelecidas na proposta aceita, poderão ser convocados para assinar a Ata de Registro de Preços os participantes remanescentes, observada a ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas condições, obsevados os artigos 11 e 12 do Decreto Estadual nº 42.530/2015, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas neste documento, e no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório;

25.5. A empresa Detentora da Ata de Registro de Preços terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação do órgão Contratante, para assinatura do contrato;

25.6. Qualquer solicitação de prorrogação de prazos previstos neste Termo de Referência, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada;

25.7. A recusa injustificada da empresa Detentora da Ata em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no item anterior, acarretará a aplicação das penalidades estabelecidas pela Administração, além do cancelamento do registro do fornecedor, conforme o disposto no artigo 20, inciso II, do Decreto nº 42.530/2015, em consonância com o disposto no edital que deu origem a essa Ata;

25.8. A contratação será precedida da inscrição do licitante no CADFOR e da emissão de Nota de Empenho, sendo convocado o adjudicatário para assinatura do termo de contrato;

25.9. No ato da contratação, se for o caso, a empresa Detentora da Ata deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa.

26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Seguem abaixo os critérios de habilitação técnica que serão exigidos nesta contratação:

I. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, demonstrando os serviços executados pelo licitante.

a. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no mínimo, para fins de ampliação da competitividade, 20% (vinte por cento) das quantidades estimadas de ponto de função para cada lote, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote.

1) Para efeito do item “a”, será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou mais atestados apresentados. 

2) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital.

b. Para todos os lotes 1 a 5:

1) Será considerada a parte relevante, qual seja a contagem de pontos de função para desenvolvimento das ferramentas, não se levando em consideração as horas de repasse tecnológico, treinamento ou operação assistida;

2) Serão aceitos atestados cujos quantitativos estejam expressos em horas, devendo ser convertidas para pontos de função de acordo com sua produtividade mínima, conforme disposto no item 10.4.2 deste Termo de Referência;

3) Será também permitida a apresentação de atestados em Pontos de Função e Horas conjuntamente, sendo as horas comprovadas transformadas em PF para realização do somatório total de PF comprovados, respeitada a disposição do subitem anterior.

c. Para o lote 6:

1) Serão aceitos atestados cujos quantitativos estejam expressos em horas, devendo ser convertidas para pontos de função de acordo com sua produtividade mínima, conforme disposto no item 10.5.1 deste Termo de Referência;

d. A licitante deverá apresentar atestado(s) fornecido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado comprovando a experiência na utilização de ponto de função como métrica de software;

27. PERFIL DOS PROFISSIONAIS

27.1. Todos os profissionais de métricas responsáveis pelas contagens do lote 06 devem possuir certificação CFPS (Certified Function Point Specialist do IFPUG) devidamente atualizada.

27.2. Todas as formações e certificações devem ser comprovadas no momento da assinatura do contrato, por documentos fornecidos pelas entidades certificadoras e de educação, conforme o caso, bem como no momento de substituições ou acréscimo de profissionais ao quadro de equipes de desenvolvimento em atuação no contrato.

27.3. O quadro de profissionais das CONTRATADAS para os lotes 01, 02, 03, 04 e 05 deve ter, no mínimo, os seguintes perfis:

a. Gerente de Projetos: Terá a responsabilidade pelo pleno gerenciamento do projeto ou serviço contratado, controle e entrega no tempo definido pela CONTRATANTE, mantendo a consistência e atualização das informações em ferramenta de gestão de mudança e/ou ferramenta de gestão de projeto. Deverá comprovar 06 (seis) meses de experiência em coordenação de projetos, comprovação de experiência nos serviços relativos aos itens dos serviços para os quais terá responsabilidade, bons conhecimentos de metodologias ágeis; curso superior completo em Análise de Sistemas, Computação, Engenharia, Informática - ou outros cursos, desde que o profissional tenha especialização, em nível de pós-graduação, na área de Tecnologia da Informação e Comunicação;


b. Analista de Requisitos: tem a responsabilidade de atuar com levantamento das necessidades das áreas de negócios (análise de requisitos), desenho de processos, especificação funcional (casos de uso), contagem de pontos de função. Desejável experiência em metodologia ágil, SOA, Web Services e linguagem de programação orientada a objeto; deverá comprovar 6 (seis) meses de experiência em análise de requisitos de software e curso superior completo de Análise de Sistemas, Computação, Engenharia, Informática - ou outros cursos, desde que o profissional tenha especialização, em nível de pós-graduação, na área de Tecnologia da Informação e Comunicação.

c. Analista de Sistemas de Desenvolvimento: tem a responsabilidade de realizar a análise e design (modelagem) do sistema, conforme as definições da arquitetura da solução e a metodologia de desenvolvimento de sistemas utilizada, mantendo a consistência e atualização das informações nas ferramentas de análise e design; deverá comprovar 06 (seis) meses de experiência em desenvolvimento de aplicações e curso superior completo de Análise de Sistemas, Computação, Engenharia, Informática - ou outros cursos, desde que o profissional tenha especialização, em nível de pós-graduação, na área de Tecnologia da Informação e Comunicação;

d. Desenvolvedor: A CONTRATANTE poderá exigir um mínimo de 3 profissionais deste perfil, trabalhando exclusivamente para seu projeto, quando considerar necessário. Tem a responsabilidade de implementar códigos executáveis e testar seus funcionamentos, identificando e corrigindo possíveis exceções e erros. Deve possuir bons conhecimentos com a linguagem do projeto e as ferramentas utilizadas para desenvolver os serviços.

e. Testador: tem a responsabilidade de realizar os testes sistemáticos e de homologação dos produtos softwares e de ambiente, além de verificar se os requisitos levantados foram totalmente atendidos no desenvolvimento do produto; deverá comprovar 06 (seis) meses de experiência em testes de software, validação de requisitos e analise de qualidade de software, bom domínio do sistema operacional em uso pela aplicação; curso superior completo em Análise de Sistemas, Computação, Engenharia, Informática - ou outros cursos, desde que o profissional tenha especialização, em nível de pós-graduação, na área de Tecnologia da Informação e Comunicação. Algumas de suas atividades podem ser elencadas, tais como:

· Suporte ao ambiente de testes e teste de infraestrutura e instalação;
· Execução de testes, armazenamento de evidências e verificação de defeitos de forma padronizada;
· Automatização de requisitos e elaboração de estratégia de automatização dos testes;
· Rastreabilidade de requerimentos, elaboração de testes baseados nos requerimentos, análise de requerimentos não-funcionais e elaboração de cenários de testes.

f. DBA: tem a responsabilidade de avaliar o hardware do Servidor de Banco de Dados, instalar o Software do Banco de Dados, planejar e Implementar o Banco de Dados, criar e abrir o BD, fazer backup do BD, gerenciar usuários de BD, recuperar o BD em caso de falhas, monitorar e ajustar a performance do BD; deverá comprovar 6 (seis) meses de experiência em administração de banco de dados; curso superior completo em Análise de Sistemas, Computação, Engenharia, Informática - ou outros cursos, desde que o profissional tenha especialização, em nível de pós-graduação, na área de Tecnologia da Informação e Comunicação.

28. ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

28.1. O órgão gerenciador será a Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI do Governo do Estado de Pernambuco, conforme Art. 5º do Decreto Estadual n° 39.437/2013.

28.2. São participantes os seguintes Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual:

1. Secretaria de Defesa Social de PE (SDS)
2. Agência Estadual de Regulação de Pernambuco (ARPE)
3. Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia de PE (FACEPE)
4. Fundação de Aposentadoria e Pensões dos Servidores do Estado de PE (FUNAPE)
5. Gabinete do Governador de PE (GABGOV)
6. Procuradoria Geral do Estado de PE (PGE)
7. Secretaria de Administração de PE (SAD)
8. Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos de PE (SEDSDH)
9. Secretaria Estadual de Saúde de PE (SES)
10. Polícia Civil de PE (PCVIL)
11. Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC)
12. Secretaria da Controladoria-Geral do Estado de PE (SCGE)
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29. CONDIÇÕES DE ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

29.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador e em observância aos limites previstos no Decreto Estadual nº 42.530/2015;

29.2. Os órgãos e entidades não participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços resultante desta licitação, devem consultar o Órgão Gerenciador da ata que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, considerando se conveniente e oportuno, para indicar os possíveis Fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 39.437, de 2013, e na Lei nº 8.666, de 1993;

29.3. Caberá ao detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, inclusive quanto às negociações promovidas pelo Órgão Gerenciador, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão a um Órgão não participante, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

29.4. Os Órgãos e Entidades Não Participantes devem, antes de solicitar adesão à Ata de Registro de Preços, realizar pesquisa prévia de mercado a fim de comprovar a vantajosidade dos preços registrados;

29.5. As contratações adicionais a que se refere este item não podem exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

29.6. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços resultante desta licitação não pode exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem.

29.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deve efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

29.8. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo Fornecedor da ata das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

30. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

30.1. Acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;

30.2. Autorizar previamente a adesão à Ata de Registro de Preços proveniente deste processo licitatório pelos órgãos ou entidades previstas no art. 1º do Decreto nº 39.437/2013, quer estejam na condição de Órgãos Participantes, quer estejam na condição de Órgãos não participantes, a fim de firmar os contratos de adesão nos quantitativos determinados;

30.3. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor máximo da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
30.4. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos Fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade requerente;

30.5. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

30.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

30.7. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade;

30.8. Publicar trimestralmente através de veículo oficial de divulgação os preços registrados;

30.9. Manter o controle dos quantitativos disponíveis para os participantes do registro de preços.

31. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

31.1. Constituem obrigações do FORNECEDOR, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93, as seguintes:

31.1.1. Obedecer às especificações do Objeto;

31.1.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

31.1.3.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou supressões limitados ao estabelecido no § 1º do art. 65 da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual;

31.1.4. Manter durante a vigência da Ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidades com as obrigações assumidas.

32. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

32.1. A modalidade de licitação será o Pregão Eletrônico e terá como critério de julgamento o Menor Preço por Lote;

32.1.1. A opção pela divisão por lotes é mais vantajosa para a Administração, pois permitirá a participação de maior número de interessados.

32.2. O regime de execução se dará de forma indireta e será por empreitada por preço unitário;

32.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços unitários e totais estimados pela Administração, de acordo com o item VALOR TOTAL ESTIMADO deste Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.

33. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

33.1. Este Registro de Preços poderá ser cancelado a qualquer tempo por inobservância de qualquer de suas cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também, nos casos de Falência, Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou Dissolução da Contratada, ou declaração de insolvência dos seus sócios, Gerentes ou Diretores, bem como da transferência do presente Contrato, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou imprudência na prestação dos serviços, conforme preceitua a Seção V do capítulo III da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como nos termos do Decreto Estadual nº 42.530/2015, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

33.1.1. Não se aplicará o cancelamento por motivo de recuperação Judicial, de que trata o item 33.1.1, caso a empresa detentora da ata já tenha tido o plano de recuperação homologado em juízo, devendo este ser comprovado por certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório;



Recife, 21 de novembro de 2016



____________________________________________
Almira Magalhães de Vasconcelos Farias – MATR 3164

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO A

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

	LOTE I

	Item
	Código 
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295409 - 5
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO JAVA COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, EM PLATAFORMA FRAMEWORK DEMOISELLE
	Pontos de Função
	23.845
	R$ 506,67
	R$ 12.081.546,15

	2
	432620 - 2
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA JAVA, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	396
	R$ 123,17
	R$ 48.775,32

	3
	432625 - 3
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA JAVA
	Horas
	736
	R$ 104,83
	R$ 77.154,88

	VALOR TOTAL 
	R$ 12.207.476,35




	LOTE II

	Item
	Código  
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295411 - 7
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO .NET COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE (VERSAO 1.1 OU SUPERIOR), EM PLATAFORMA .NET
	Pontos de Função
	1.979
	R$ 473,67
	R$ 937.392,93

	2
	432621 - 0
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA .NET, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	64
	R$ 106,50
	R$ 6.816,00

	3
	432628 - 8
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA .NET
	Horas
	136
	R$ 71,63
	R$ 9.741,68

	VALOR TOTAL 
	R$ 953.950,61



	LOTE III

	Item
	Código 
E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295396 - 0
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO JAVA COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, EM PLATAFORMA MAKER ALL
	Pontos de Função
	2.750
	R$ 380,00
	R$ 1.045.000,00

	2
	432622 - 9
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA MAKERALL, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	40
	R$ 180,00
	R$ 7.200,00

	3
	432629 - 6
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA MAKERALL
	Horas
	88
	R$ 100,00
	R$ 8.800,00

	VALOR TOTAL 
	R$ 1.061.000,00




	LOTE IV

	Item
	Código E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	379213 - 7
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - DO TIPO TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS, TENDO PHP COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, PLATAFORMA PHP
	Pontos de Função
	7.762
	R$ 550,00
	R$ 4.269.100,00

	2
	432623 - 7
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA PHP, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	152
	R$ 123,00
	R$ 18.696,00

	3
	432630 - 0
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA PHP
	Horas
	272
	R$ 106,00
	R$ 28.832,00

	VALOR TOTAL
	R$ 4.316.628,00



	LOTE V

	Item
	Código E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	432615 - 6
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO SCRIPTCASE COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, EM PLATAFORMA SCRIPTCASE
	Pontos de Função
	1.152
	R$ 177,30
	R$ 204.249,60

	2
	432624 - 5
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA SCRIPTCASE, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	24
	R$ 115,00
	R$ 2.760,00

	3
	432631 - 8
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA SCRIPTCASE
	Horas
	40
	R$ 73,00
	R$ 2.920,00

	VALOR TOTAL
	R$ 423.755,92




	LOTE VI

	Item
	Código E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	432612 - 1
	SERVICO DE CONTAGEM DE PONTOS DE FUNCAO - DO TIPO SERVICO TECNICO ESPECIALIZADO DE CONTAGEM DE PONTOS DE FUNCAO, SEGUNDO PADRAO DO IFPUG (INTERNATIONAL FUNCTION POINT USERS GROUP)
	Pontos de Função
	31.038
	R$ 22,50
	R$ 698.355,00

	VALOR TOTAL
	R$ 209.929,60





TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO B

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da Agência Estadual de Tecnologia da Informação – ATI, com sede na _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, neste ato representada pelo ______(Cargo)________, ______(nome)________,CPF _______________, residente e domiciliado na _______________, nos termos do que dispõem as Leis 8.666/93 e 10.520/02 e face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico referenciado, resolve REGISTRAR OS PREÇOS ofertados pela empresa vencedora  do certame, ____________________ CNPJ nº ____________________,  com   sede na Rua _____________ , aqui representada por ________________(qualificação). Declarando desde já que os ratifica e se compromete a mantê-los durante a vigência da ATA, consoante às seguintes cláusulas e condições:

1. DO OBJETO

1.1. Esta Ata de registro de Preços Corporativa tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Elicitação, Documentação, Desenvolvimento, Manutenção em sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, nas plataformas JAVA, NET, MAKERALL, PHP e SCRIPTCASE, utilizando a técnica de Análise de Pontos de Função em regime de fábrica de software, e contratação de empresa para prestação de serviços de contagem de pontos de função em sistemas e aplicativos.

1.2. Ressalte-se que a formalização de uma Ata de Registro de Preços Corporativa encontra fundamento no artigo 24 do Decreto Estadual nº 42.530/2015, uma vez que, com a publicação desse diploma normativo mencionado, documentos licitatórios dessa natureza passaram a integrar o rol de produtos entregues pela Secretaria de Administração;

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdades de condições.

2. DO PREÇO E REVISÃO

2.1. O Fornecedor se compromete a fornecer o(s) item(ns) de acordo com os seguintes preços:
 
	LOTE XX

	Item
	Código E-fisco
	Descrição
	Unidade de Fornecimento
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	



2.2. O preço a ser praticado está devidamente registrado neste instrumento e é considerado completo, ou seja, abrange todos os encargos de natureza tributária, previdenciária, transporte ou de qualquer outra forma, que direta ou indiretamente possam incidir sobre o produto;

2.3. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de menor preço inscrito nesta Ata de Registro de Preço ofertado no Pregão Eletrônico Nº ______________, de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas de que integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro;

2.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador deve convocar os Fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado;

2.5. Os Fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado devem ser liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
2.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o Fornecedor não puder comprovadamente cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador pode:

2.6.1. Liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

2.6.2. Convocar os demais Fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

2.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços ou dos itens correspondentes do referido fornecedor, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;

2.8. Diante da nova sistemática adotada pelo Decreto Estadual nº 42.530/2015, não serão possíveis reequilíbrios e reajustes na Ata de Registro de Preços;

2.9. Os preços registrados nos contratos derivados da Ata, todavia, poderão ser revistos e/ou reajustados mediante requerimento formal do Fornecedor ou mediante solicitação formal do Órgão Gerenciador e/ou do eventual Contratante;
 
2.10. A Revisão dos preços registrados nos contratos derivados da Ata ocorrerá no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

2.11. O Reajuste dos preços registrados nos Contratos derivados da Ata, somente ocorrerá quando do transcurso do prazo de 12 (doze) meses contados da data da apresentação da proposta e deverá observar o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), conforme prevê o inciso II do artigo 1º da Lei Estadual nº 12.525/2003.

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. São participantes os seguintes Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual:

1. Secretaria de Defesa Social de PE (SDS)
2. Agência Estadual de Regulação de Pernambuco (ARPE)
3. Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia de PE (FACEPE)
4. Fundação de Aposentadoria e Pensões dos Servidores do Estado de PE (FUNAPE)
5. Gabinete do Governador de PE (GABGOV)
6. Procuradoria Geral do Estado de PE (PGE)
7. Secretaria de Administração de PE (SAD)
8. Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos de PE (SEDSDH)
9. Secretaria Estadual de Saúde de PE (SES)
10. Polícia Civil de PE (PCVIL)
11. Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC)
12. Secretaria da Controladoria-Geral do Estado de PE (SCGE)

3.2. A(s) empresa(s) Detentora(s) da Ata de Registro de Preço oriunda deste certame deverá(ão) manter as mesmas condições de qualidade na prestação dos serviços, bem como a observância de todas as suas obrigações previstas neste registro de preços, indiscriminadamente, a todos os órgãos participantes deste registro de preços. 

4. DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador e em observância aos limites previstos no Decreto Estadual nº 42.530/2015;
4.2. Os órgãos e entidades não participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços resultante desta licitação, devem consultar o Órgão Gerenciador da ata que se manifestará sobre a possibilidade de adesão, considerando se conveniente e oportuno, para indicar os possíveis Fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 39.437, de 2013, e na Lei nº 8.666, de 1993;

4.3. Caberá ao detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, inclusive quanto às negociações promovidas pelo Órgão Gerenciador, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão a um Órgão não participante, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

4.4. Os Órgãos e Entidades Não Participantes devem, antes de solicitar adesão à Ata de Registro de Preços, realizar pesquisa prévia de mercado a fim de comprovar a vantajosidade dos preços registrados;

4.5. As contratações adicionais a que se refere este item não podem exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.

4.6. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços resultante desta licitação não pode exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem.

4.7. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deve efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.8. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo Fornecedor da ata das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

5. DA CONVOCAÇÃO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO

5.1. A empresa Detentora da Ata de Registro de Preços terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação do órgão Contratante, para assinatura do contrato;

5.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazos previstos neste documento, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada; 

5.3. A recusa injustificada da empresa Detentora da Ata em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no item anterior, acarretará a aplicação das penalidades estabelecidas pela Administração, além do cancelamento do registro do fornecedor, conforme o disposto no artigo 20, inciso II, do Decreto nº 42.530/2015, em consonância com o disposto no edital que deu origem a essa Ata;

5.4. A contratação será precedida da inscrição do licitante no CADFOR e da emissão de Nota de Empenho, sendo convocado o adjudicatário para assinatura do termo de contrato;

5.5. No ato da contratação, se for o caso, a empresa Detentora da Ata deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa.

6. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA

6.1. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, período no qual a Detentora da Ata se obriga a garantir o objeto e os preços registrados;

6.2. Os contratos oriundos de adesão terão prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a demanda do serviço seja idealizada e justificada para os anos seguintes.

6.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazos previstos neste registro de preços, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada;

6.4. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da convocação para a assinatura do contratual ou se recuse a assiná-lo nas condições estabelecidas na proposta aceita, poderão ser convocados para assinar a Ata de Registro de Preços os participantes remanescentes, observada a ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas condições, obsevados os artigos 11 e 12 do Decreto Estadual nº 42.530/2015, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas neste documento, e no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório.

7. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A ordem de serviço se inicia a partir da criação de uma requisição de mudança em sistema próprio da CONTRATANTE de uso obrigatório pela CONTRATADA. Através deste sistema, será feito o acompanhamento do andamento das ordens de serviços.

7.2. As Ordens de Serviço, a critério da CONTRATANTE, poderão ser divididas em função das Fases do Ciclo de Desenvolvimento ou produtos intermediários.

7.3. Os serviços objeto desta licitação serão dimensionados e contratados conforme as necessidades da CONTRATANTE.

7.4. A CONTRATADA deverá informar por escrito, em no máximo 07 (sete) dias antes da entrega, à área técnica da CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato ou condição que, justificadamente, possa atrasar ou impedir a execução do objeto, sugerindo à CONTRATANTE as medidas necessárias para a solução do impasse.

7.5. Nos casos de qualquer fato ou condição que impeça a implantação do serviço, a CONTRATADA deverá informar e justificar por escrito à CONTRATANTE o ocorrido e acordar um prazo para solucionar o problema.  Esse prazo não pode ser superior a 10 (dez) dias úteis.

7.6. A CONTRATADA será responsável por disponibilizar/instalar as versões desenvolvidas nas dependências da CONTRATANTE, nos ambientes de homologação, treinamento e produção.

7.7. Durante a execução do serviço existirão pontos de controle através de reuniões onde serão executadas as seguintes atividades:

a. esclarecimentos de dúvidas sobre o serviço demandado;
b. replanejamento e redefinições de prioridades;
c. verificação do atendimento do escopo;
d. realização de possíveis repactuações de escopo, prazo e custo;

7.8. A CONTRATADA deverá configurar o projeto de desenvolvimento no ambiente da CONTRATANTE a cada entrega realizada, se for necessário.

7.9. No momento da adesão deverá ser enviado para o órgão gestor da Ata o Projeto Básico conforme anexo II.

7.10. Para cada entrega de release realizada pela CONTRATADA, os scripts de testes existentes no ambiente da CONTRATANTE poderão ser executados pela própria CONTRATANTE, e nos casos de detecção de algum erro, constante na versão atual ou em versões anteriormente entregues, os Tipos de Serviços “Construção” e “Testes do Software” não serão faturados pela CONTRATADA até que as devidas providências (correções) sejam tomadas.

7.11. Caso uma entrega impacte negativamente nas funcionalidades do sistema, a CONTRATADA deve realizar as correções sem ônus para a CONTRATANTE.

7.12. A CONTRATADA deverá ter um ambiente de testes (SGBD, plataforma de desenvolvimento, Sistema Operacional, etc.) com requisitos mínimos que espelhem o ambiente de produção da CONTRATANTE.

7.13. A CONTRATADA deverá submeter todos os artefatos entregues no repositório adotado pela CONTRATANTE.

7.14. Caso haja necessidade de alterações na estrutura do banco de dados durante a entrega dos serviços, estas devem ser realizadas apenas através de scripts. Esses scripts devem ser versionados da mesma forma que as fontes do sistema.

7.15. Todos os serviços a serem executados deverão ser precedidos de emissão de Ordem de Serviço, que deve, quando couber:

a. conter a identificação do serviço;
b. conter a descrição do serviço, assim como (documentos e diagramas), necessários à execução;
c. conter a quantificação em pontos de função;
d. estabelecer seu cronograma e pontos de controle;
e. conter a lista de artefatos e produtos a serem entregues;
f. outras informações julgadas necessárias.

7.16. Respeitadas as necessidades da CONTRATANTE, a alocação das Ordens de Serviço à CONTRATADA dar-se-á de forma gradativa, devendo esta, em função do volume total de serviço estimado, estar preparada para atender às solicitações da CONTRATANTE, dentro do prazo máximo estimado no item “NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO”.

7.17. Todas as despesas de locomoção, estada, diárias e quaisquer outras relacionadas à execução dos serviços serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

7.18. As Ordens de Serviço repassadas à CONTRATADA serão desempenhadas, preferencialmente, na Região Metropolitana do Recife. Com o intuito de dinamizar os serviços prestados, a CONTRATANTE, quando necessário, reserva-se o direito de autorizar a realização destas Ordens de Serviço em unidades da CONTRATADA fora da RMR, caso existam.

7.19. O analista responsável pela contagem de pontos de função para uma Ordem de Serviço específica poderá ser solicitado a comparecer às dependências da CONTRATANTE, em horário comercial, desde que receba comunicação prévia de 02 (dois) dias úteis. 

7.20. O tipo de serviço elicitação, quando contratado, será realizado, por causa de suas características especificas, nas instalações da CONTRATANTE. Caso a atividade demande contato com usuários finais, a equipe da CONTRATADA sempre exercerá suas atribuições sob acompanhamento e orientação do profissional da CONTRATANTE responsável pelo projeto.

7.21. A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução do objeto licitado 15 dias após a data da assinatura do contrato. Caso ocorra algum evento que impossibilite a CONTRATADA a iniciar a execução dos serviços no prazo estabelecido, esta deverá justificar os motivos à CONTRATANTE, por escrito e com antecedência mínima de 48 horas. A CONTRATANTE definirá o novo prazo para início da execução dos serviços.

7.22. A CONTRATANTE reserva-se o direito de contratar os serviços de forma total ou parcial. Entende-se por total a contratação de um projeto completo, compreendendo todos os tipos de serviço. Contratação parcial é a execução de qualquer um dos tipos de serviço existentes na ata de forma isolada.
7.23. A CONTRATADA se responsabilizará pela disponibilização de toda a infraestrutura e ferramentas necessárias para execução do serviço em sua sede, excetuando as que demandem conectividade ou estejam alojadas na CONTRATANTE.

7.24. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a aquisição dos softwares de apoio e de sua infraestrutura necessária para a prestação dos serviços, não havendo nenhuma responsabilidade reversa à CONTRATANTE concernente à titularidade dos direitos de propriedade, inclusive os direitos autorais e outros direitos de propriedade intelectual sobre os produtos.

7.25. Os softwares de apoio utilizados pela CONTRATADA para auxiliar no desenvolvimento/manutenção dos serviços deverão ser conhecidos e aprovados formalmente e previamente pela CONTRATANTE.

7.26. Quando a CONTRATANTE optar pela atualização ou troca de versão dos softwares por versão superior, a CONTRATADA será previamente informada e deverá adaptar-se à mudança, às suas expensas.

7.27. Em razão da especificidade inerente aos serviços requisitados, os profissionais que exercerão as funções técnicas deverão integrar o quadro permanente da CONTRATADA (ou terceiro subcontratado por esta). Tal vínculo deverá ser comprovado na época da prestação dos serviços através de cópia de carteira profissional ou ficha funcional devidamente assinada ou constar o nome do técnico em seu contrato social. 

7.27.1. Entende-se por integrantes do quadro permanente da empresa os profissionais que tenham vinculo empregatício ou societário com a licitante e aqueles que sejam a elas vinculadas mediante contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

7.28. Todos os produtos resultantes dos serviços desenvolvidos pela CONTRATADA deverão ser entregues à CONTRATANTE, que terá direito de propriedade sobre os mesmos, inclusive códigos fonte, framework, documentação, componentes básicos e bibliotecas, utilizados no desenvolvimento.

7.29. A CONTRATADA se compromete a alocar, em todos os serviços contratados, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo do Ata de Registro de Preços todas as condições que garantiram sua habilitação e qualificação neste processo licitatório. A qualificação dos profissionais deverá ser comprovada através da apresentação dos currículos dos profissionais, sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

7.30. A CONTRATADA deverá prover à CONTRATANTE informação detalhada da execução dos serviços, por meio de ferramenta indicada pela CONTRATANTE, em tempo real, protegida por senha.

7.31. A CONTRATADA deve apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, o plano de trabalho das manutenções evolutivas ao final do serviço de Definição que conduzirá a execução do projeto, bem como o registro das reuniões de acompanhamento que devem ser realizadas na sede da CONTRATANTE.

7.32. As reuniões de acompanhamento ocorrerão sob demanda da CONTRATANTE e o registro de cada reunião deverá ser entregue formalmente à CONTRATANTE pela CONTRATADA.

7.33. A eficiência e eficácia dos serviços serão medidas por indicadores, que devem ser analisados em conjunto com a CONTRATANTE. São exemplos destes indicadores:

a. Entregas no Prazo, que tem por objetivo avaliar se as entregas planejadas estão ocorrendo dentro do prazo. Entende-se por entrega, qualquer artefato planejado para ser entregue num determinado marco;
b. Densidade de Defeitos, que tem por objetivo avaliar o número de erros detectados pela CONTRATANTE durante os testes de homologação;
c. Produtividade, que tem por objetivo avaliar a eficácia da CONTRATADA nas diversas fases, se aplicável, do projeto;
d. Usabilidade, que tem por objetivo avaliar a facilidade de uso dos sistemas fornecidos pela CONTRATADA;
e. Tempo de Suporte, que tem por objetivo avaliar o tempo do suporte técnico local ou remoto pela equipe da CONTRATADA.
f. Avaliação dos Treinamentos, que tem por objetivo avaliar o nível de satisfação dos usuários treinados no sistema.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. Acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;

8.2. Autorizar previamente a adesão à Ata de Registro de Preços proveniente deste processo licitatório pelos órgãos ou entidades previstas no art. 1º do Decreto nº 39.437/2013, quer estejam na condição de Órgãos Participantes, quer estejam na condição de Órgãos não participantes, a fim de firmar os contratos de adesão nos quantitativos determinados;

8.3. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor máximo da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

8.4. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos Fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade requerente;

8.5. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

8.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

8.7. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade;

8.8. Publicar trimestralmente através de veículo oficial de divulgação os preços registrados;

8.9. Manter o controle dos quantitativos disponíveis para os participantes do registro de preços.

9. DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES

9.1. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços dentro das normas estabelecidas;

9.2. Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às instalações e eventuais alterações;

9.3. Notificar a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

9.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme for estabelecido;

9.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização do presente Contrato, comunicando à CONTRATADA, as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;

9.6. Comunicar à CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional que seja considerado inadequado para o exercício da função;

9.7. Avaliar os relatórios das atividades executadas pela CONTRATADA.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA / DETENTORA DA ATA

10.1. Obedecer às especificações do Objeto;

10.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

10.3.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou supressões limitados ao estabelecido no § 1º do art. 65 da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual;

10.4. Manter durante a vigência da Ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidades com as obrigações assumidas;

10.5. Recrutar, em seu nome e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, os empregados/contratados necessários à perfeita execução dos serviços, de acordo com os perfis profissionais dispostos no item 27 deste Termo de Referência, encaminhando somente aqueles portadores de boa conduta e demais referências para a execução dos serviços contratados; 

10.6. As Contratadas referentes aos lotes 1, 2, 3, 4 e 5 deverão adotar processo de desenvolvimento de software compatível com os padrões do CMMI 3 V1.3 ou MPS-BR D V1.2; 

10.7. Garantir a execução dos serviços sem interrupção; 

10.8. Nos casos de contratação para manutenção, adotar os padrões já utilizados no sistema; 

10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório; 

10.10. Assumir a responsabilidade por todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratual que não tenham sido objeto de ressalva em outras cláusulas; 

10.11. Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos em virtude de omissões ou atrasos de sua responsabilidade; 

10.12. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação, estando entendidas as referentes a: supervisão, direção, administração, transporte de pessoal, impostos, taxas, emolumentos fiscais, encargos trabalhistas, securitários, previdenciários e tributários, outras despesas e lucros necessários à perfeita execução dos serviços, inclusive salários e encargos sociais dos empregados, férias, despesas com demissões, faltas justificadas, acidentes de trabalho e por tudo quanto às demais exigências contidas na legislação que regule os serviços do objeto contratado, inclusive transporte e alimentação que se façam necessários; 

10.13. Apresentar mensalmente junto com o faturamento, as certidões e demais documentações exigidas e necessárias à efetiva liquidação da fatura; 

10.14. Assumir as obrigações fiscais e os recolhimentos de imposto, taxas, contribuições e demais ônus federais, estaduais e municipais e todos os demais, bem como toda e qualquer despesa que incidia ou venham a incidir sobre a execução do objeto; 

10.15. Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de atraso quando da realização do objeto; 

10.16. Entregar à contratante toda a documentação produzida durante a execução dos serviços em formato eletrônico editável; 

10.17. Entregar à CONTRATANTE todos os artefatos produzidos e agregados ao software original em formato eletrônico editável; 

10.18. Responsabilizar-se pelo sigilo sobre as informações e documentos, que não sejam de conhecimento/disponibilidade pública, a que venham a ter acesso ou conhecimento, ou ainda que lhe seja confiado para o bom cumprimento do trabalho; 

10.19. A CONTRATADA fará aquisição ou obterá permissão de uso dos softwares e aplicativos que se façam necessários à execução do objeto; 

10.20. Antes do término do contrato e mediante solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar a transferência de conhecimento (mentoring) para os profissionais indicados pela CONTRATANTE, no que diz respeito tanto ao funcionamento quanto a utilização da ferramenta, detalhando as peculiaridades das regras de negócio. A transferência dar-se-á através da realização de seminários técnicos realizados na dependência da CONTRATANTE, relativos aos aplicativos desenvolvidos. Quanto ao processo de mentoring devem ser observados os seguintes pontos: 

a. O mentoring será realizado em dias úteis e horário comercial a ser acordado entre as partes; 
b. Todo material didático deve ser entregue em formato eletrônico; 
c. A CONTRATANTE poderá montar uma turma de até 20 (vinte) participantes. 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante emissão de Notas Fiscais que poderão se referir a uma ou mais ordens de serviço que tenham sido devidamente homologadas e atestadas conforme aspectos contidos no item “CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO”. 

11.2. Os pagamentos da CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços repassados, efetivamente executados e aceitos integralmente ou parcialmente, de acordo com as tabelas deste item, para cada Ordem de Serviço (OS).

11.3. No preço contratado estão incluídas todas e quaisquer despesas com mão de obra, hospedagem, deslocamento, material de consumo, equipamentos, treinamentos, prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto do contrato, além de auxílio alimentação ou refeição, vales-transporte e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados, enfim, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro.

11.4. Para o cronograma de desembolso para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção, fica estabelecido o seguinte percentual de desembolso no tocante ao valor do Ponto de Função contratado:

	Tipos de Serviço
	Serviços
	Produtos/artefatos esperados
	% Faturável por produto

	Definição
	I - Estudo preliminar
	Documento de visão do projeto
	1%

	
	II - Metrificação
	Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1
	0%

	
	III - Planejamento
	Cronograma de execução
	1%

	
	
	Plano de trabalho
	0%

	Elicitação
	IV - Modelagem do negócio
	Documento de requisitos
	4%

	
	
	Diagrama de Caso de uso
	1%

	Análise
	V - Análise e desenho da solução

	Especificação de caso de uso
	4%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de requisito x caso de uso
	2%

	
	
	Diagrama de classe
	2%

	
	
	Modelo de entidades e relacionamentos
	2%

	
	
	Dicionário de dados
	3%

	
	
	Protótipo
	2%

	
	
	Plano de Testes
	2%

	
	
	Especificação de caso de teste
	4%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2
	0%

	Construção
	VI - Execução
	Códigos fontes
	43%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de caso de uso x código fonte
	3%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3
	0%

	Testes do Software
	VII - Validação
	Caso de teste
	6%

	
	
	Scripts de testes
	6%

	
	
	Evidências de testes
	3%

	Documentação
	VIII – Manual do Usuário
	Manual do usuário
	5%

	
	IX – Manual do Produto
	Manual de Instalação
	0%

	
	X – Documento de Arquitetura
	Documento de arquitetura da aplicação
	3%

	
	
	Documento de arquitetura do framework
	3%

	Total
	100%



11.5. Os produtos/artefatos Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1, Plano de trabalho, Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3 e Manual de Instalação são de entrega obrigatória. Já o artefato Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2 pode ou não ser solicitado pela CONTRATANTE. Os valores desses produtos/artefatos, com percentual igual a 0% na tabela acima, devem ser considerados no próprio preço do ponto de função. 

11.6. Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

11.7. Para o pagamento dos produtos de cada projeto, a CONTRATADA considerará as seguintes medidas de Tamanho Funcional:

a. Para os tipos de serviço de Definição e Elicitação será considerada a “Estimativa Inicial” de Pontos de Função (v1), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
b. Para o Tipo de Serviço Análise será considerada a “Estimativa intermediária” de Pontos de Função (v2), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
c. Para os tipos de serviço construção, Testes do Software e Documentação será considerada a “Contagem Final” de pontos de função (v3) do aplicativo efetivamente entregue, pelo método de contagem CPM do IFPUG.

11.8. O quadro abaixo sintetiza a distribuição do pagamento ao longo da execução de um PROJETO, com as respectivas medidas de TAMANHO FUNCIONAL a serem adotadas pela CONTRATADA em cada fase:

	Fases
	Contagem
	% Distribuição do pagamento

	Definição
	v1
	2%

	Elicitação
	v1
	5%

	Análise
	v2
	21%

	Construção
	V3
	46%

	Testes de Software
	v3
	15%

	Documentação
	v3
	11%

	
	100%


11.9. Ao final do projeto, o valor remanescente a ser pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA corresponderá ao produto da contagem dos Pontos de Função da solução efetivamente entregue (v3) pelo valor unitário do Ponto de Função, descontados os valores pagos ao longo das entregas.

11.10. Para o tipo de serviço teste de software serão aplicadas as seguintes regras:

a. A CONTRATADA deverá fornecer os scripts de testes implementados na ferramenta indicada pela CONTRATANTE.
b. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 100% com relação ao fluxo principal dos Documentos de Casos de Uso.
c. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 70% com relação ao fluxo alternativo dos Documentos de Casos de Uso.
d. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 60% com relação ao fluxo exceção dos Documentos de Casos de Uso.
e. Se existir, pelo menos, um script que não seja executado no ambiente da CONTRATANTE, esta fica no direito de não efetuar o pagamento referente à etapa de testes, ou seja, 15% do valor da fatura.

11.11. O desembolso para o serviço de treinamento será feito no final da execução do serviço e mediante atendimento do nível mínimo exigido na avaliação do treinamento. Caso a CONTRATADA não atenda o nível mínimo de satisfação, esta deverá realizar novamente o treinamento, sem custos para a CONTRATANTE.

11.12. O desembolso para o serviço de operação assistida será feito no final da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas e mediante apresentação pela CONTRATADA do relatório das atividades. 

11.13. Para os serviços de contagem de Pontos de Função serão aplicadas as seguintes regras:

a. A CONTRATADA receberá os chamados para serviço de medição em conformidade com os prazos estabelecidos no item 15.5, e poderá executar os procedimentos de faturamento logo após o aceite da medição por parte da CONTRATANTE.
b. A remuneração de um chamado para serviço de medição será o produto entre a quantidade de pontos de função contada e o valor do ponto de função ofertado no certame.
11.14. Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

12. DAS PENALIDADES

12.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e será descredenciada no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

12.1.1. Apresentar documentação falsa; 

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. Falhar na execução do contrato; 

12.1.4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido; 

12.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.6. Não mantiver a proposta;

12.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame;

12.1.8. Cometer fraude fiscal; 
12.1.9. Fizer declaração falsa.

12.2. Para condutas descritas nos subitens 12.1.1, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

12.3. O retardamento da execução previsto no subitem 12.1.2, estará configurado quando a Contratada:

12.3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 07 (sete) dias, contados da data constante na ordem de serviço;

12.3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 03 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

12.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o subitem 12.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 12.7. 

12.5. A falha na execução do contrato prevista no subitem 12.1.3 estará configurada quando a Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 12.7 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

TABELA 01
	Grau da Infração
	Pontos da Infração

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10



12.6. O comportamento previsto no subitem 12.1.5 estará configurado quando a Contratada executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

12.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 02
	Grau
	Correspondência

	1
	0,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	2
	0,4% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	3
	0,8% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	4
	1,6% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	5
	3,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	6
	4,0% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas



TABELA 03
	Item
	Descrição
	Grau
	Incidência

	1
	Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	2
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material licitado por outro de qualidade inferior.
	2
	Por ocorrência

	3
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados.
	6
	Por dia e por tarefa designada

	4
	Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Por ocorrência

	5
	Recusar a execução de serviço determinado pela Fiscalização, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	6
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	7
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização prévia.
	1
	Por item e por ocorrência


PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
	8
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	9
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela Fiscalização.
	1
	Por ocorrência

	10
	Cumprir determinação da Fiscalização para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização.
	2
	Por ocorrência

	12
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.
	3
	Por item e por ocorrência

	13
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia


 
12.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 12.1 desta cláusula.

12.9. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a Contratada cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;

12.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015;

12.11. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;

12.12. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;

12.13. Caso a faculdade prevista no item 12.11 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;

12.14. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 12.12 e 12.13 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;

12.15. Decorrrido o prazo previsto no item 12.14, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;

12.16. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante;

12.17. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

13. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Este Registro de Preços poderá ser cancelado a qualquer tempo por inobservância de qualquer de suas cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também, nos casos de Falência, Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou Dissolução da Contratada, ou declaração de insolvência dos seus sócios, Gerentes ou Diretores, bem como da transferência do presente Contrato, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou imprudência na prestação dos serviços, conforme preceitua a Seção V do capítulo III da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como nos termos do Decreto Estadual nº 42.530/2015, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Não se aplicará o cancelamento por motivo de recuperação Judicial, de que trata o item 13.1.1, caso a empresa detentora da ata já tenha tido o plano de recuperação homologado em juízo, devendo este ser comprovado por certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório;

14. DA SUCESSÃO

14.1. O presente registro de preços obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que na falta delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento.

15. DA PUBLICAÇÃO

15.1. Esta Ata de Registro de Preço terá o seu extrato publicado no Diário Oficial do Estado, como condição de sua eficácia, na forma preconizada no parágrafo único do artigo 61, da Lei nº 8.666/93.

16. DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Recife para discussões de litígios decorrentes do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure..


Recife, _____ de _________________ de 2016.



AGÊNCIA ESTADUAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ATI 
CGC/MF nº 
CONTRATANTE



REPRESENTANTE DA EMPRESA
CNPJ Nº
CONTRATADA
 


PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE PERNAMBUCO, ATRAVÉS DA _____________________________ E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA ______________ EM DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666 DE 21.06.1993 E DEMAIS ALTERAÇÕES:

Por este instrumento de Contrato, o ESTADO DE PERNAMBUCO através da XX XX, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº XX, com sede na XX, nesta cidade, neste ato representada pelo seu titular Sr. XX (qualificação e endereço completos),  no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo XX, e as normas gerais de que trata a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e pela Lei Estadual nº 12.525 de 30 de dezembro 2003, e demais normas atinentes à matéria, daqui por diante designada simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa XX, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº XX, estabelecida na XX, nº XX, representada neste ato pelo  Sr. (qualificação e endereço completos), doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo de acordo com o PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI, devidamente homologado pela autoridade superior, em XX/XX/XXXX.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Formação de Ata de Registro de Preços para contratação de empresas especializadas em prestação de serviços de Elicitação, Documentação, Desenvolvimento, Manutenção em sistemas de informação já existentes, treinamento, repasse tecnológico e operação assistida, nas plataformas JAVA, NET, MAKERALL, PHP e SCRIPTCASE, utilizando a técnica de Análise de Pontos de Função em regime de fábrica de software, e contratação de empresa para prestação de serviços de contagem de pontos de função em sistemas e aplicativos, nos termos da legislação vigente e conforme as disposições contidas no Termo de Referência, Processo nº PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI.

CLAUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São partes integrantes deste Contrato, para todos os fins de direito, o processo relativo ao PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI e todos os seus anexos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O regime de execução dos serviços objeto do presente contrato é o de execução indireta por empreitada por preço unitário

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, de ___/___/___ a ___/___/____, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, e havendo disponibilidade orçamentária, até o limite de 60 (sessenta) meses, em conformidade com o disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços a serem executados o valor de R$ _____________________ estabelecido na proposta de preços e conforme os termos do Edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O preço somente será reajustado após decorrido 12 (doze) meses da data fixada para apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, de acordo com a Lei nº 12.525/2003. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

PARÁGRAFO QUARTO - Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante emissão de Notas Fiscais que poderão se referir a uma ou mais ordens de serviço que tenham sido devidamente homologadas e atestadas conforme aspectos contidos no item “CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO”.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos da CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços repassados, efetivamente executados e aceitos integralmente ou parcialmente, de acordo com as tabelas deste item, para cada Ordem de Serviço (OS).

PARÁGRAFO TERCEIRO - No preço contratado estão incluídas todas e quaisquer despesas com mão de obra, hospedagem, deslocamento, material de consumo, equipamentos, treinamentos, prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto do contrato, além de auxílio alimentação ou refeição, vales-transporte e quaisquer outras vantagens pagas aos empregados, enfim, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro.

PARÁGRAFO QUARTO - Para o cronograma de desembolso para os serviços de elicitação, documentação, desenvolvimento e manutenção, fica estabelecido o seguinte percentual de desembolso no tocante ao valor do Ponto de Função contratado:

	Tipos de Serviço
	Serviços
	Produtos/artefatos esperados
	% Faturável por produto

	Definição
	I - Estudo preliminar
	Documento de visão do projeto
	1%

	
	II - Metrificação
	Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1
	0%

	
	III - Planejamento
	Cronograma de execução
	1%

	
	
	Plano de trabalho
	0%

	Elicitação
	IV - Modelagem do negócio
	Documento de requisitos
	4%

	
	
	Diagrama de Caso de uso
	1%

	Análise
	V - Análise e desenho da solução

	Especificação de caso de uso
	4%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de requisito x caso de uso
	2%

	
	
	Diagrama de classe
	2%

	
	
	Modelo de entidades e relacionamentos
	2%

	
	
	Dicionário de dados
	3%

	
	
	Protótipo
	2%

	
	
	Plano de Testes
	2%

	
	
	Especificação de caso de teste
	4%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2
	0%

	Construção
	VI - Execução
	Códigos fontes
	43%

	
	
	Matriz de rastreabilidade de caso de uso x código fonte
	3%

	
	
	Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3
	0%

	Testes do Software
	VII - Validação
	Caso de teste
	6%

	
	
	Scripts de testes
	6%

	
	
	Evidências de testes
	3%

	Documentação
	VIII – Manual do Usuário
	Manual do usuário
	5%

	
	IX – Manual do Produto
	Manual de Instalação
	0%

	
	X – Documento de Arquitetura
	Documento de arquitetura da aplicação
	3%

	
	
	Documento de arquitetura do framework
	3%

	Total
	100%



PARÁGRAFO QUINTO - Os produtos/artefatos Análise de Pontos de Função – Estimada Inicial - v1, Plano de trabalho, Análise de Pontos de Função – Contagem Final - v3 e Manual de Instalação são de entrega obrigatória. Já o artefato Análise de Pontos de Função – Estimativa Intermediária - v2 pode ou não ser solicitado pela CONTRATANTE. Os valores desses produtos/artefatos, com percentual igual a 0% na tabela acima, devem ser considerados no próprio preço do ponto de função. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para o pagamento dos produtos de cada projeto, a CONTRATADA considerará as seguintes medidas de Tamanho Funcional:

a. Para os tipos de serviço de Definição e Elicitação será considerada a “Estimativa Inicial” de Pontos de Função (v1), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
b. Para o Tipo de Serviço Análise será considerada a “Estimativa intermediária” de Pontos de Função (v2), pelo método de contagem CPM do IFPUG.
c. Para os tipos de serviço construção, Testes do Software e Documentação será considerada a “Contagem Final” de pontos de função (v3) do aplicativo efetivamente entregue, pelo método de contagem CPM do IFPUG.

PARÁGRAFO OITAVO - O quadro abaixo sintetiza a distribuição do pagamento ao longo da execução de um PROJETO, com as respectivas medidas de TAMANHO FUNCIONAL a serem adotadas pela CONTRATADA em cada fase:

	Fases
	Contagem
	% Distribuição do pagamento

	Definição
	v1
	2%

	Elicitação
	v1
	5%

	Análise
	v2
	21%

	Construção
	V3
	46%

	Testes de Software
	v3
	15%

	Documentação
	v3
	11%

	
	100%



PARÁGRAFO NONO - Ao final do projeto, o valor remanescente a ser pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA corresponderá ao produto da contagem dos Pontos de Função da solução efetivamente entregue (v3) pelo valor unitário do Ponto de Função, descontados os valores pagos ao longo das entregas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Para o tipo de serviço teste de software serão aplicadas as seguintes regras:
a. A CONTRATADA deverá fornecer os scripts de testes implementados na ferramenta indicada pela CONTRATANTE.
b. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 100% com relação ao fluxo principal dos Documentos de Casos de Uso.
c. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 70% com relação ao fluxo alternativo dos Documentos de Casos de Uso.
d. Os scripts fornecidos pela CONTRATADA deverão abranger uma cobertura de testes de 60% com relação ao fluxo exceção dos Documentos de Casos de Uso.
e. Se existir, pelo menos, um script que não seja executado no ambiente da CONTRATANTE, esta fica no direito de não efetuar o pagamento referente à etapa de testes, ou seja, 15% do valor da fatura.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- O desembolso para o serviço de treinamento será feito no final da execução do serviço e mediante atendimento do nível mínimo exigido na avaliação do treinamento. Caso a CONTRATADA não atenda o nível mínimo de satisfação, esta deverá realizar novamente o treinamento, sem custos para a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- O desembolso para o serviço de operação assistida será feito no final da execução do serviço, de acordo com a quantidade de horas e mediante apresentação pela CONTRATADA do relatório das atividades. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Para os serviços de contagem de Pontos de Função serão aplicadas as seguintes regras:

a. A CONTRATADA receberá os chamados para serviço de medição em conformidade com os prazos estabelecidos no item 15.5, e poderá executar os procedimentos de faturamento logo após o aceite da medição por parte da CONTRATANTE.
b. A remuneração de um chamado para serviço de medição será o produto entre a quantidade de pontos de função contada e o valor do ponto de função ofertado no certame.
c. Os pagamentos serão efetuados por produtos entregues. As entregas, quando necessário, acontecerão de forma parcial (RELEASE PARCIAL), devendo ser preferencialmente mensais, sendo faturadas proporcionalmente ao volume de serviço entregue. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços dentro das normas estabelecidas;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às instalações e eventuais alterações;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Notificar a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

PARÁGRAFO QUARTO - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme for estabelecido;

PARÁGRAFO QUINTO - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização do presente Contrato, comunicando à CONTRATADA, as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;

PARÁGRAFO SEXTO - Comunicar à CONTRATADA a necessidade de substituição de qualquer profissional que seja considerado inadequado para o exercício da função;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Avaliar os relatórios das atividades executadas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Recrutar, em seu nome e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE, os empregados/contratados necessários à perfeita execução dos serviços, de acordo com os perfis profissionais dispostos no item 27 deste Termo de Referência, encaminhando somente aqueles portadores de boa conduta e demais referências para a execução dos serviços contratados;

PARÁGRAFO SEGUNDO – As Contratadas referentes aos lotes 1, 2, 3, 4 e 5 deverão adotar processo de desenvolvimento de software compatível com os padrões do CMMI 3 V1.3 ou MPS-BR D V1.2;

PARÁGRAFO TERCEIRO – Garantir a execução dos serviços sem interrupção;

PARÁGRAFO QUARTO – Nos casos de contratação para manutenção, adotar os padrões já utilizados no sistema;

PARÁGRAFO QUINTO – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

PARÁGRAFO SEXTO – Assumir a responsabilidade por todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratual que não tenham sido objeto de ressalva em outras cláusulas;

PARÁGRAFO SÉTIMO – Assumir todos os custos dos serviços que tiverem de ser refeitos em virtude de omissões ou atrasos de sua responsabilidade;

PARÁGRAFO OITAVO – Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação, estando entendidas as referentes a: supervisão, direção, administração, transporte de pessoal, impostos, taxas, emolumentos  fiscais,  encargos  trabalhistas,  securitários,  previdenciários e  tributários, outras despesas e lucros necessários à perfeita execução dos serviços, inclusive salários e encargos sociais dos empregados, férias, despesas com demissões, faltas justificadas, acidentes de trabalho e por tudo quanto às demais exigências contidas na legislação que regule os serviços do objeto contratado, inclusive transporte e alimentação que se façam necessários;

PARÁGRAFO NONO – Apresentar mensalmente junto com o faturamento, as certidões e demais documentações exigidas e necessárias à efetiva liquidação da fatura;

PARÁGRAFO DÉCIMO – Assumir as obrigações fiscais e os recolhimentos de imposto, taxas, contribuições e demais ônus federais, estaduais e municipais e todos os demais, bem como toda e qualquer despesa que incidia ou venham a incidir sobre a execução do objeto;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de atraso quando da realização do objeto;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Entregar à contratante toda a documentação produzida durante a execução dos serviços em formato eletrônico editável;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Entregar à CONTRATANTE todos os artefatos produzidos e agregados ao software original em formato eletrônico editável;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Responsabilizar-se pelo sigilo sobre as informações e documentos, que não sejam de conhecimento/disponibilidade pública, a que venham a ter acesso ou conhecimento, ou ainda que lhe seja confiado para o bom cumprimento do trabalho;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – A CONTRATADA fará aquisição ou obterá permissão de uso dos softwares e aplicativos que se façam necessários à execução do objeto;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Antes do término do contrato e mediante solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá realizar a transferência de conhecimento (mentoring) para os profissionais indicados pela CONTRATANTE, no que diz respeito tanto ao funcionamento quanto a utilização da ferramenta, detalhando as peculiaridades das regras de negócio. A transferência dar-se-á através da realização de seminários técnicos realizados na dependência da CONTRATANTE, relativos aos aplicativos desenvolvidos. Quanto ao processo de mentoring devem ser observados os seguintes pontos:

a. O mentoring será realizado em dias úteis e horário comercial a ser acordado entre as partes;
b. Todo material didático deve ser entregue em formato eletrônico;
c. A CONTRATANTE poderá montar uma turma de até 20 (vinte) participantes.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2016, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 
Função: 
Subfunção: 
Programa: 
Ação: 
Subação: 
Fonte: 
Natureza da Despesa: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no início de cada exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato;

CLÁUSULA NONA - DOS NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO - NMS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os SLAs serão classificados conforme o tipo de serviço a ser prestado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos em que o sistema já exista e a contratação seja para dar continuidade operacional do mesmo, a CONTRATADA terá um prazo de 3 (três) meses para adquirir conhecimento técnico e funcional. Durante esse prazo de conhecimento, os SLAs para solução/conclusão da Ordem de Serviço terão seus prazos acrescidos em 100%.

PARÁGRAFO TERCEIRO - NMS - manutenção corretiva e suporte técnico

1. As manutenções corretivas e o suporte técnico terão os SLAs definidos conforme nível de severidade.

	Severidade
	Prazo para iniciar o atendimento
(horas úteis)
	Prazo para solução do problema
(horas úteis)

	Crítica
	Imediato
	Até 08 horas

	Alta
	Até 04 horas
	Até 12 horas

	Média
	Até 08 horas
	Até 16 horas

	Baixa
	Até 24 horas
	Até 32 horas



As severidades estão descritas abaixo:

· Crítica: Problema que impeça a continuidade do uso do sistema como um todo.
· Alta: Problema que impeça o uso de determinada funcionalidade ou degrade o desempenho do sistema.
· Média: Problema moderado que restringe, mas não impede o usuário de realizar a função desejada.
· Baixa: Problema que não restringe e não impede o usuário de realizar a função desejada. Ex: erro ortográfico, posicionamento de campos, mensagens, etc.

2. Caso seja constatada a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, em decorrência da abrangência do problema, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa e propor novo prazo, submetendo-o a CONTRATANTE para aprovação, em até 1 (um) dia útil, sem gerar qualquer impacto ao atendimento.

3. Caso a nova proposta de prazo seja negada, o prazo estabelecido pela CONTRATANTE deverá ser mantido, ficando a CONTRATADA sujeita as penalidades previstas pelo não cumprimento.

4. No prazo estipulado para entrega do serviço, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades previstas abaixo, bem como apresentar a CONTRATANTE todas as ações de contingência realizadas, no caso de existir:

a. Diagnosticar o problema;
b. Analisar o escopo e criticidade do problema;
c. Identificar as alternativas de solução;
d. Eliminar o problema detectado e disponibilizar para a CONTRATANTE as correções necessárias sem que estas comprometam qualquer outro sistema ou qualquer funcionalidade do sistema;
e. Documentar as correções implementadas;
f. Realizar os testes de unidade das correções implementadas.

PARÁGRAFO QUARTO - NMS - desenvolvimento, manutenção evolutiva e adaptativa

1. Os prazos para a execução do desenvolvimento e das manutenções evolutivas e adaptativas serão apurados em função do tamanho do serviço em Pontos de Função.

2. Para definição dos prazos deve-se levar em consideração a produtividade mínima em cada tecnologia. Essa produtividade é por integrante da equipe e será:

JAVA Deimoselle: 8 horas por PF
.Net: 8 horas por PF
MAKERALL: 2 horas por PF
PHP: 8 horas por PF
SCRIPTCASE: 2 horas por PF

3. Os prazos máximos para a conclusão dos serviços discriminados em uma OS estão descritos nas tabelas abaixo e classificados por tecnologia. Os prazos expostos considera uma alocação de no mínimo dois técnicos da CONTRATADA e oito horas de trabalho por dia. Caso sejam alocados mais que dois técnicos no projeto, os prazos serão reduzidos proporcionalmente ao tamanho da equipe.

4. Prazos - JAVA Deimoselle, .NET e PHP

	Tamanho do Serviço em PF
	Prazo Máximo em meses

	50
	25 dias

	100
	01 mês e 20 dias

	150
	02 meses e 15 dias

	200
	03 meses e 10 dias

	250
	04 meses e 05 dias

	300
	05 meses 

	350
	05 meses e 25 dias

	400
	06 meses e 20 dias

	450
	07 meses e 15 dias

	500
	08 meses e 10 dias

	550
	09 meses e 05 dias

	600
	10 meses 

	650
	10 meses e 25 dias

	700
	11 meses e 20 dias

	750
	12 meses e 15 dias

	800
	13 meses e 10 dias

	850
	14 meses e 05 dias

	900
	15 meses

	950
	15 meses e 25 dias

	1000
	16 meses e 20 dias



5. Prazos – MAKERALL e SCRIPTCASE

	Tamanho do Serviço em PF
	Prazo Máximo em meses

	50
	04 dias

	100
	07 dias

	150
	10 dias

	200
	13 dias

	250
	16 dias

	300
	19 dias

	350
	22 dias

	400
	25 dias

	450
	29 dias

	500
	01 mês e 02 dias

	550
	01 mês e 05 dias

	600
	01 mês e 08 dias

	650
	01 mês e 11 dias

	700
	01 mês e 14 dias

	750
	01 mês e 17 dias

	800
	01 mês e 20 dias

	850
	01 mês e 24 dias

	900
	01 mês e 27 dias

	950
	02 meses

	1000
	02 meses e 03 dias



6. Nos prazos das tabelas acima, 1 (um) mês equivale a 30 dias corridos. 

7. Para os tamanhos em pontos de função não contemplados nas tabelas acima, o prazo máximo deve ser calculado de acordo com a produtividade descrita no item 2 deste parágrafo.

PARÁGRAFO QUINTO - NMS - Contagem de Pontos de Função

1. Para definição do prazo de contagem de Ponto de Função, deve-se considerar a produtividade de 150 PF a cada 8 horas. Essa produtividade é por integrante da equipe.

2. A faixa de pontos de função que determinará o prazo somente será conhecida após a execução do serviço por parte da CONTRATADA.

3. O prazo exposto considera uma alocação de 1 (um) técnico da CONTRATADA. 

4. O prazo máximo de execução será determinado, em dias úteis, conforme a tabela a seguir:

	Tamanho do Serviço em PF
	Prazo Máximo 

	150
	01 dia

	300
	02 dias

	450
	03 dias

	600
	04 dias

	750
	05 dias

	900
	06 dias

	1050
	07 dias

	1200
	08 dias

	1350
	09 dias

	1500
	10 dias

	1650
	11 dias

	1800
	12 dias

	1950
	13 dias

	2100
	14 dias

	2250
	15 dias

	2400
	16 dias

	2550
	17 dias

	2700
	18 dias

	2850
	19 dias

	3000
	20 dias



5. Para os tamanhos em pontos de função não contemplados na tabela acima, o prazo máximo deve ser calculado de acordo com a produtividade descrita no item 1 deste parágrafo.

PARÁGRAFO SEXTO - NMS - Operação Assistida

1. A operação assistida terá sempre o mesmo prazo máximo para sua inicialização de 48 horas ou 02 (dois) dias úteis.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Descumprimento de NMS

1. Antes de efetuar o pagamento das Ordens de Serviço deve-se verificar o cumprimento do Nível Mínimo de Serviço especificado no Item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO, com base em relatórios de controle e acompanhamento que evidenciem a efetiva prestação dos serviços nas condições e no nível preconizado neste Termo de Referência.

2. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sansões cabíveis, ocorrerá quando a CONTRATADA não produzir os resultados ou não executar com a qualidade mínima exigida às atividades contratadas.

3. Descumprimento de NMS - Manutenção corretiva

Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado, haverá um desconto na fatura conforme tabela abaixo, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Ordem de Serviço:

	Severidade
	Percentual de Retenção por hora útil de atraso da solução do problema
	Prazo para solução do problema (horas úteis)

	Crítica
	6% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 08 horas

	Alta
	3% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 12 horas

	Média
	2% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 16 horas

	Baixa
	1% do valor da O.S. por hora de atraso
	Até 32 horas



4. Descumprimento de NMS - Desenvolvimento, manutenção evolutiva e adaptativa

Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado em dias, haverá um desconto na fatura correspondente a 1% (um por cento) do valor da Ordem de Serviço, por dia útil de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da Ordem de Serviço.

5. Descumprimento de NMS - Contagem de Pontos de Função

Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado em dias, haverá um desconto na fatura correspondente a 3% (três por cento) do valor da Ordem de Serviço, por dia útil de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Ordem de Serviço.

6. Descumprimento de NMS - Operação assistida e treinamento
Quando for excedido o Nível Mínimo de Serviço especificado em dias, haverá um desconto na fatura correspondente a 6% (seis por cento) do valor da Ordem de Serviço, por dia útil de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Ordem de Serviço.

7. O não cumprimento de quaisquer atividades/exigências previstas na seção 10 – Descrição dos serviços técnicos, não inclusas nos itens 15.7.1 a 15.7.6, acarretará o desconto de 0,5% do valor da OS por atividade/exigência não cumprida.

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e será descredenciada no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

1. Apresentar documentação falsa; 
2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
3. Falhar na execução do contrato; 
4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido; 
5. Comportar-se de modo inidôneo; 
6. Não mantiver a proposta;
7. Deixar de entregar documentação exigida no certame;
8. Cometer fraude fiscal; 
9. Fizer declaração falsa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para condutas descritas nos subitens 1, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do parágrafo primeiro, será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato;

PARÁGRAFO TERCEIRO - o retardamento da execução previsto no subitem 2 parágrafo primeiro estará configurado quando a CONTRATADA:

1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data constante na ordem de serviço;
2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados;

PARÁGRAFO QUARTO - Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o subitem 3 do parágrafo primeiro, o valor relativo às multas aplicadas em razão do parágrafo sétimo desta cláusula;

PARÁGRAFO QUINTO - A falha na execução do contrato prevista no subitem 3 do parágrafo primeiro estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do parágrafo sétimo desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente;

Tabela 1
	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10



PARÁGRAFO SEXTO - O comportamento previsto no subitem 5 do parágrafo primeiro estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	2
	0,4% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	3
	0,8% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	4
	1,6% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	5
	3,2% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas

	6
	4,0% sobre o valor médio das ordens de serviço já emitidas



Tabela 3
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	2
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material licitado por outro de qualidade inferior.
	2
	Por ocorrência

	3
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados.
	6
	Por dia e por tarefa designada

	4
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato.
	5
	Por ocorrência

	5
	Recusar a execução de serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	6
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	7
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, sem autorização prévia.
	1
	Por item e por ocorrência


PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
	8
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	9
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1
	Por ocorrência

	10
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	12
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.
	3
	Por item e por ocorrência

	13
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia


 	
PARÁGRAFO OITAVO - A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item do parágrafo primeiro desta cláusula;

PARÁGRAFO NONO - As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015;

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO - A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO - Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;

PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO - Caso a faculdade prevista no parágrafo décimo-primeiro não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;

PARÁGRAFO DÉCIMO-QUARTO - Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos parágrafos décimo-segundo e décimo-terceiro, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;

PARÁGRAFO DÉCIMO-QUINTO - Decorrido o prazo previsto no parágrafo décimo-quarto, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEXTO - Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante;

PARÁGRAFO DÉCIMO-SÉTIMO - A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO - A inexecução total ou parcial do objeto da licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 77 a  80,  da Lei Federal nº 8.666/93;

PARAGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

PARAGRAFO TERCEIRO - A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível;

PARAGRAFO QUARTO - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUCESSÃO

O presente instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no Estatuto Federal Licitatório, e pelas regras no edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 315/2016, PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI,  na Proposta de Preços, e nos casos omissos, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGISTRO 

Este instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser registrado no Livro de Registro de Contratos do Hospital da Polícia Militar de Pernambuco;


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Conforme disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais alterações, o presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial do Estado na forma de extrato, como condição de sua eficácia;
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, prestará no ato da assinatura do contrato, em favor da CONTRATANTE, garantia fixada no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, §2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no diploma legal citado; 

PARAGRAFO SEGUNDO - A garantia terá o seu valor atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA;

PARAGRAFO TERCEIRO - Os serviços prestados têm uma garantia de 06 (seis) meses após o aceite da demanda pela CONTRATANTE.

PARAGRAFO QUARTO - A garantia consiste na assistência técnica e suporte aos produtos entregues pela CONTRATADA.

PARAGRAFO QUINTO - A garantia abrange a correção dos artefatos e de erros encontrados no código implementado, desde que o ambiente (configuração do Sistema Operacional, do Banco de Dados ou do Servidor de Aplicação) e o código fonte desses objetos não tenham sofrido alterações por parte do CONTRATANTE após aceitação. Para todas as correções citadas neste item não haverá ônus à CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEXTO - Não está contemplado na garantia:

a. Análise e execução de manutenções evolutivas;
b. Ajustes no código para adequá-lo a novos padrões de desenvolvimento estabelecidos posteriormente ao início da demanda;
c. Ajuste no código para adequá-lo a alterações na plataforma tecnológica estipulada para a demanda, seja pela implantação de novas versões, seja pela inclusão ou exclusão de ferramentas ou produtos;
d. Esclarecimento de dúvidas do usuário final quanto ao uso do sistema.

PARAGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA disponibilizará atendimento de 2ª feira à 6ª feira das 08h00min às 18h00min, excetuando os feriados em observação ao calendário local da CONTRATANTE, para qualquer necessidade relacionada com as atividades de manutenção corretiva e ajustes de documentos durante o período da garantia estabelecido com a CONTRATANTE.

PARAGRAFO SÉTIMO - O atendimento padrão de solicitações deverá seguir o seguinte procedimento:

a. No momento em que for identificado algum problema nas funcionalidades do sistema ou documentos, os membros da equipe da CONTRATANTE deverão avaliar a severidade do problema, conforme item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO.
b. A CONTRATANTE deve registrar a ocorrência e encaminhá-la para confirmação da CONTRADADA através da ferramenta de gerência de mudança indicada ou adotada pela CONTRATANTE.
c. A CONTRATADA deverá realizar o atendimento conforme SLA correspondente ao tipo de serviço especificado no item NMS - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro da Cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato;

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente instrumento contratual em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Recife,     de               de 2016.

___________________________
CONTRATANTE
___________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
_______________________________ 
Nome
CPF(MF) Nº.  
________________________________ 
Nome
CPF(MF)Nº. 

PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL


À Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco
Comissão Central Permanente de Licitação do Estado VII – CCPLE VII
PREGOEIRO: Cirilo Veloso


Ref: PREGÃO ELETRÔNICO N° 315/2016


(NOME DA EMPRESA)_____________________________________________CNPJ n°___________________, (ENDEREÇO COMPLETO)____________________________________, declara, sob as penas da lei, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, que:

a) se enquadra como MICROEMPRESA(ME) / EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP) / MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL(MEI);

b) a receita bruta anual não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º e no § 1º (MEI) do art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


Local e Data


__________________________________________________
Assinatura, nome e número de identidade do declarante


(Observação: Esta declaração está vinculada à opção que o licitante faz quando do acesso ao sistema de compras eletrônicas).




PROCESSO Nº 424.2016.VII.PE.315.ATI

ANEXO IV


MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE



A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o n ______________, por intermédio do seu representante legal, Sr. (a) ________________, portador(a) da carteira de identidade nº ______________, expedida pelo(a) ____________, DECLARA, para atender ao disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (  ).


Local e data.

Nome e assinatura do representante legal.

*em caso afirmativo assinalar a ressalva acima



PROCESSO Nº 098.2016.VII.PE.071.ATI

ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA


	LOTE I

	Item
	Código  E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295409 - 5
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO JAVA COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, EM PLATAFORMA FRAMEWORK DEMOISELLE
	Pontos de Função
	23.845
	
	

	2
	432620 - 2
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA JAVA, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	396
	
	

	3
	432625 - 3
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA JAVA
	Horas
	736
	
	

	VALOR TOTAL 
	




	LOTE II

	Item
	Código  E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295411 - 7
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO .NET COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE (VERSAO 1.1 OU SUPERIOR), EM PLATAFORMA .NET
	Pontos de Função
	1.979
	
	

	2
	432621 - 0
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA .NET, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	64
	
	

	3
	432628 - 8
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA .NET
	Horas
	136
	
	

	VALOR TOTAL 
	






	LOTE III

	Item
	Código  E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	295396 - 0
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO JAVA COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, EM PLATAFORMA MAKER ALL
	Pontos de Função
	2.750
	
	

	2
	432622 - 9
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA MAKERALL, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	40
	
	

	3
	432629 - 6
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA MAKERALL
	Horas
	88
	
	

	VALOR TOTAL 
	




	LOTE IV

	Item
	Código E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	379213 - 7
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - DO TIPO TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS, TENDO PHP COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, PLATAFORMA PHP
	Pontos de Função
	7.762
	
	

	2
	432623 - 7
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA PHP, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	152
	
	

	3
	432630 - 0
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA PHP
	Horas
	272
	
	

	VALOR TOTAL
	





	LOTE V

	Item
	Código E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	432615 - 6
	SERVICO DE DESENVOLVIMENTO - TECNICO ESPECIALIZADO DE ELICITACAO, DOCUMENTACAO, DESENVOLVIMENTO E MANUTENCAO DE SISTEMAS E APLICATIVOS TENDO SCRIPTCASE COMO TECNOLOGIA PREDOMINANTE, EXECUTADOS EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, EM PLATAFORMA SCRIPTCASE
	Pontos de Função
	1.152
	
	

	2
	432624 - 5
	SERVICO DE TREINAMENTO NA AREA DE INFORMATICA - DO TIPO TREINAMENTO DE SISTEMA OU APLICACAO DESENVOLVIDOS PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA SCRIPTCASE, COM CARGA HORARIA A DEFINIR
	Horas
	24
	
	

	3
	432631 - 8
	SERVICO DE SUPORTE - TECNICO ESPECIALIZADO PARA OPERACAO ASSISTIDA DE SISTEMA DESENVOLVIDO, PREDOMINANTEMENTE NA PLATAFORMA SCRIPTCASE
	Horas
	40
	
	

	VALOR TOTAL
	




	LOTE VI

	Item
	Código E-fisco
	Descrição
	Unid.
	Qtde
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	432612 - 1
	SERVICO DE CONTAGEM DE PONTOS DE FUNCAO - DO TIPO SERVICO TECNICO ESPECIALIZADO DE CONTAGEM DE PONTOS DE FUNCAO, SEGUNDO PADRAO DO IFPUG (INTERNATIONAL FUNCTION POINT USERS GROUP)
	Pontos de Função
	31.038
	
	

	VALOR TOTAL
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